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ITEM PROPOSIÇÃO RELATOR (A) PÁGINA

1
PLS 269/2010

(Tramita em conjunto com:
PLS 118/2011 e PLS

234/2012)
- Não Terminativo -

SEN. EDUARDO AMORIM 14

2
PLS 711/2011

- Não Terminativo -
SEN. PAULO BAUER 37

3
PLS 136/2013

- Não Terminativo -
SEN. PAULO PAIM 50

4
PLS 159/2013

- Não Terminativo -
SEN. PAULO PAIM 58

5
PLC 31/2010

- Terminativo -
SEN. CYRO MIRANDA 70

6
PLS 16/2008

- Terminativo -
SEN. ANA AMÉLIA 95



7
PLS 233/2012

- Terminativo -
SEN. HUMBERTO COSTA 111

8
PLS 245/2012

- Terminativo -
SEN. ANA AMÉLIA 123

9
PLS 332/2013

- Terminativo -
SEN. PAULO BAUER 139

10
PLS 411/2013

- Terminativo -
SEN. SÉRGIO PETECÃO 164



COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS - CAS

PRESIDENTE: Senador Waldemir Moka

VICE-PRESIDENTE: Senadora Vanessa Grazziotin

(21 titulares e 21 suplentes)

TITULARES SUPLENTES

(6)(7)(27)(46)(47)(1)(2)(3)(5)

Paulo Paim(PT) RS (61) 3303-
5227/5232

1 Eduardo Suplicy(PT) SP (61) 3303-
3213/2817/2818

Angela Portela(PT) RR (61) 3303.6103 /
6104 / 6105

2 Marta Suplicy(PT)(33) SP (61) 3303-6510

Humberto Costa(PT) PE (61) 3303-6285 /
6286

3 José Pimentel(PT)(24) CE (61) 3303-6390
/6391

Wellington Dias(PT) PI (61) 3303
9049/9050/9053

4 Ana Rita(PT) ES (61) 3303-1129

João Durval(PDT) BA (61) 3303-3173 5 Lindbergh Farias(PT) RJ (61) 3303-6427
Rodrigo Rollemberg(PSB) DF (61) 3303-6640 6 Cristovam Buarque(PDT) DF (61) 3303-2281
Vanessa Grazziotin(PCdoB) AM (61) 3303-6726 7 Lídice da Mata(PSB) BA (61) 3303-6408/

3303-6417

Bloco de Apoio ao Governo(PSOL, PT, PDT, PSB, PCdoB)

Waldemir Moka(PMDB)(30)(42) MS (61) 3303-6767 /
6768

1 Sérgio Souza(PMDB)(12)(23)(30)(37)(42) PR (61) 3303-6271/
6261

Roberto Requião(PMDB)(8)(30)(42)(44) PR (61) 3303-
6623/6624

2 VAGO(30)(37)(42)(58)

Casildo Maldaner(PMDB)(9)(10)(30)(42) SC (61) 3303-4206-07 3 Eduardo Braga(PMDB)(30)(37)(42) AM (61) 3303-6230
Vital do Rêgo(PMDB)(30)(42) PB (61) 3303-6747 4 Eunício Oliveira(PMDB)(30)(37)(42)(44) CE (61) 3303-6245
João Alberto Souza(PMDB)(30)(42) MA (061) 3303-6352 /

6349
5 Romero Jucá(PMDB)(30)(37)(42) RR (61) 3303-2112 /

3303-2115
Ana Amélia(PP)(20)(21)(22)(28)(30)(42) RS (61) 3303 6083 6 Benedito de Lira(PP)(16)(30)(37)(42) AL (61) 3303-6148 /

6151
Paulo Davim(PV)(30)(32)(37)(42) RN (61) 3303-2371 /

2372 / 2377
7 Sérgio Petecão(PSD)(30)(37)(42) AC (61) 3303-6706 a

6713

Bloco Parlamentar da Maioria(PV, PSD, PMDB, PP)

Cícero Lucena(PSDB)(41) PB (61) 3303-5800
5805

1 Aécio Neves(PSDB)(41) MG (61) 3303-
6049/6050

Lúcia Vânia(PSDB)(41) GO (61) 3303-
2035/2844

2 Cyro Miranda(PSDB)(15)(17)(19)(41) GO (61) 3303-1962

José Agripino(DEM)(13)(15)(41)(49)(52)(53) RN (61) 3303-2361 a
2366

3 Paulo Bauer(PSDB)(41) SC (61) 3303-6529

Osvaldo Sobrinho(PTB)(59)(61) MT (61) 3303-
1146/3303-1148/
3303-4061

4 Maria do Carmo Alves(DEM) SE (61) 3303-
1306/4055

Bloco Parlamentar Minoria(PSDB, DEM)

Mozarildo Cavalcanti(PTB)(38)(45)(50)(54) RR (61) 3303-4078 /
3315

1 Armando Monteiro(PTB)(50) PE (61) 3303 6124 e
3303 6125

Eduardo Amorim(PSC)(11)(50)(4) SE (61) 3303 6205 a
3303 6211

2 João Vicente Claudino(PTB)(31)(50) PI (61) 3303-
2415/4847/3055

João Ribeiro(PR)(35)(36)(39)(48)(50)(56) TO (61) 3303-
2163/2164

3 VAGO(25)(26)(40)(50)

Bloco Parlamentar União e Força(PTB, PRB, PSC, PR)

(1) Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011, lido na
sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.

(2) Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 16, de 2011, da Liderança do PTB, designando o Senador Mozarildo Cavalcanti como membro titular; e os Senadores
Armando Monteiro e Gim Argello como membros suplentes, para comporem a CAS.

(3) Em 17.02.2011 foi lido o Ofício nº 21, de 2011, da Liderança do PSDB, designando os Senadores Cícero Lucena, Lúcia Vânia e Marisa Serrano como
membros titulares; e os Senadores Aécio Neves, Cyro Miranda e Paulo Bauer como membros suplentes, para comporem a CAS

(4) Vaga cedida temporariamente ao Partido Verde - PV (OF. nº 044/2011-GLPTB).

(5) Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 19, de 2011, do Líder do Bloco de Apoio ao Governo, designando os Senadores Paulo Paim, Ângela Portela, Humberto
Costa, Wellington Dias, Vicentinho Alves, João Durval, Rodrigo Rollemberg, Vanessa Grazziotin como membros titulares; e os Senadores Eduardo Suplicy,
Marta Suplicy, João Pedro, Ana Rita Esgário, Lindbergh Farias, Clésio Andrade, Cristovam Buarque e Lídice da Mata como membros suplentes, para
comporem a CAS.

(6) Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 52, de 2011, da Liderança do PMDB, designando os Senadores Waldemir Moka, Gilvam Borges, Jarbas Vasconcelos,
Casildo Maldaner, Ricardo Ferraço, Eudardo Amorim e Ana Amélia como membros titulares; e os Senadores Vital do Rêgo, Pedro Simon, Lobão Filho,
Eduardo Braga, Roberto Requião, Sergio Petecão e Benedito de Lira como membros suplentes, para comporem a CAS.

(7) Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 12, de 2011, da Liderança do DEM, designando o Senador Jayme Campos como membro titular; e a Senadora Maria do
Carmo Alves como membro suplente, para comporem a CAS.

(8) Em 23.02.2011, o Senador Paulo Davim é designado membro titular na Comissão, em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges(OF. nº 062/2011 -
GLPMDB).

(9) Em 01.03.2011, vago em virtude de o Senador Jarbas Vasconcelos declinar da indicação da Liderança do PMDB para compor a Comissão.

(10) Em 16.03.2011, o Senador Romero Jucá é designado membro titular do Bloco Parlamentar PMDB/PP/PSC/PMN/PV na comissão. (OF. nº 81/2011 - GLPMDB)

(11) Em 18.05.2011, o Senador João Vicente Claudino é designado membro titular do PTB na comissão. (OF. nº 87/2011 -GLPTB)

(12) Em 15.06.2011, o Senador Eunício Oliveira é designado membro suplente na Comissão, em vaga antes ocupada pelo Senador Vital do Rêgo (OF. nº 194/2011
- GLPMDB).

(13) Vago, em virtude de a Senadora Marisa Serrano ter sido nomeada para o cargo de Conselheira do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso do Sul.

(14) O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.

(15) Em 26.10.2011, o Senador Cyro Miranda é designado membro titular do PSDB na Comissão, deixando de ocupar a suplência (Of. 184/11 -GLPSDB).

(16) Em 1º.11.2011, foi lido o Of. 0450-2011, do Senador Sérgio Petecão, de 04.10.2011, comunicando passar a ter a sua filiação partidária no Senado vinculada ao
Partido Social Democrático - PSD.

(17) Em 14.11.2011, o Senador Alvaro Dias é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 190/11 -GLPSDB).
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(18) Nos termos da decisão do Presidente do Senado publicada no DSF de 17.11.2011.

(19) Em 17.11.2011, o Senador Cássio Cunha Lima é designado membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria na Comissão, em substituição ao Senador Alvaro
Dias. (Of. nº 191/2011 - GLPSDB)

(20) Em 06.12.2011, o Senador Eduardo Amorim licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 121 dias, conforme os Requerimentos
nºs 1.458 e 1.459/2011, aprovados na sessão de 30.11.2011.

(21) Vaga cedida temporariamente ao PR (OF. Nº 308/2011-GLPMDB).

(22) Em 07.12.2011, o Senador Lauro Antonio é designado membro titular do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador Eduardo
Amorim, em virtude de vaga cedida temporariamente ao PR. (Of. 20/2011-GLPR)

(23) Em 16.02.2012, o Senador Vital do Rêgo é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador Eunício
Oliveira (OF. GLPMDB nº 14/2012).

(24) Em 06.03.2012, o Senador José Pimentel é designado membro suplente na Comissão, em vaga destinada ao Bloco de Apoio ao Governo (Of. 33/2012-
GLDBAG).

(25) Em 20.03.2012, o Senador Clésio Andrade comunicou ao Senado sua filiação partidária ao PMDB (Of.GSCAND nº 91/2012, lido na sessão desta data).

(26) Em 21.03.2012, o Senador Antônio Russo é designado membro suplente do PR na Comissão, em substituição ao Senador Clésio Andrade (Of. nº 004/2012-
GLPR).

(27) Os Líderes do PTB e do PR comunicam a formação do Bloco União e Força, composto por seus partidos, mediante o OF. Nº 064/GLPTB/SF, lido na sessão do
Senado de 3 de abril de 2012.

(28) Em 05.04.2012, vago em virtude de o Senador Lauro Antonio não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador Eduardo Amorim.

(29) Em 10.04.2012, foi lido expediente do Senador Eduardo Amorim comunicando ter o PSC deixado de integrar o Bloco Parlamentar da Maioria; foi lido também o
OF. Nº 004/2012-GLBUF/SF, da Liderança do Bloco Parlamentar União e Força e da Liderança do PSC, comunicando que o PSC passou a integrar aquele
Bloco.

(30) Em 13.4.2012, foi lido o Of. 64/2012, da Liderança do Bloco Parlamentar da Maioria, designando os Senadores Waldemir Moka, Paulo Davim, Romero Jucá,
Casildo Maldaner, Ricardo Ferraço e Ana Amélia como membros titulares e os Senadores Vital do Rêgo, Pedro Simon, Lobão Filho, Eduardo Braga, Roberto
Requião e Benedito de Lira como membros suplentes, para compor a CAS.

(31) Em 26.04.2012, o Senador Eduardo Amorim é designado membro suplente do Bloco Parlamentar União e Força na Comissão, em substituição ao Senador
Gim Argello (OF. Nº 024/2012/GLBUF/SF).

(32) Em 3.07.2012, o Senador Renan Calheiros é designado membro titular do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão (OF. GLPMDB nº 166/2012).

(33) Em 13.09.2012, lido o Ofício nº 198/2012, da Senadora Marta Suplicy, comunicando, nos termos do inciso II do art. 39 do Regimento Interno do Senado
Federal, ter tomado posse no cargo de Ministra de Estado da Cultura (D.O.U. nº 178, Seção 2, de 13 de setembro de 2012).

(34) Em 17.10.2012, foi lido o Ofício nº 115/2012-BLUFOR/SF, dos Senadores Gim Argello, Vicentinho Alves e João Costa, comunicando que o PPL passou a
integrar o Bloco Parlamentar União e Força.

(35) Em 17.10.2012, foi lido na Sessão Deliberativa Ordinária do Senado Federal o Ofício GSVALV nº 415/2012, do Senador Vicentinho Alves, comunicando, nos
termos do inciso II do art. 39 do Regimento Interno do Senado Federal, o seu afastamento do exercício do mandato para assumir o cargo de Secretário
Extraordinário do Estado do Tocantins para Assuntos Legislativos junto ao Congresso Nacional (Diário Oficial do Estado do Tocantins nº 3.735, de 17.10.2012).

(36) Em 17.10.2012, o Senador João Costa é designado membro titular do Bloco Parlamentar União e Força na Comissão, em substituição ao Senador Vicentinho
Alves (Of. nº 099/2012/BLUFOR/SF).

(37) Em 14.11.2012, o Senador João Alberto Souza é designado membro titular do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador Renan
Calheiros, que passa a ocupar a vaga de primeiro suplente do Bloco, remanejando os Senadores Vital do Rêgo, Pedro Simon, Lobão Filho, Eduardo Braga,
Roberto Requião e Benedito de Lira para as demais suplências, respectivamente (OF. GLPMDB nº 345/2012).

(38) O Senador Mozarildo Cavalcanti licenciou-se, a partir de 12 de dezembro de 2012, nos termos do art. 43, inciso II, do Regimento Interno, por 121 dias,
conforme o Requerimento nº 1.085/12, aprovado na sessão de 11.12.2012.

(39) Vago em virtude de o Senador João Costa não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador Vicentinho Alves, em 30.01.2013.

(40) Senador Antonio Russo licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 180 dias, a partir de 22.01.2013, conforme Requerimento nº
1/2013, aprovado no dia 30.01.2013.

(41) Em 07.02.2013, são designados para integrarem a Comissão, nas vagas destinadas ao PSDB: Senadores Aloysio Nunes Ferreira, Cícero Lucena e Lúcia
Vânia, como membros titulares; e Senadores Aécio Neves, Cyro Miranda e Paulo Bauer, como membros suplentes (Ofício nº 008/13-GLPSDB).

(42) Em 26.02.2013, foi lido o Ofício GLPMDB nº 37/2013, designando os Senadores Waldemir Moka, Eunício Oliveira, Casildo Maldaner, Vital do Rêgo, João
Alberto Souza, a Senadora Ana Amélia e o Senador Paulo Davim, como membros titulares, e os Senadores Sérgio Souza, Pedro Simon, Eduardo Braga,
Roberto Requião, Romero Jucá, Benedito de Lira e Sérgio Petecão, como membros suplentes, para comporem o Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão.

(43) Em 27.02.2013, a Comissão reunida elegeu os Senadores Waldemir Moka e Vanessa Grazziotin, Presidente e Vice-Presidente, respectivamente, deste
colegiado (OF. nº 002/2013 - CAS).

(44) Em 7.3.2013, o Senador Roberto Requião é designado membro titular do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador Eunício
Oliveira, que passa a ocupar a suplência na Comissão(OF. GLPMDB nº 102/2013).

(45) Em 12.03.2013, o Senador Sodré Santoro é designado membro titular do Bloco Parlamentar União e Força na Comissão, em substituição ao Senador
Morazildo Cavalcanti (OF. BLUFOR nº 028/2013).

(46) Nova proporcionalidade: (sessão do Senado Federal de 12/03/2013)
"A Presidência comunica aos Srs. Líderes que - tendo em vista o Ofício nº 025, de 2013, e respectivo aditamento, da Liderança do Bloco União e Força, de
solicitação de ajuste na composição das Comissões Permanentes desta Casa, tendo em vista a Nota Técnica da Secretaria-Geral da Mesa assinada pelos
Líderes do PMDB, PT, PSDB, PTB, PP, PR, DEM, PSB, PCdoB, PSD e PPL – determina a publicação do recálculo da proporcionalidade partidária para as
Comissões Permanentes do Senado Federal, ajustado ao resultado definitivo das eleições de 2010, em virtude da retotalização de votos pela Justiça Eleitoral e
da decisão dos Líderes Partidários.
Assim, a Presidência, dando cumprimento a este critério estabelecido pelas Lideranças, solicita aos Srs. Líderes que procedam aos ajustes necessários na
composição dos colegiados técnicos da Casa."

(47) Bloco Parlamentar da Maioria: 7 titulares e 7 suplentes.
Bloco de Apoio ao Governo: 7 titulares e 7 suplentes.
Bloco Parlamentar Minoria: 4 titulares e 4 suplentes.
Bloco Parlamentar União e Força: 3 titulares e 3 suplentes.

(48) Em 13.03.2013, o Senador João Costa é designado membro titular do Bloco Parlamentar União e Força na Comissão (Of. BLUFOR nº 59/2013).

(49) Em 19.03.2013, o Senador Aloysio Nunes Ferreira deixa de compor a Comissão (Of. nº 97/2013-GLPSDB).

(50) Em 19.03.2013, são designados membros titulares os Senadores Sodré Santoro, Eduardo Amorim e João Costa, e membros suplentes os Senadores Armando
Monteiro e João Vicente Claudino para integrarem o Bloco Parlamentar União e Força na Comissão (Of. BLUFOR 43/2013).

(51) Em 20.03.2013, o PSOL passa a integrar o Bloco de Apoio ao Governo, nos termos do Ofício GSRR nº 43/2013).

(52) Em 26.03.2013, o Senador José Agripino é designado membro titular do Bloco Parlamentar Minoria na Comissão (Ofícios nºs 21/2013-GLDEM e 103/2013-
GLPSDB).

(53) Vaga cedida pelo PSDB ao DEM (OF. Nº 103/2013-GLPSDB).

(54) Em 11.04.2013, vago em virtude de o Senador Sodré Santoro não exercer mais o mandato, devido ao retorno do titular Senador Mozarildo Cavalcanti.

(55) Em 15.04.2013, o Senador Mozarildo Cavalcanti é designado membro titular do Bloco Parlamentar União e Força na Comissão (OF. nº 80/2013-BLUFOR).

(56) Vago em virtude de o Senador João Costa não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador Vicentinho Alves, em 23.04.2013.

(57) Em 23.04.2013, o Senador Vicentinho Alves é designado membro titular do Bloco Parlamentar União e Força na Comissão (OF. nº
85/2013-BLUFOR)

(58) Vago em razão de o Senador Pedro Simon não pertencer mais à Comissão (OF. nº 192/2013-GLPMDB).

(59) 3. Em 13.09.2013, o Senador Jayme Campos licenciou-se nos termos do art. 43, inciso II, do Regimento Interno, por 122 dias, conforme o Requerimento nº
1.047, de 2013, aprovado na sessão de 10.09.2013.

(60) Em 18.09.2013, O Senador João Ribeiro é designado membro titular do Bloco Parlamentar Minoria na Comissão, em substituição ao Senador Vicentinho Alves
(Of. 173/2013-BLUFOR).

(61) Em 19.09.2013, o Senador Osvaldo Sobrinho é designado membro titular do Bloco Parlamentar Minoria na Comissão, em substituição ao Senador Jayme
Campos (Of. s/n das Lideranças do Bloco Parlamentar União e Força e dos Democratas).
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REUNIÕES ORDINÁRIAS:
SECRETÁRIO(A): DULCÍDIA RAMOS CALHÁO
TELEFONE-SECRETARIA: 3303 4608
FAX: 3303 3652

PLENÁRIO N.º 09 - ALA ALEXANDRE COSTA
TELEFONE - SALA DE REUNIÕES: 3303 3515
E-MAIL:
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Pauta da 66ª Reunião Extraordinária da CAS, em 18 de Dezembro de 2013 2

PAUTA
ITEM 1

TRAMITAÇÃO CONJUNTA
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 269, de 2010

- Não Terminativo -

Autoria: Senador José Bezerra

      Altera o art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, para facultar às empresas
substituir a contratação de empregados pelo patrocínio de atletas portadores de
deficiência.

Textos disponíveis:
Avulso da matéria

Texto inicial
Legislação citada

Emendas apresentadas nas Comissões
Comissão de Assuntos Sociais

Relatório
Parecer aprovado na comissão

Substitutivo
Relatório

Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa
Relatório
Relatório

TRAMITA EM CONJUNTO
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 118, de 2011

- Não Terminativo -

Autoria: Senador Ciro Nogueira

      Acrescenta o art. 431-A à Consolidação das Leis do Trabalho (CLT) e altera o caput
do art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, para dispor sobre o preenchimento de
quotas para pessoas com deficiência.

Textos disponíveis:
Avulso da matéria

Texto inicial
Legislação citada

Quadro comparativo
Emendas apresentadas nas Comissões

Comissão de Assuntos Sociais
Relatório

Requerimento
Relatório
Relatório

Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa
Relatório

Parecer aprovado na comissão

TRAMITA EM CONJUNTO
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 234, de 2012

- Não Terminativo -

Autoria: Senador Benedito de Lira

      Dispõe sobre o preenchimento de cotas pelos beneficiários reabilitados ou pessoas
com deficiência, de que trata o artigo 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991.

Relatório: Pela aprovação do Projeto de Lei do Senado nº 269, de 2010, na forma do
Relatoria: Senador Eduardo Amorim

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF
Informações: Secretaria-Geral da Mesa - Secretaria de Comissões

Documento gerado em 12/12/2013 às 15:26.
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Substitutivo que apresenta; e pela Prejudicialidade do PLS nº 118, de 2011, e PLS nº
234, de 2012.
Observações:
- A matéria vai à Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa em Decisão
Terminativa.
- Votação simbólica.

Textos disponíveis:
Avulso da matéria

Texto inicial
Comissão de Assuntos Sociais

Relatório
Relatório

Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania
Relatório

ITEM 2

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 711, de 2011
- Não Terminativo -

Autoria: Senador Eduardo Suplicy
      Institui a Política Nacional de Proteção aos Direitos da Pessoa com Doença Rara.

Relatório: Pela rejeição do Projeto de Lei do Senado nº 711, de 2011.
Observações:
- A matéria vai à Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa em Decisão
Terminativa.
- Votação simbólica.

Relatoria: Senador Paulo Bauer

Textos disponíveis:
Texto inicial

Avulso da matéria
Comissão de Assuntos Sociais

Relatório

ITEM 3

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 136, de 2013
- Não Terminativo -

Autoria: Senador Gim

      Institui a residência advocatícia, destinada a advogados sob a forma de curso de
especialização sob a responsabilidade da Defensoria Pública.

Relatório: Pela aprovação do Projeto de Lei do Senado nº 136, de 2013.
Observações:
- A matéria vai à Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania em Decisão
Terminativa.
- Votação simbólica.

Relatoria: Senador Paulo Paim

Textos disponíveis:
Avulso da matéria

Texto inicial
Comissão de Assuntos Sociais

Relatório

ITEM 4

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF
Informações: Secretaria-Geral da Mesa - Secretaria de Comissões

Documento gerado em 12/12/2013 às 15:26.
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PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 159, de 2013
- Não Terminativo -

Autoria: Senador Mário Couto

      Dispõe, na forma do que preceitua o Art. 7º, Inciso IV, da Constituição Federal, de 05
de outubro de 1988, a fixação em R$ 1.400,00 (um mil e quatrocentos reais), do valor do
Salário Mínimo Nacional, a entrar em vigor no dia 01 de janeiro de 2014 e dá outras
providências.

Relatório: Pela aprovação do Projeto de Lei do Senado nº 159, de 2013, na forma do
Substitutivo que apresenta.
Observações:
- A matéria vai à Comissão de Assuntos Econômicos em Decisão Terminativa.
- Votação simbólica.

Relatoria: Senador Paulo Paim

Textos disponíveis:
Avulso da matéria

Texto inicial
Emendas apresentadas nas Comissões

Comissão de Assuntos Sociais
Substitutivo

Relatório

ITEM 5

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 31, de 2010
- Terminativo -

Autoria: Deputada Professora Raquel Teixeira
      Dispõe sobre a regulamentação do exercício da atividade de Psicopedagogia.

Relatório: Pela aprovação do Projeto de Lei da Câmara nº 31, de 2010, e das Emendas
nºs 1-CE a 4-CE.
Observações:
- Em 16.10.2013, a Comissão de Educação, Cultura e Esporte aprovou Parecer
favorável ao Projeto com as Emendas nºs 1 a 4-CE.
- Em 11.12.2013, a matéria foi incluída como Ítem Extrapauta. Lido o Relatório, foram
adiadas a discussão e a votação.
- Votação nominal.

Relatoria: Senador Cyro Miranda

Textos disponíveis:
Avulso da matéria

Texto inicial
Avulso de requerimento

Comissão de Assuntos Sociais
Relatório

Comissão de Educação, Cultura e Esporte
Relatório
Relatório
Relatório
Relatório

Parecer aprovado na comissão
Relatório

ITEM 6

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 16, de 2008
- Terminativo -

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF
Informações: Secretaria-Geral da Mesa - Secretaria de Comissões

Documento gerado em 12/12/2013 às 15:26.
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http://www.senado.gov.br/atividade/materia/getTexto.asp?t=138027
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Autoria: Senador Marconi Perillo

      Altera a Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, que "dispõe sobre a organização da
Seguridade Social, institui Plano de Custeio e dá outras providências", para instituir
rateio dos recursos oriundos do Seguro Obrigatório de Danos Pessoais causados por
veículos automotores de vias terrestres e destinados ao custeio da assistência médico-
hospitalar dos vitimados.

Relatório: Pela aprovação do Projeto de Lei do Senado nº 16, de 2008, na forma do
Substitutivo que apresenta.
Observações:
- Em 14.12.2010, a Comissão de Assuntos Econômicos aprovou Parecer Favorável ao
Projeto com a Emenda nº 1-CAE.
- Nos termos do art. 282, combinado com o art. 92, do RISF, se for aprovado o
Substitutivo será ele submetido a Turno Suplementar.
- Votação nominal.

Relatoria: Senadora Ana Amélia

Textos disponíveis:
Texto inicial

Legislação citada
Avulso da matéria

Avulso de requerimento (RQS 835/2011)
Avulso de requerimento (RQS 1038/2011)

Emendas apresentadas nas Comissões
Comissão de Assuntos Econômicos

Relatório
Relatório

Parecer aprovado na comissão
Voto em separado

Comissão de Assuntos Sociais
Relatório
Relatório
Relatório

ITEM 7

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 233, de 2012
- Terminativo -

Autoria: Senador Vital do Rêgo

      Altera a Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990 (Lei Orgânica da Saúde), para
assegurar a disponibilidade de leitos em unidades de terapia intensiva na rede hospitalar
do Sistema Único de Saúde.

Relatório: Pela aprovação do Projeto de Lei do Senado nº 233, de 2012, na forma do
Substitutivo que apresenta.
Observações:
- Nos termos do art. 282, combinado com o art. 92 do RISF, se for aprovado o
Substitutivo será ele submetido a Turno Suplementar.
- Votação nominal.

Relatoria: Senador Humberto Costa

Textos disponíveis:
Avulso da matéria

Texto inicial
Legislação citada

Emendas apresentadas nas Comissões
Comissão de Assuntos Sociais

Relatório

ITEM 8

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF
Informações: Secretaria-Geral da Mesa - Secretaria de Comissões

Documento gerado em 12/12/2013 às 15:26.
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PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 245, de 2012
- Terminativo -

Autoria: Senador Eduardo Amorim

      Altera a Lei nº 7.713, de 22 de dezembro de 1988, para isentar do imposto de renda
os proventos de aposentadoria ou reforma recebidos por portadores de albinismo.

Relatório: Pela aprovação do Projeto de Lei do Senado nº 245, de 2012, e das 2 (duas)
Emendas que apresenta.
Observações:
- Em 24.09.2013, a Comissão de Assuntos Econômicos aprovou Parecer Favorável ao
Projeto.
- Votação nominal.

Relatoria: Senadora Ana Amélia

Textos disponíveis:
Avulso da matéria

Texto inicial
Legislação citada

Emendas apresentadas nas Comissões
Comissão de Assuntos Econômicos

Relatório
Parecer aprovado na comissão

Comissão de Assuntos Sociais
Relatório

ITEM 9

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 332, de 2013
- Terminativo -

Autoria: Senadora Lúcia Vânia

      Torna obrigatória a aferição, a comunicação aos órgãos de vigilância sanitária e a
divulgação de indicadores de avaliação das unidades de terapia intensiva públicas e
privadas.

Relatório: Pela aprovação do Projeto de Lei do Senado nº 332, de 2013.
Observações:
- Votação nominal.

Relatoria: Senador Paulo Bauer

Textos disponíveis:
Avulso da matéria

Texto inicial
Comissão de Assuntos Sociais

Relatório

ITEM 10

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 411, de 2013
- Terminativo -

Autoria: Senadora Ana Amélia

      Altera a Lei nº 8212, de 24 de julho de 1991, que dispõe sobre a organização da
Seguridade Social, institui Plano de Custeio, e dá outras providências, e a Lei nº 8.213,
de 24 de julho de 1991, que dispõe sobre os Planos de Benefícios da Previdência Social
e dá outras providências, para atribuir ao auxílio-doença a nomenclatura de auxílio por
incapacidade laborativa.

Relatoria: Senador Sérgio Petecão
Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF
Informações: Secretaria-Geral da Mesa - Secretaria de Comissões

Documento gerado em 12/12/2013 às 15:26.
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Relatório: Pela aprovação do Projeto de Lei do Senado nº 411, de 2013, na forma do
Substitutivo que apresenta.
Observações:
- Nos termos do art. 282, combinado com o art. 92 do Regimento Interno do Senado
Federal, se for aprovado o Substitutivo será ele submetido a Turno Suplementar.
- Votação nominal.

Textos disponíveis:
Avulso da matéria

Texto inicial
Emendas apresentadas nas Comissões

Comissão de Assuntos Sociais
Substitutivo

Relatório

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF
Informações: Secretaria-Geral da Mesa - Secretaria de Comissões

Documento gerado em 12/12/2013 às 15:26.
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PARECER Nº          , DE 2013

Da  COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS, sobre
o Projeto de Lei do Senado (PLS) nº 269, de 2010,
do Senador José Bezerra, que altera o art. 93 da
Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, para facultar
às  empresas  substituir  a  contratação  de
empregados pelo patrocínio de atletas portadores
de deficiência; acerca do Projeto de Lei do Senado
(PLS) nº 118, de 2011, do Senador Ciro Nogueira,
que  acrescenta o art. 431-A à Consolidação das
Leis do Trabalho (CLT) e altera o caput do art. 93
da Lei  nº  8.213,  de 24 de julho de 1991,  para
dispor  sobre  o  preenchimento  de  quotas  para
pessoas com deficiência; e sobre o Projeto de Lei
do  Senado  (PLS)  nº  234,  de  2012,  do  Senador
Benedito  de  Lira,  que  dispõe  sobre  o
preenchimento  de  cotas  pelos  beneficiários
reabilitados  ou  pessoas  com deficiência  de  que
trata o art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de
1991, apensados.

RELATOR: Senador EDUARDO AMORIM

I – RELATÓRIO

Vem ao exame desta Comissão, o Projeto de Lei do Senado
(PLS) nº 269, de 2010, do Senador José Bezerra, que altera o art. 93 da Lei
nº 8.213, de 24 de julho de 1991, para permitir que as empresas cumpram a
obrigação  prevista  no  mencionado  dispositivo  de  lei  via  patrocínio  de
atletas com deficiência.

O autor justifica a proposição na dificuldade de se encontrar,
no  mercado  de  trabalho,  pessoas  com  deficiência  habilitadas  ao
preenchimento das  quotas previstas  nos incisos I,  II,  III  e IV do citado
dispositivo da Lei de Benefícios Previdenciários. Em face da mencionada
dificuldade, sugere a alternativa de patrocínio de atletas com deficiência,
como  maneira  de  evitar  que  as  empresas  sejam  penalizadas  pela
fiscalização do trabalho.
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A proposição  foi  originalmente  distribuída  à  Comissão  de
Assuntos Sociais (CAS) e à Comissão de Direitos Humanos e Legislação
Participativa  (CDH),  cabendo  à  última  a  decisão  terminativa  sobre  a
matéria.

Em virtude da aprovação dos  Requerimentos  nº  713 e  714,
ambos de 2013, a proposição passou a tramitar em conjunto com o Projeto
de Lei do Senado (PLS) nº 118, de 2011, e com o Projeto de Lei do Senado
(PLS) nº 234, de 2012.

O PLS nº 118, de 2011, do Senador Ciro Nogueira, na mesma
linha do PLS nº 269, de 2010, permite que o cumprimento do disposto no
art.  93  da  Lei  nº  8.213,  de  1991,  seja  feito  mediante  a  contratação  de
aprendizes.

O  PLS  nº  234,  de  2012,  do  Senador  Benedito  de  Lira,
estabelece cominação pecuniária à empresa que descumprir o disposto no
art.  93 da Lei nº 8.213, de 1991, com o intuito de garantir  o acesso ao
mercado  de  trabalho  aos  segurados  reabilitados  e  às  pessoas  com
deficiência habilitadas pela Previdência Social.

As proposições, ante a aprovação dos aludidos requerimentos,
foram  distribuídas  à  CAS  e  à  CDH,  cabendo  à  última  deliberar
terminativamente sobre elas.

Até  o  presente  momento,  não  houve  a  apresentação  de
emendas.

II – ANÁLISE

Nos termos do art. 22, XXIII, da Constituição Federal, compete à
União legislar sobre seguridade social, motivo pelo qual o cumprimento da
quota estabelecida no art. 93 da Lei de Benefícios Previdenciários encontra-se
no âmbito normativo a ela privativamente reservado.

Não menos importante destacar que não se trata de matéria cuja
iniciativa seja reservada ao Presidente da República, ao Procurador Geral da
República ou aos Tribunais, motivo pelo qual aos parlamentares, nos termos
do art. 48 da Carta Federal, é facultado iniciar o processo legislativo tendente
a normatizá-la.

mq2013-07699
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Quanto à  atribuição da  CAS para o  exame das  mencionadas
proposições, o art. 100, I, do Regimento Interno do Senado Federal (RISF), a
ela confere tal prerrogativa.

Ainda  quanto  aos  requisitos  formais  para  a  apreciação  das
proposições,  insta  destacar  que  a  disciplina  da  proteção  da  pessoa  com
deficiência não é reservada à lei complementar, motivo por que a lei ordinária
é o instrumento apto à sua inserção no ordenamento jurídico nacional.

No mérito, algumas considerações merecem ser tecidas.

Com efeito, a habilitação profissional, nos termos do art. 89 da
Lei  nº  8.213,  de  1991,  consiste  em  benefício  previdenciário,  não
pecuniário, que oferece ao seu destinatário condições materiais de se inserir
no mercado de  trabalho.  Na  verdade,  quando se  refere  às  pessoas  com
deficiência,  ele é assistencial,  já  que,  em relação a elas,  não se exige a
qualidade de segurado.

A Previdência  Social,  no caso das  pessoas  com deficiência,
deve  firmar  convênio  de  cooperação  técnica,  com pessoas  jurídicas  de
direito  público  ou  privado,  para  poder  se  desincumbir  do  mencionado
encargo legal. Tal comando encontra-se positivado nos arts. 36, § 2º, do
Decreto nº 3.048, de 6 de maio de 1999, e 1º, § 1º, I, do Decreto nº 6.170,
de 25 de junho de 2007.

Nesses  termos,  percebe-se  que  a  ausência  de  pessoas  com
deficiência habilitadas à contratação, na forma do art. 93 da Lei nº 8.213,
de 1991, deve-se à incapacidade de o Poder Público se desincumbir dos
encargos que, por lei e por decreto, lhe são atribuídos.

Assim,  o  empresário  que,  ante  a  ausência  de  pessoal
habilitado,  deixa  de  cumprir  o  disposto  na  Lei  de  Benefícios
Previdenciários não pode ser penalizado pela fiscalização do trabalho, pois
não há o descumprimento culposo de obrigação a ele atribuída. O referido
descumprimento, nos termos dos arts. 186 e 927 da Lei nº 10.406, de 10 de
janeiro  de  2002  (Código  Civil),  é  pressuposto  para  a  imposição  do
pagamento de qualquer indenização aos cofres públicos, salvo nos casos de
responsabilidade objetiva (o que não é o caso, pois ela deve ser prevista em
lei).
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Por isso,  o  acesso da pessoa com deficiência  aos  postos  de
trabalho previstos no art.  93 da Lei  nº  8.213,  de 1991,  passa mais  pela
observância, por parte do Poder Público, da normatização já existente sobre
a  matéria,  do  que  pela  inserção  de  novos  dispositivos  no  ordenamento
jurídico nacional. 

A aprovação, pois, do PLS nº 269, de 2010, e do PLS nº 118,
de 2011, não resolve o problema elencado na justificativa das mencionadas
proposições.

Em relação ao PLS nº 269, de 2010, deve-se ressaltar, ainda,
que a substituição da contratação de empregados pelo patrocínio de atletas
é manifestamente contrária ao espírito do aludido art. 93, qual seja, inserir
as pessoas com deficiência no mercado de trabalho, com todas as garantias
de um contrato formalizado pelo regramento da Consolidação das Leis do
Trabalho (CLT),  aprovada pelo Decreto-Lei  nº  5.452,  de 1º  de maio de
1943. 

Tanto é assim, que o § 1º do referido art. 93 veda a dispensa
dos trabalhadores contratados na forma do caput, sem que se admita outro
em iguais condições. Ou seja, a empresa, para cumprir a função social que
lhe  é  atribuída  pelo  art.  5º,  XXIII,  da  Constituição  Federal,  deve
proporcionar empregos para pessoas com deficiência, permitindo que elas
se insiram de maneira digna no corpo social.

O patrocínio de atletas, em que pese louvável, não se afigura
mais benéfico ao corpo social do que a promoção de postos de trabalho à
pessoa  com deficiência.  Isso  porque  a  mencionada  promoção,  além de
possibilitar  o  sustento  daquele  que  alça  a  condição  de  empregado,
proporciona o recolhimento de tributos aos cofres públicos (o imposto de
renda, por exemplo), a arrecadação de contribuições à Previdência Social
(contribuindo  para  a  manutenção  do  equilíbrio  financeiro-atuarial  do
sistema previdenciário, positivado no art. 195, § 5º, da Carta Magna) e o
aquecimento  do  mercado  de  consumo  (pois  o  novo  trabalhador,
automaticamente, torna-se um novo consumidor).

No tocante ao PLS nº 118, de 2011, as mesmas razões podem
ser invocadas. A possibilidade de se cumprir a norma via contratação de
aprendizes (valendo lembrar que o seu cumprimento depende, tanto para
empregados  como para  aprendizes,  da  existência  de  pessoas  habilitadas
pela  Previdência  Social)  também  é  menos  benéfica  à  pessoa  com
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deficiência  e  ao  corpo  social  do  que  o  seu  adimplemento  mediante  a
incorporação de empregados ao quadro de pessoal da empresa.

Quanto ao PLS nº 234, de 2012, entretanto, verifica-se que a
medida que se busca inserir no ordenamento jurídico nacional afigura-se
salutar,  desde  que  se  tenha  o  cuidado  de  especificar  que  somente  o
descumprimento injustificado do disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de
1991, ensejará o recolhimento de valores pecuniários ao Fundo de Amparo
ao Trabalhador (FAT).

Com isso, evita-se que o empresário brasileiro seja penalizado
de  maneira  objetiva  (sem  a  presença  do  elemento  culpa)  pelo
descumprimento  da  obrigação  elencada  no  citado  dispositivo  da  Lei  de
Benefícios Previdenciários.

Sugere-se,  então,  a  aprovação  do  PLS nº  269,  de  2010,  na
forma de substitutivo que incorpore o conteúdo do PLS nº 234, de 2012, e a
alteração acima mencionada, e a prejudicialidade do PLS nº 118, de 2011, e
do PLS nº 234, de 2012, ante o disposto no art. 164 do RISF.

III – VOTO

Do exposto, opinamos pela aprovação do PLS nº 269, de 2010,
na  forma  da  emenda  substitutiva  abaixo  apresentada,  e  pela
prejudicialidade do PLS nº 118, de 2011, e do PLS nº 234, de 2012, na
forma do art. 164 do RISF:

EMENDA Nº      – CAS (SUBSTITUTIVO)

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 269, DE 2010

Dispõe  sobre  o  preenchimento  de  cotas  pelos
beneficiários  reabilitados  ou  pessoas  com
deficiência, habilitadas, de que trata o art. 93 da
Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991.

O CONGRESSO NACIONAL decreta:
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Art. 1º O art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, passa
a vigorar acrescido dos seguintes §§ 3º, 4º, 5º e 6º:

“Art. 93. ...............................................................................

...............................................................................................

..............................................................................................

§  3º  A  empresa  somente  poderá  ser  penalizada  pelo
descumprimento  da  obrigação  prevista  no  caput após  a  prévia
disponibilização,  pela  autoridade  competente,  de  beneficiários
reabilitados  ou  de  pessoas  com deficiência,  habilitadas,  aptas  ao
preenchimento dos percentuais a que aludem os incisos I, II, III e IV
do caput. 

§  4º  A  empresa  que,  injustificadamente,  não  observar  o
disposto no caput recolherá ao Fundo de Amparo ao Trabalhador -
FAT,  valores  equivalentes  à  remuneração  mensal  dos  cargos  não
preenchidos,  acrescidos  dos  valores  correspondentes  aos  encargos
patronais que sobre eles incidiriam.

§ 5º O recolhimento dos valores previstos no § 4º poderá ser
feito  somente  em  caráter  excepcional  e  temporário,  não  sendo
substitutivo à determinação do caput, nos termos do regulamento.

§ 6º Os recursos recolhidos na forma do § 4º e do § 5º serão
destinados  exclusivamente  aos  programas  de  qualificação  dos
beneficiários reabilitados e das pessoas com deficiência.” (NR)

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Sala da Comissão,

, Presidente

 , Relator

mq2013-07699

66

20



 
 

SENADO FEDERAL 
 

PROJETO DE LEI DO SENADO  
Nº 269, DE 2010 

Altera o art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, para 
facultar às empresas substituir a contratação de empregados 
pelo patrocínio de atletas portadores de deficiência. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1º O art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, passa a vigorar 
acrescido dos seguintes §§ 3º e 4º: 

“Art. 93. ....................................................................................... 

...................................................................................................... 

§ 3º Fica facultada à empresa, para fins de cumprimento do disposto no 
caput, substituir a contratação de empregados pelo patrocínio de atletas 
portadores de deficiência, na forma do regulamento. 

§ 4º A despesa por atleta, a que se refere o § 3º, não poderá ser inferior ao 
gasto que seria despendido com a contratação de empregado portador de 
deficiência. 

§ 5º Os valores despendidos a título de patrocínio poderão ser deduzidos 
do imposto de renda devido, em cada período de apuração, trimestral ou anual, 
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pela pessoa jurídica tributada com base no lucro real, obedecido o limite de que 
trata o inciso I do § 1º do art. 1º da Lei nº 11.438, de 29 de dezembro de 2006. 

§ 6º As empresas não poderão deduzir os valores de que trata o § 5º para 
fins de determinação do lucro real e da base de cálculo da Contribuição Social 
sobre o Lucro Líquido - CSLL. 

§ 7º O benefício estabelecido no § 5º não exclui ou reduz outros 
benefícios fiscais e deduções em vigor.”  

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

O art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, que estabelece a 
contratação obrigatória de pessoas portadoras de deficiência, a fim de estimular a 
oferta de empregos para esse segmento da população, vem sendo cumprido apenas 
parcialmente.  

Para as empresas e para o próprio Ministério do Trabalho e Emprego, um 
dos grandes entraves para o não preenchimento dessas vagas decorre da falta de 
qualificação dos candidatos, ou de sua inadequação ao perfil da empresa. 

De acordo com o Sistema Nacional de Emprego (SINE), em 2007 foram 
disponibilizadas 36.837 vagas. Destas, somente 7.206 (20%) foram preenchidas. No 
Estado de São Paulo, apenas 2.122 foram ocupadas. 

Diante dessa realidade, também a Justiça Trabalhista tem atuado de 
maneira mais flexível com as empresas quanto ao cumprimento da Lei nº 8.213, de 
1991. A 70ª Vara do Trabalho de São Paulo, por exemplo, cancelou uma autuação de 
R$ 38 mil a um estabelecimento de telecomunicações por não cumprir a cota de 4% 
dos portadores de deficiência em seu quadro. O Juiz, em sua decisão, considerou a 
dificuldade de encontrar pessoas portadoras de deficiência em número suficiente para 
preencher as vagas a elas destinadas, bem como os esforços apresentados pela 
empresa no processo. 
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Nesse contexto, com o intuito de proporcionar mais oportunidades de 

inclusão ao portador de deficiência, estamos apresentando o presente projeto de lei 
que visa a dar uma alternativa às empresas que estão obrigadas a cumprirem a cota de 
portadores de deficiência em seus quadros. Para tanto, estamos facultando às 
empresas a substituição da contratação de empregado portador de deficiência pelo 
patrocínio de atleta portador de deficiência.  

Com o intuito de evitar abusos, a proposição prevê ainda que a despesa 
por atleta, não poderá ser inferior ao gasto que seria despendido com a contratação de 
empregado portador de deficiência. Todavia, para não onerar o empregador, permite-
se-lhe deduzir os valores despendidos a título de patrocínio do imposto de renda 
devido, apurado em cada período de apuração, trimestral ou anual, pela pessoa 
jurídica tributada com base no lucro real, nos termos da Lei nº 11.438, de 29 de 
dezembro de 2006, que dispõe sobre incentivos e benefícios para fomentar as 
atividades de caráter desportivo e dá outras providências. 

Vale ressaltar também que a nossa proposta não implica em qualquer 
renúncia fiscal. 

A par desses aspectos, estamos convencidos de que a medida deverá 
estimular ainda mais a inserção social do portador de deficiência, que, muitas vezes, 
encontra no esporte a oportunidade que lhe falta em outros setores. 

Por essas razões e por se tratar de iniciativa de grande alcance social, 
esperamos contar com o apoio de nossos Pares para a sua provação no Congresso 
Nacional. 

Sala das Sessões, 

Senador JOSÉ BEZERRA 
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LEI Nº 8.213, DE 24 DE JULHO DE 1991. 

 

Dispõe sobre os Planos de Benefícios da Previdência Social e dá outras providências. 

        O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei: 

.............................................................................................................................................................................

.................................................................................................................................... 

Subseção II 
Da Habilitação e da Reabilitação Profissional 

        Art. 89. A habilitação e a reabilitação profissional e social deverão proporcionar ao beneficiário 
incapacitado parcial ou totalmente para o trabalho, e às pessoas portadoras de deficiência, os meios para a 
(re)educação e de (re)adaptação profissional e social indicados para participar do mercado de trabalho e do 
contexto em que vive. 

        Parágrafo único. A reabilitação profissional compreende: 

        a) o fornecimento de aparelho de prótese, órtese e instrumentos de auxílio para locomoção quando a 
perda ou redução da capacidade funcional puder ser atenuada por seu uso e dos equipamentos 
necessários à habilitação e reabilitação social e profissional; 

        b) a reparação ou a substituição dos aparelhos mencionados no inciso anterior, desgastados pelo uso 
normal ou por ocorrência estranha à vontade do beneficiário;  

        c) o transporte do acidentado do trabalho, quando necessário. 

        Art. 90. A prestação de que trata o artigo anterior é devida em caráter obrigatório aos segurados, 
inclusive aposentados e, na medida das possibilidades do órgão da Previdência Social, aos seus 
dependentes. 

        Art. 91. Será concedido, no caso de habilitação e reabilitação profissional, auxílio para tratamento ou 
exame fora do domicílio do beneficiário, conforme dispuser o Regulamento. 

        Art. 92. Concluído o processo de habilitação ou reabilitação social e profissional, a Previdência Social 
emitirá certificado individual, indicando as atividades que poderão ser exercidas pelo beneficiário, nada 
impedindo que este exerça outra atividade para a qual se capacitar. 

        Art. 93. A empresa com 100 (cem) ou mais empregados está obrigada a preencher de 2% (dois por 
cento) a 5% (cinco por cento) dos seus cargos com beneficiários reabilitados ou pessoas portadoras de 
deficiência, habilitadas, na seguinte proporção: 

        I - até 200 empregados...........................................................................................2%; 

        II - de 201 a 500......................................................................................................3%; 
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        III - de 501 a 1.000..................................................................................................4%;  

        IV - de 1.001 em diante. .........................................................................................5%. 

        § 1º A dispensa de trabalhador reabilitado ou de deficiente habilitado ao final de contrato por prazo 
determinado de mais de 90 (noventa) dias, e a imotivada, no contrato por prazo indeterminado, só poderá 
ocorrer após a contratação de substituto de condição semelhante. 

        § 2º O Ministério do Trabalho e da Previdência Social deverá gerar estatísticas sobre o total de 
empregados e as vagas preenchidas por reabilitados e deficientes habilitados, fornecendo-as, quando 
solicitadas, aos sindicatos ou entidades representativas dos empregados. 

Seção VII 
Da Contagem Recíproca de Tempo de Serviço 

        Art. 94. Para efeito dos benefícios previstos no Regime Geral de Previdência Social ou no serviço 
público é assegurada a contagem recíproca do tempo de contribuição na atividade privada, rural e urbana, e 
do tempo de contribuição ou de serviço na administração pública, hipótese em que os diferentes sistemas 
de previdência social se compensarão financeiramente. (Redação dada pela Lei nº 9.711, de 20.11.98)  

        § 1o  A compensação financeira será feita ao sistema a que o interessado estiver vinculado ao requerer 
o benefício pelos demais sistemas, em relação aos respectivos tempos de contribuição ou de serviço, 
conforme dispuser o Regulamento. (Renumerado pela Lei Complementar nº 123, de 2006) 

        § 2o  Não será computado como tempo de contribuição, para efeito dos benefícios previstos em 
regimes próprios de previdência social, o período em que o segurado contribuinte individual ou facultativo 
tiver contribuído na forma do § 2o do art. 21 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991, salvo se 
complementadas as contribuições na forma do § 3o do mesmo artigo. (Incluído pela Lei Complementar nº 
123, de 2006) 

        Art. 95. (Revogado pela Medida Provisória nº 2.187-13, de 2001) 

        Art. 96. O tempo de contribuição ou de serviço de que trata esta Seção será contado de acordo com a 
legislação pertinente, observadas as normas seguintes: 

        I - não será admitida a contagem em dobro ou em outras condições especiais; 

        II - é vedada a contagem de tempo de serviço público com o de atividade privada, quando 
concomitantes; 
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III - não será contado por um sistema o tempo de serviço utilizado para concessão de aposentadoria pelo 
outro; 

        IV - o tempo de serviço anterior ou posterior à obrigatoriedade de filiação à Previdência Social só será 
contado mediante indenização da contribuição correspondente ao período respectivo, com acréscimo de 
juros moratórios de zero vírgula cinco por cento ao mês, capitalizados anualmente, e multa de dez por 
cento. (Redação dada pela Medida Provisória nº 2.187-13, de 2001) (Vide Medida Provisória nº 316, de 
2006)  

 
(Às Comissões de Assuntos Sociais e de Direitos Humanos e Legislação Participativa, cabendo à 
última a decisão terminativa) 
 

 
 

Publicado no DSF em 11/11/2010 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Secretaria Especial de Editoração e Publicações do Senado Federal – Brasília-DF 
O.S 15150/ 2010 
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SENADO FEDERAL 
 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
Nº 118, DE 2011  

 
 
 
Acrescenta o art. 431-A à Consolidação das Leis do 
Trabalho (CLT) e altera o caput do art. 93 da Lei nº 
8.213, de 24 de julho de 1991, para dispor sobre o 
preenchimento de quotas para pessoas com 
deficiência 

 
 
 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 
 
 

Art. 1° O Decreto-Lei nº 5.452, de 1° de maio de 1943 (Consolidação das Leis do 

Trabalho), passa a vigorar acrescido do seguinte art. 431-A: 

 
“Art. 431-A. As pessoas portadoras de deficiência ou reabilitadas, 

contratadas na condição de aprendizes, são consideradas, para efeito de 

cálculo da proporção fixada no artigo 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 

1991.”  

 
Art. 2° O caput do art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, passa a vigorar 

com a seguinte redação: 
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“Art. 93. A empresa com 100 (cem) ou mais empregados está 

obrigada a preencher de 2% (dois por cento) a 5% (cinco por cento) dos 

seus cargos com beneficiários reabilitados ou pessoas portadoras de 

deficiência, habilitadas, ainda que na condição de aprendiz, na seguinte 

proporção: 

.........................................................................................” (NR) 

 
Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 
 

JUSTIFICAÇÃO 
 

Em face das inúmeras dificuldades encontradas pelas empresas para o 

preenchimento de vagas destinadas aos portadores de necessidades especiais, 

oferecemos para discussão e deliberação a presente proposição, que tem por objetivo 

estabelecer que a exigência legal possa ser cumprida por aprendizes. 

 

Vale lembrar que o disposto no artigo 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, 

estabelece um percentual de vagas destinadas obrigatoriamente aos portadores de 

deficiência de 2% a 5%, considerado o número de empregados da empresa. 

 

Ocorre que, segundo muitos empresários, há carência de mão de obra 

especializada neste segmento, o que acaba inibindo as contratações. 

 

Por iniciativa do Ministério Público do Trabalho, experiência nesse sentido já vem 

sendo feita em vários estados, possibilitando a inserção de portadores de deficiência no 

mercado de trabalho, por meio de capacitação como aprendizes nas empresas. 

 

Todavia, ainda existem dúvidas na aplicação da lei de quotas, o que desestimula 

as empresas a aderirem com maior empenho na capacitação desta mão-de-obra. 

 

28



 3
É importante resgatar a plena cidadania das pessoas portadoras de deficiência, 

oferecendo-lhes condições de acessar o mercado de trabalho, mesmo que, inicialmente, 

na condição de aprendiz, para que possam estar mais capacitadas e almejar, inclusive, 

maior remuneração. 

 

As empresas, por seu turno, serão estimuladas a desenvolverem programas 

próprios para o cumprimento da lei, sem estarem apreensivas com eventual 

vulnerabilidade jurídica dessas medidas. 

 

Notícia publicada no jornal Folha de São Paulo, de 12 de fevereiro de 2011, 

informa que, na média, apenas 21,4% das empresas cumprem a lei, sendo este 

percentual maior nos estados de São Paulo, Rio Grande do Sul, Ceará e Distrito Federal. 

 

Em face desta realidade é que buscamos dar oportunidade a ambas as partes: 

para as empresas, o cumprimento da lei; e aos portadores de deficiência, a possibilidade 

de serem capacitados pelas próprias empresas e alcançarem a plenitude do mercado de 

trabalho.  

Sala das Sessões, 

Senador CIRO NOGUEIRA 

 
 

LEGISLAÇÃO CITADA 
 

DECRETO-LEI N.º 5.452, DE 1º DE MAIO DE 1943 

  

Aprova a Consolidação das Leis do 
Trabalho. 

        O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, usando da atribuição que lhe confere o art. 180 
da Constituição, 
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        DECRETA: 

        Art. 1º Fica aprovada a Consolidação das Leis do Trabalho, que a este decreto-lei 
acompanha, com as alterações por ela introduzidas na legislação vigente.  

        Parágrafo único. Continuam em vigor as disposições legais transitórias ou de 
emergência, bem como as que não tenham aplicação em todo o território nacional.  

        Art. 2º O presente decreto-lei entrará em vigor em 10 de novembro de 1943.  

        Rio de Janeiro, 1 de maio de 1943, 122º da Independência e 55º da República.  

GETÚLIO VARGAS.  
Alexandre Marcondes Filho.  

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 9.8.1943 

CONSOLIDAÇÃO DAS LEIS DO TRABALHO 

TÍTULO I 

INTRODUÇÃO 

        Art. 1º - Esta Consolidação estatui as normas que regulam as relações individuais e 
coletivas de trabalho, nela previstas 

..................................................................................................................................... 

Art. 431. A contratação do aprendiz poderá ser efetivada pela empresa onde se realizará 
a aprendizagem ou pelas entidades mencionadas no inciso II do art. 430, caso em que 
não gera vínculo de emprego com a empresa tomadora dos serviços.   

a) revogada;" Redação dada pela Lei nº 10.097, de 19.12.2000) 

b) revogada;" Redação dada pela Lei nº 10.097, de 19.12.2000) 

c) revogada." Redação dada pela Lei nº 10.097, de 19.12.2000) 

        Parágrafo único. (VETADO)  Redação dada pela Lei nº 10.097, de 19.12.2000) 

        Art. 432. A duração do trabalho do aprendiz não excederá de seis horas diárias, 
sendo vedadas a prorrogação e a compensação de jornada. (Redação dada pela Lei nº 
10.097, de 19.12.2000) 
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        § 1o O limite previsto neste artigo poderá ser de até oito horas diárias para os 
aprendizes que já tiverem completado o ensino fundamental, se nelas forem computadas 
as horas destinadas à aprendizagem teórica. (Redação dada pela Lei nº 10.097, de 
19.12.2000) 

        § 2o Revogado. (Redação dada pela Lei nº 10.097, de 19.12.2000) 

.................................................................................................................................... 

        Art. 922 - O disposto no art. 301 regerá somente as relações de empregos iniciadas 
depois da vigência desta Consolidação. (Incluído pelo Decreto-lei nº 6.353, de 20.3.1944) 

ANEXO 
Quadro a que se refere o art. 577 da Consolidação das Leis do Trabalho 

 

LEI Nº 8.213, DE 24 DE JULHO DE 1991. 

Regulamento 
Normas de hierarquia inferior 
Mensagem de veto 

Dispõe sobre os Planos de Benefícios da 
Previdência Social e dá outras 
providências. 

        O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e 
eu sanciono a seguinte Lei: 

TÍTULO I 
DA FINALIDADE E DOS PRINCÍPIOS BÁSICOS DA PREVIDÊNCIA SOCIAL 

        Art. 1º A Previdência Social, mediante contribuição, tem por fim assegurar aos seus 
beneficiários meios indispensáveis de manutenção, por motivo de incapacidade, 
desemprego involuntário, idade avançada, tempo de serviço, encargos familiares e prisão 
ou morte daqueles de quem dependiam economicamente. 

..................................................................................................................................... 

        Art. 93. A empresa com 100 (cem) ou mais empregados está obrigada a preencher 
de 2% (dois por cento) a 5% (cinco por cento) dos seus cargos com beneficiários 
reabilitados ou pessoas portadoras de deficiência, habilitadas, na seguinte proporção: 
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        I - até 200 empregados...........................................................................................2%; 

        II - de 201 a 500......................................................................................................3%; 

        III - de 501 a 1.000..................................................................................................4%;  

        IV - de 1.001 em diante. .........................................................................................5%. 

        § 1º A dispensa de trabalhador reabilitado ou de deficiente habilitado ao final de 
contrato por prazo determinado de mais de 90 (noventa) dias, e a imotivada, no contrato 
por prazo indeterminado, só poderá ocorrer após a contratação de substituto de condição 
semelhante. 

        § 2º O Ministério do Trabalho e da Previdência Social deverá gerar estatísticas sobre 
o total de empregados e as vagas preenchidas por reabilitados e deficientes habilitados, 
fornecendo-as, quando solicitadas, aos sindicatos ou entidades representativas dos 
empregados 

....................................................................................................................................... 

        Art. 156. Revogam-se as disposições em contrário. 

        Brasília, em 24 de julho de 1991; 170º da Independência e 103º da República. 

FERNANDO COLLOR 
Antonio Magri 

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 25.7.1991 e Republicado no D.O.U. de 
14.8.1998 

 
 
(Às Comissões de Direitos Humanos e Legislação Participativa; e de Assuntos Sociais, 
cabendo à última a decisão terminativa.) 
 
 
 
Publicado no DSF, em 25/03/2011. 
 
 
 
 

Secretaria Especial de Editoração e Publicações do Senado Federal – Brasília-DF 
OS: 10989/2011 
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SENADO FEDERAL 
 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
 Nº 234, DE 2012 

 
Dispõe sobre o preenchimento de cotas pelos 
beneficiários reabilitados ou pessoas com deficiência, 
de que trata o artigo 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho 
de 1991. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1º A Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, passa a vigorar acrescida do 
seguinte artigo: 

Art. 93-A A empresa que não observar o disposto no artigo 93 
recolherá ao Fundo de Amparo ao Trabalhador - FAT, valores 
equivalentes à remuneração mensal dos cargos não preenchidos, 
acrescidos dos valores correspondentes aos encargos patronais que 
sobre eles incidiriam. 

§ 1º O recolhimento dos valores previstos no caput poderá ser 
feito somente em caráter excepcional e temporário, não sendo 
substitutivo à determinação do artigo 93, nos termos do regulamento. 

§ 2º Os recursos recolhidos na forma deste artigo serão 
destinados exclusivamente aos programas de qualificação dos 
beneficiários reabilitados e das pessoas com deficiência. 

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
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JUSTIFICAÇÃO 

Até a divulgação do Censo 2010, pelo Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística – IBGE, o Ministério do Trabalho e Emprego considerava a existência de cerca 
de 24 milhões de pessoas com deficiência no Brasil.  

A Convenção nº 159, de 1983, da Organização Internacional do Trabalho - 
OIT, ratificada pelo Brasil por meio do Decreto Legislativo nº 51, de 28 de agosto de 1989, 
tem como princípio garantir o emprego adequado e a possibilidade de integração ou 
reintegração das pessoas com deficiência na sociedade. 

Ao tratar da ordem econômica, o artigo 170 da Constituição Federal enuncia 
claramente que essa ordem deve ser desenvolvida dentro dos parâmetros da justiça 
social, bem como assegurar a satisfação de uma vida digna, realizando a busca do pleno 
emprego e reduzindo as desigualdades sociais. Mais ainda, a ordem econômica 
fundamenta-se na livre iniciativa, desde que cumprida a função social, ou seja, a função 
das empresas é atender, prioritariamente, às necessidades básicas das pessoas. Assim, 
a atividade econômica só se legitima e cumpre seu papel quando gera empregos, 
fomenta a sociedade e garante uma existência digna às pessoas. 

Por isso, às empresas cabe a implementação de programas de formação 
profissional e, por consequência, a flexibilização de exigências para o preenchimento de 
seus quadros de pessoal, de modo a, efetivamente, permitir o acesso ao trabalho às 
pessoas com deficiência, um grupo social que se encontra em evidente estado de 
vulnerabilidade. 

O Ministério Público do Trabalho tem atuado no sentido de possibilitar às 
empresas que estejam em desacordo com a lei a correção de sua conduta por meio do 
cumprimento de obrigações e condições fixadas em termos de compromisso, mediante o 
Termo de Ajuste de Conduta – TAC, visando ao preenchimento das vagas para pessoas 
com deficiência. 

Infelizmente, após quase duas décadas da implementação de política de 
cotas na iniciativa privada, ainda resta metade das vagas a serem preenchidas. 

Não são poucas as alegações pelas pessoas com deficiência e pelas 
empresas para não cumprirem as cotas de vagas de trabalho. De uma forma geral, as 
maiores causas são o preconceito, pouca qualificação e a falta de políticas 
governamentais efetivas para tornar mais acessível às empresas um sistema de rápida 
identificação de interessados às vagas e o correto mapeamento das funções dentro da 
empresa por tipo de deficiências compatíveis. 
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Nesse contexto, com o intuito de imprimir maior efetividade às políticas de 
integração social e de apoio às pessoas com deficiência, estamos propondo que, 
eventualmente, a empresa que não efetivou o preenchimento da cota de vagas de 
trabalho possa recolher ao Fundo de Amparo ao Trabalhador o montante que seria 
despendido com o salário e os encargos legais referentes ao cargo que não foi ocupado. 

O projeto é inspirado na legislação francesa, que prevê uma “cota-
contribuição” a ser depositada pela empresa no Fundo para Integração Profissional do 
Deficiente (instituído para incentivar a contratação e manutenção no emprego de pessoas 
com deficiência), se ela não pode cumprir integralmente as normas quanto ao 
preenchimento das cotas. 

Por essas razões, e diante do indiscutível alcance social de nossa iniciativa, 
esperamos contar com o apoio necessário dos membros deste Congresso Nacional para 
a aprovação do presente projeto de lei. 

Sala das Sessões, 

Senador BENEDITO DE LIRA 
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LEGISLAÇÃO CITADA 

Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI Nº 8.213, DE 24 DE JULHO DE 1991. 

 
http://www81.dataprev.gov.br/sislex/ 
 

Dispõe sobre os Planos de Benefícios da
Previdência Social e dá outras providências. 

        O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e 
eu sanciono a seguinte Lei: 

TÍTULO I 
DA FINALIDADE E DOS PRINCÍPIOS BÁSICOS DA PREVIDÊNCIA SOCIAL 

............................................................................................................................................. 

  Art. 93. A empresa com 100 (cem) ou mais empregados está obrigada a preencher de 
2% (dois por cento) a 5% (cinco por cento) dos seus cargos com beneficiários reabilitados 
ou pessoas portadoras de deficiência, habilitadas, na seguinte proporção: 

        I - até 200 empregados...........................................................................................2%; 
 
        II - de 201 a 500......................................................................................................3%; 
 
        III - de 501 a 1.000..................................................................................................4%;  
 
        IV - de 1.001 em diante. .........................................................................................5%. 
............................................................................................................................................... 

Brasília, em 24 de julho de 1991; 170º da Independência e 103º da República. 

FERNANDO COLLOR 
Antonio Magri 

(Às Comissões de Assuntos Sociais; e de Direitos Humanos e Legislação Participativa, 
cabendo à última decisão terminativa) 
 
Publicado no DSF, em 07/07/2012.. 
 

Secretaria Especial de Editoração e Publicações do Senado Federal – Brasília-DF 
OS:13247/2012 
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PARECER Nº       , DE 2013

Da COMISSÃO ASSUNTOS SOCIAIS, sobre o
Projeto  de  Lei  do  Senado  nº  711,  de  2011,  do
Senador Eduardo Suplicy,  que  institui a Política
Nacional de Proteção aos Direitos da Pessoa com
Doença Rara.

RELATOR: Senador PAULO BAUER

I – RELATÓRIO

O Projeto de Lei do Senado (PLS) nº 711, de 2011, de autoria
do Senador Eduardo Suplicy,  institui a Política Nacional de Proteção aos
Direitos  da  Pessoa  com  Doença  Rara e  estabelece  diretrizes  para  sua
consecução.

Para tanto, a proposta em apreciação define, primeiramente, o
que se entende por doença rara, qual seja, aquela cuja prevalência é inferior
a 65 casos por cem mil habitantes.

Na sequência,  o projeto estabelece diretrizes para a Política
Nacional de Proteção aos Direitos da Pessoa com Doença Rara, a saber: a)
dimensionamento do impacto das doenças raras sobre a saúde pública; b)
intersetorialidade na atenção aos portadores dessas doenças; c) integração
social e efetivação dos direitos da cidadania de pessoas com doenças raras;
d)  participação  da  comunidade  na  formulação  de  políticas  públicas
específicas  para  esse  segmento  populacional;  e)  controle  social  da
implantação,  acompanhamento  e  avaliação  dessas  políticas  públicas;  f)
inclusão dos estudantes com doenças raras nas classes comuns de ensino
regular; g) garantia de atendimento educacional especializado e gratuito,
quando  necessário;  h)  responsabilização  do  poder  público  quanto  à
divulgação de informações relativas ao tema; i) incentivo à formação e à
capacitação de profissionais para o atendimento às pessoas com     doenças 
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raras, assim como de cuidadores, pais e responsáveis; j) estímulo à pesquisa
científica, notadamente à produção de estudos epidemiológicos que visem a
dimensionar a magnitude e as características das doenças raras no País; e k)
desenvolvimento  de  medicamentos  para  prevenção  e  tratamento  dessas
doenças.

Além disso, o projeto de lei confere os seguintes direitos às
pessoas com doenças raras:  vida digna;  integridade física e  moral;  livre
desenvolvimento  da  personalidade;  segurança;  lazer;  proteção  contra
qualquer  forma de abuso,  exploração e  discriminação;  acesso a  ações  e
serviços  de  saúde  –  de  forma  que  a  atenção  ao  paciente  propicie
diagnóstico  precoce,  atendimento  multiprofissional,  terapia  nutricional,
assistência  farmacêutica,  informações  que  auxiliem  o  diagnóstico  e  o
tratamento,  dispositivos  e  materiais  médicos  –;  e  acesso à educação,  ao
ensino profissionalizante, à moradia, ao mercado de trabalho, à previdência
e à assistência social.

Por fim, a proposição determina que a pessoa com doença rara
não será submetida a tratamento desumano ou degradante, não será privada
de sua liberdade ou do convívio familiar nem sofrerá discriminação por
motivo da doença.

O autor justifica a iniciativa em face da ausência de políticas
públicas de proteção às pessoas que padecem de doenças raras no País –
cerca  de  treze  milhões  de  indivíduos  –  e  que  enfrentam  barreiras,
preconceito e isolamento social, circunstâncias que afetam não apenas os
portadores, mas toda a família.

A matéria será apreciada pelas Comissões de Assuntos Sociais
(CAS) e de Direitos Humanos e Legislação Participativa, cabendo à última
a decisão terminativa.

Não foram apresentadas emendas ao projeto.

II – ANÁLISE

Compete à CAS, de acordo com o que dispõe o art. 100 do
Regimento Interno do Senado Federal, apreciar   proposições que      digam
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 respeito à proteção e à defesa da saúde. Nesse sentido, justifica-se a análise
da proposição por esta Comissão, tendo em vista que a iniciativa estabelece
política  especificamente voltada para a  proteção de direitos  das  pessoas
com doenças raras, notadamente no campo da saúde.

Assim, quanto ao mérito, há que se destacar a nobre intenção
do autor, qual seja a de resgatar os direitos de um segmento populacional
carente e relegado a segundo plano pelo Estado e pela sociedade.

No entanto, consideramos que esse intuito original se perdeu
na elaboração da proposição,  que não cuidou de inovar,  mas apenas  de
espelhar direitos e garantias que já se aplicam à sociedade brasileira como
um todo. 

Notadamente,  os  arts.  3º  e  4º  do  projeto  tão  somente
reproduzem  direitos  que  são  constitucionalmente  garantidos  a  todas  as
pessoas e que foram explicitados, entre outros, pelo disposto nos seguintes
artigos da Constituição Federal: 3º, inciso IV; 5º, incisos III, XLI e LIV; 6º;
7º; 196; 198, incisos II e III; 201; 203; 205; 206; 208, inciso III (no caso de
portadores de deficiência); e 227 (no que tange às crianças, adolescentes e
jovens).

Na área da saúde, especificamente, o art. 7º da Lei nº 8.080, de
19 de setembro de  1990 (Lei  Orgânica  da  Saúde),  já  estabelece  para o
conjunto de ações e serviços públicos   de saúde que compõem o Sistema
Único de  Saúde (SUS) os   princípios  e  as  diretrizes  que a  proposição
reproduz para os portadores de  doenças raras, a saber:  universalidade de
acesso aos serviços de saúde (inciso I); integralidade da assistência à saúde
(inciso  II);  preservação  da  autonomia  das  pessoas  na  defesa  de  sua
integridade física   e moral (inciso III); igualdade da assistência à saúde,
sem preconceitos  ou  privilégios  (inciso  IV);  divulgação  de  informações
quanto ao     potencial dos serviços de saúde e a sua utilização pelo usuário
(inciso  VI);  utilização  da  epidemiologia  para  o  estabelecimento  de
prioridades  (inciso  VII);  participação  da  comunidade  (inciso  VIII);
conjugação dos recursos  financeiros, tecnológicos, materiais e humanos da
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos   Municípios na    prestação
de serviços de assistência     à saúde da população (inciso XI), entre outros.
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No campo da educação, a proposição também não apresenta
novidades, tendo em vista que a Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996
(Lei de Diretrizes e Bases da Educação), já dispõe   sobre           a educação
especial,  ou  seja,  aquela  voltada  para  os  educandos  com  necessidades
especiais. 

De  acordo  com o  art.  58  da  Lei  de  Diretrizes  e  Bases  da
Educação,  a  educação especial  será  oferecida  preferencialmente  na rede
regular de ensino (caput),  contando com serviços de apoio especializado
para atender  às  peculiaridades  da clientela,  quando necessário (§ 1º).  O
atendimento  educacional  será  feito  em  classes,  escolas  ou  serviços
especializados,  sempre  que,  em  função  das  condições  específicas  dos
alunos,  não for  possível  a  sua integração nas  classes comuns de ensino
regular (art. 58, § 2º). 

O art. 59 da referida lei, por seu turno, assegura aos educandos
com  necessidades  especiais  currículos,  métodos,  técnicas,  recursos
educativos  e  organização  específicos  (inciso  I);  professores  com
especialização adequada e professores do ensino regular capacitados para a
integração desses educandos nas classes comuns (inciso III);  e educação
especial  para o trabalho,  com vistas  à  efetiva integração dos educandos
com necessidades especiais na vida em sociedade (inciso IV).

Por essas razões, consideramos que o PLS nº 711, de 2011,
embora meritório, não inova o arcabouço legal pátrio.

Há  que  ressaltar,  também,  que  a  definição  de  doença  rara,
conforme  estabelece  o  projeto  de  lei,  é  bastante  discutível.  O  corte
populacional que ela determina – prevalência inferior a 65 casos por cem
mil habitantes – não nos parece adequado, quanto mais em um país que não
prima pela disponibilidade e precisão das suas estatísticas de saúde e que
frequentemente “importa” essas informações de outros territórios. Assim,
melhor  seria  deixar  essa  conceituação  para  regulamento  –  espécie
normativa mais  flexível  e adaptável  aos avanços científicos –, tal  como
acontece, hoje em dia, com as definições técnicas dos tipos de deficiência.

Quanto  à  técnica  legislativa  empregada,  note-se  que  a
proposição cria lei avulsa, sendo que a matéria poderia ter sido inserida na
Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990 (Lei Orgânica da Saúde),    no que 
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tange à saúde, assim como na Lei de Diretrizes e Bases da Educação e na
Lei  nº  8.742,  de  7  de  dezembro de  1993 (Lei  Orgânica  da  Assistência
Social), no tocante à educação e assistência social voltadas ao portador de
doença rara, respectivamente. É o que determina o art. 7º, inciso IV, da Lei
Complementar nº 95, de 26 de fevereiro de 1998, ao dispor que “o mesmo
assunto não poderá ser disciplinado por mais de uma lei”.

Por fim, merece destaque, no âmbito do Poder Executivo, a
Política  Nacional  de  Atenção  Integral  em Genética  Clínica,  criada  pelo
Ministério da Saúde em 2009, que beneficia sobretudo os portadores de
doenças  raras,  haja  vista  o  fato de cerca  de 80% dessas  doenças  terem
origem genética. Também tem relevância o Programa Nacional de Triagem
Neonatal,  que  oferece  exames  para  diagnóstico  precoce  de  doenças
genéticas em crianças recém-nascidas.

Ressalte-se, ainda, que, de acordo com o Ministério da Saúde,
o  SUS  realiza  mais  de  72  mil  consultas  e  560  mil  procedimentos
laboratoriais  para tratamento e diagnóstico de doenças raras,  perfazendo
um gasto superior a quatro milhões de reais por ano. 

III – VOTO

Ante o exposto, o voto é pela rejeição do PLS nº 711, de 2011.

Sala da Comissão,

, Presidente

, Relator

42



43



44



45



46



47



48



49



3



PARECER Nº       , DE 2013

Da  COMISSÃO  DE  ASSUNTOS  SOCIAIS  sobre  o
Projeto de Lei  do Senado (PLS) nº 136,  de 2013,  do
Senador  GIM,  que  institui  a  residência  advocatícia,
destinada  a  advogados  sob  a  forma  de  curso  de
especialização  sob  a  responsabilidade  da  Defensoria
Pública.

RELATOR: Senador PAULO PAIM

I – RELATÓRIO

Vem a exame desta Comissão o Projeto de Lei do Senado (PLS) nº
136,  de  2013,  que  institui  curso  de  pós-graduação  de  advogados,  a  ser
ministrado pelas Defensorias Públicas da União, do Distrito Federal e Territórios
e dos Estados, em convênio com instituição de ensino superior.

O Senador GIM justifica a proposição na necessidade de valorizar a
Defensoria  Pública,  como  órgão  qualificado  para  promover  a  formação
profissional  de  jovens  advogados.  Além disso,  aduz  que  a  norma,  uma  vez
inserida no ordenamento jurídico nacional, contribuirá para o aprimoramento da
assistência jurídica prestada à população de baixa renda.

A proposição foi distribuída à Comissão de Assuntos Sociais (CAS)
e à Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania (CCJ), cabendo à última a
decisão terminativa sobre a matéria.

Até o momento, não houve a apresentação de emendas.

II – ANÁLISE
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Nos termos do art. 100, I, do Regimento Interno do Senado Federal
(RISF),  cabe  à  CAS  manifestar-se  sobre  proposições  que  disciplinem,  entre
outros  temas,  “relações de trabalho, organização do sistema nacional de
emprego  e condição para o exercício de profissões, seguridade social,
previdência social, (...) e assistência social.”.

Em face disso, e nos estritos limites da atribuição regimentalmente
conferida a este órgão colegiado de examinar a proposição sob o prisma de seu
impacto nas relações de trabalho firmadas no País, o presente parecer limitar-se-
á analisar o mérito do PLS nº 136, de 2013.

Nesse  aspecto,  o  projeto  valoriza  a  Defensoria  Pública  e  os
advogados, ao mesmo tempo em que aprimora a assistência jurídica prestada à
população de baixa renda.

Sua relevância, então, afigura-se evidente.

Isso porque o PLS nº  136,  de  2013,  abre  as  portas  para que as
Defensorias Públicas da União, do Distrito Federal e Territórios e dos Estados
capacitem os advogados que militarão nos mais diversos órgãos jurisdicionais
do Brasil.

Com isso, confere-se efetividade ao disposto no art. 133 da Carta
Magna,  no  sentido  de  tornar  o  advogado  indispensável  à  administração  da
justiça. Medidas como a ora apresentada, ao qualificar o profissional que atua
nos foros do País, contribuem para que haja a defesa adequada dos interesses
trazidos  a  juízo.  Aumenta-se,  assim,  o  já  elevado  prestígio  de  que  os
mencionados  profissionais  gozam  e  o  reconhecimento  de  que,  sem  o  seu
trabalho, não há a tutela dos mais fundamentais interesses do corpo social.

Outro aspecto que merece consideração consiste no escopo do PLS
nº  136,  de 2013,  de contribuir  para  o acesso à  justiça  da população carente
brasileira.

Ora, é mandamento constitucional, positivado no art. 5º, LXXIV, da
Decisão  Política  Fundamental  da  Nação  brasileira,  que  o  Estado  preste
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assistência  jurídica  integral  e  gratuita  aos  que comprovarem insuficiência  de
recursos.

A disponibilização,  via  convênio  com  as  referidas  Defensorias
Públicas, de mais advogados para atender à população carente do País encontra-
se em sintonia com o mandamento constitucional acima citado, merecendo, por
isso, a chancela parlamentar.

Não  se  pode  ignorar,  além  dos  aspectos  acima  mencionados,  a
proteção que o PLS nº 136, de 2013, garante ao jovem advogado.

O oferecimento de bolsa, de auxílio-alimentação e a vinculação do
trabalhador à Previdência Social são medidas que, a toda evidência, garantem
que o advogado desempenhe suas atividades em condições dignas.

Valorizam-se, assim, os nobres serviços prestados pelo advogado à
sociedade brasileira.

Dessa forma, a aprovação do PLS nº 136, de 2013, é medida que se
impõe.

III – VOTO

Tecidas essas considerações, vota-se pela aprovação do Projeto de
Lei do Senado (PLS) nº 136, de 2013.

Sala da Comissão,

, Presidente

, Relator
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PROJETO DE LEI DO SENADO 
Nº 136, DE 2013 

Institui a residência advocatícia, destinada a 
advogados sob a forma de curso de 
especialização sob a responsabilidade da 
Defensoria Pública. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1º Esta Lei institui a Residência Advocatícia, modalidade de ensino de 
pós-graduação em sentido lato, destinada a advogado. 

Art. 2º A residência advocatícia dar-se-á sob a forma de Curso de 
Especialização, sob responsabilidade de instituição superior de ensino legalmente 
competente, em convênio com instituição da Defensoria Pública Federal ou Estadual, ou 
diretamente pela Defensoria Pública por meio de sua Escola Superior. 

Art. 3º A admissão em Curso de Especialização de Residência Advocatícia 
exige aprovação em processo seletivo estabelecido pela instituição educacional 
conveniada com a Defensoria Pública ou pela Escola Superior da Defensoria Pública. 

Parágrafo único. Participam do processo seletivo representante da Escola 
Superior da Advocacia, da Ordem dos Advogados do Brasil e da Escola Superior da 
Defensoria Pública, onde houver. 
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Art. 4º O Curso de Especialização de Residência Advocatícia contemplará 

treinamento em serviço, que funcionará sob a responsabilidade  da Defensoria Pública, 
sob orientação de Defensor Público com especialização, mestrado ou doutorado. 

Art. 5º O advogado-residente admitido no programa terá anotado no contrato 
padrão de matrícula: 

I – qualidade de advogado residente, com a caracterização da especialidade 
de seu Curso; 

II – o nome das instituições conveniadas responsáveis pelo programa; 

III – o valor da bolsa paga pelas instituições responsáveis. 

Art. 6º Ao advogado-residente é assegurada bolsa em valor estipulado pelo 
Defensor Público-Geral Federal, Estadual e do Distrito Federal, não inferior ao piso 
salarial estipulado em cada estado da federação. 

Parágrafo único. Nos estados que não houver piso salarial, o valor da bolsa 
será não inferior a dois salários mínimos vigentes no país. 

Art. 7º. O advogado-residente é filiado ao Regime Geral da Previdência 
Social – RGPS, como contribuinte individual. 

Art. 8º O advogado-residente tem direito às licenças maternidade e 
paternidade, conforme o caso. 

Parágrafo único. Na hipótese do caput, assim como em caso de licença por 
razão de saúde, o período do Curso será ampliado no prazo equivalente ao da licença.  

Art. 9º O advogado-residente tem direito ao auxílio alimentação. 

Art. 10. O programa do Curso de Especialização de Advogado-Residente 
respeitará o máximo de 20 horas semanais. 

Parágrafo único. O advogado-residente faz jus a trinta dias de repouso por 
ano de atividade. 
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Art. 11. A conclusão do Curso de Especialização do Programa de 

Residência Advocatícia exige presença mínima nas aulas e atividades laborais, e a 
apresentação da monografia final, observada as demais normas estabelecidas pelo 
Ministério da Educação sobre o tema. 

Art. 12. A interrupção do Programa de Residência Advocatícia, assim como 
o inadimplemento das exigências do art. 11 implicam a reprovação no Curso.  

Ar. 13. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

       A proposição legislativa que ora submetemos ao exame das Senadoras 
e dos Senadores tem o duplo propósito de ressaltar a imensa importância da atividade da 
Defensoria Pública, de um lado; e ensejar a  oportunidade para os jovens advogados em 
conjugar a sua preparação para o exercício da profissão com trabalho social de 
transcendente significação. 

       A Residência Advocatícia constitui modalidade de ensino de pós-
graduação, destinada a advogados, sob a forma de cursos de especialização, 
caracterizada por treinamento em serviço, funcionando sob a responsabilidade das 
Defensorias Públicas, sob a orientação de Defensores Públicos de elevada qualificação 
ética e profissional. 

       Para a sua admissão em qualquer curso de Residência Advocatícia o 
candidato deverá submeter-se ao processo de seleção estabelecido pela Defensoria 
Pública, com participação da Escola Superior da Advocacia Pública da Ordem dos 
Advogados do Brasil e da Escola Superior da Defensoria Pública quando existente. 

       Propomos, em síntese, que seja por via deste instrumento normativo, 
autorizada a constituição de um quadro de advogados-residentes, a ser formado por 
advogados em início de profissão, para atuação precípua junto às Defensorias Públicas, 
no atendimento à população de baixa renda, para que todos tenham acesso à prestação 
jurisdicional. 
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       A disciplina da nova lei ficará a cargo das Defensorias Públicas, que 

expedirão os atos administrativos pertinentes, respeitada a prioridade da participação da 
Ordem dos Advogados do Brasil. 

       Participar da assistência judiciária à população carente, no contexto aqui 
referido, constituirá serviço público relevante para os advogados-residentes, servindo 
inclusive, para fins de contagem do tempo como experiência profissional para todos os 
efeitos, em especial para concurso público. 

       Solicito aos eminentes pares a participação e colaboração para o 
aperfeiçoamento deste projeto, assim como o apoio imprescindível à sua aprovação. 

Sala das Sessões,  

Senador GIM 

 
 
 
 
(Às Comissões de Assuntos Sociais; e de Constituição, Justiça e Cidadania, cabendo à 
última a decisão terminativa) 
 
 
 
 
Publicado no DSF, de 19/04/2013. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Secretaria Especial de Editoração e Publicações do Senado Federal – Brasília-DF 
OS: 11721/2013 
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PARECER Nº         , DE 2013

Da  COMISSÃO  DE  ASSUNTOS  SOCIAS,  sobre  o
Projeto de Lei  do Senado nº  159,  de 2013,  do Senador
Mário Couto, que dispõe, na forma do que preceitua o Art.
7º, Inciso IV, da Constituição Federal, de 05 de outubro de
1988, a fixação em R$ 1.400,00 (um mil e quatrocentos
reais), do valor do Salário Mínimo Nacional, a entrar em
vigor  no  dia  01  de  janeiro  de  2014  e  dá  outras
providências.

RELATOR: Senador PAULO PAIM

I – RELATÓRIO

Deu entrada nesta Comissão de Assuntos Sociais (CAS) o Projeto de Lei do Senado 
nº 159, de 2013, de autoria do Senador Mário Couto, que fixa o valor do Salário Mínimo Nacional 
em R$ 1.400,00, nos termos do art. 7º, inciso IV, da Constituição Federal (CF). Esse valor passaria 
a vigorar, de acordo com a proposição em comento, a partir de 01 de janeiro de 2014. 

O PLS nº 159 foi encaminhado para esta CAS para exame, devendo seguir 
posteriormente para a Comissão de Assuntos Econômicos (CAE) para análise em decisão 
terminativa. 
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No prazo regimental não foram apresentadas emendas.

II – ANÁLISE

O salário mínimo é um instrumento de regulação do mercado de 
trabalho que visa, em última análise, garantir as condições básicas de vida para os 
trabalhadores e seus familiares. Nos últimos dez anos, observamos uma valorização
expressiva do salário mínimo, fazendo com que se tenha verificado um aumento 
real da ordem de 70% no período, de acordo com os cálculos do Departamento 
Intersindical de Estatísticas e Estudos Socioeconômicos - DIEESE.

Esse ganho foi resultado de uma política governamental
de cunho distributivo que logrou reflexos também no chamado 
setor informal, mediante o chamando “efeito farol” exercido pelo 
salário mínimo, tido como referência para os preços dos serviços. 
Além disso, foram diretamente favorecidos cerca de 4 milhões de 
participantes do BPC (Benefício de Prestação Continuada), entre 
idosos e pessoas com deficiência, cujo valor do benefício auferido 
é de um salário mínimo. 

De um modo geral, o aumento real do salário mínimo, 
juntamente com a extensão do alcance dos programas de 
transferência de renda, notadamente o Programa Bolsa Família e o
Brasil Sem Miséria, além da Previdência Rural, foram responsáveis
por uma inusitada reversão do perfil distributivo de nosso país. O 
Brasil passou a vivenciar uma conjuntura de aumento do consumo
das classes mais baixas, resultante, em última análise, de um 
novo e mais equânime padrão de distribuição de rendimentos.

Assim, a política governamental de recuperação do 
poder de compra do salário mínimo posta em prática pelo governo
nos últimos anos tem dado mostra de eficácia e justeza. O 
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aumento gradativo do valor real do salário mínimo tem feito com 
que o processo de incremento da renda das classes menos 
favorecidas não tenha causado grandes impactos na economia. 

Entendemos que a iniciativa de se dar um aumento de 
quase 80%, passando de R$ 789,00 para R$ 1.400,00, como 
pretende o PLS nº 159, de 2013, pode vir a causar sérios 
distúrbios ao sistema econômico. Tendo em vista o papel de 
referência do preço do trabalho do salário mínimo, referência esta 
que perpassa todo o mercado, um aumento abrupto de tal monta 
poderia provocar a desestabilização econômica e mesmo um 
surto inflacionário de grandes proporções. Antes, nos parece mais 
adequada a continuidade da política de reajuste do governo, cuja 
vigência está atualmente prevista para expirar em 2014. Assim, 
em nosso entendimento, o prosseguimento da referida política 
pelo menos até 2021 seria a garantia da ininterrupção do atual 
processo redistributivo, sem sobressaltos, nem atropelos.

A Lei 12.382, de 25 de fevereiro de 2011, estabeleceu 
diretrizes para a política de valorização do salário mínimo, fixando
os critérios até 2015: com base no reajuste pelo INPC e, a título de
aumento real, na variação do PIB de dois anos antes. Entendemos 
ser mais adequada a alteração da Lei 12.382, de 2011, fazendo 
com que seus critérios de reajuste do salário mínimo estejam 
vigentes até 2021. Tal medida irá garantir a importantes 
segmentos sociais como o dos trabalhadores, dos beneficiários do 
BPC da previdência rural a persistência dos ganhos reais em seus 
rendimentos.

Há se destacar, no entanto, o fato de que um dos 
segmentos que mais contribuíram com o crescimento econômico 
do país, não apenas no período recente, mas durante as últimas 
quatro ou cinco décadas, não tenha sido devidamente 
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contemplado com os ganhos gerais obtidos recentemente. Trata-
se da categoria dos aposentados. Aqueles que durante toda sua 
vida laboral, com o suor de seu rosto, construíram as bases para 
que o país pudesse, hoje, vir a desfrutar desse ambiente de 
significativo avanço social. 

De acordo com a legislação vigente, a sistemática de fixação do
benefício do Regime Geral da Previdência Social, nos casos de aposentadoria por 
idade ou por tempo de contribuição, prevê o estabelecimento de um valor inicial de 
benefício baseado no salário médio de contribuição no período que vai de julho de 
1994 até a data do requerimento de aposentadoria. Além disso, ficam excluídos 
20% dos salários de contribuição de menor valor. A essa média aplica-se o fator 
previdenciário, que leva em conta três variáveis: (i) a idade do segurado, (ii) a 
expectativa de sobrevida da população e, (iii) o tempo de contribuição do segurado 
no momento da aposentadoria. Vincula-se, assim, ao valor do benefício, além dos 
atributos individuais (idade e tempo de contribuição), também a expectativa de 
sobrevida da população, obtida a partir das informações do IBGE. 

Assim, o aposentado tem o valor inicial do benefício minorado em 
função da fórmula em vigor. Mas sua situação é ainda agravada pelo fato de que, 
salvo nos casos dos benefícios com valores iguais ao salário mínimo, o índice de 
reajuste das aposentadorias e pensões é menor, fazendo com que uma grande parte 
dos aposentados e pensionistas tenham o valor de seu benefício cada vez mais 
reduzido. É necessário que essa iniquidade seja corrigida. Os aposentados de nosso 
país merecem um tratamento equânime. Aqueles que fizeram a riqueza desse nosso 
país têm o direito de, no final de suas vidas, partilharem os frutos de nosso 
crescimento.

Portanto, a proposição em apreço merece ser aperfeiçoada com a 
introdução de dois mecanismos. O primeiro que garante a continuidade da política 
de reajuste do salário mínimo até 2021. O segundo que estende a todos os 
aposentados o índice de reajuste do salário mínimo. 
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III. VOTO

Diante do exposto, somos pela aprovação do PLS nº 159, de 2013, na 
forma do seguinte Substitutivo:

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 159, DE 2013 (SUBSTITUTIVO)

Altera a Lei nº 12.382, de 25 de fevereiro de 2011 e
a Lei nº 8.213, de 14 de junho de 1991 de julho de 
1990, dispondo sobre o reajuste do salário mínimo 
e a política de valorização dos benefícios do 
Regime Geral da Previdência Social.

O CONGRESSO NACIONAL decreta:

Art. 1º A Lei nº 12.382, de 25 de fevereiro de 2011, passa a vigorar
com a seguinte redação:

“Art. 2º Ficam estabelecidas as diretrizes para a política de valorização do
salário mínimo a vigorar entre 2012 e 2021, inclusive, a serem aplicadas em 1o de
janeiro do respectivo ano. 

...........................................................................................................................

§ 4º ....................................................................................................................

...........................................................................................................................
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V - em 2016, será aplicado o percentual equivalente à taxa de crescimento 
real do PIB, apurada pelo IBGE, para o ano de 2014;

VI - em 2017, será aplicado o percentual equivalente à taxa de crescimento
real do PIB, apurada pelo IBGE, para o ano de 2015; 

VII - em 2018, será aplicado o percentual equivalente à taxa de 
crescimento real do PIB, apurada pelo IBGE, para o ano de 2016;

VIII - em 2019, será aplicado o percentual equivalente à taxa de 
crescimento real do PIB, apurada pelo IBGE, para o ano de 2017;

IX - em 2020, será aplicado o percentual equivalente à taxa de crescimento
real do PIB, apurada pelo IBGE, para o ano de 2018;

X- em 2021, será aplicado o percentual equivalente à taxa de crescimento 
real do PIB, apurada pelo IBGE, para o ano de 2019.

............................................................................................................
Art. 4o. Até 31 de dezembro de 2021, o Poder Executivo encaminhará ao 

Congresso Nacional projeto de lei dispondo sobre a política de valorização do 
salário mínimo para o período compreendido entre 2022 e 2025, inclusive.” (NR)

Art. 2º O art. 41-A da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, passa a
vigorar com a seguinte redação:

“Art. 41-A A valorização do valor dos benefícios em manutenção seguirá a
seguinte sistemática, a ser aplicada em 1o de janeiro de cada ano:  

I -  Os reajustes para a preservação do poder aquisitivo dos benefícios em
manutenção  corresponderão  à  variação  do  Índice  Nacional  de  Preços  ao
Consumidor - INPC, calculado e divulgado pela Fundação Instituto Brasileiro de
Geografia e Estatística - IBGE, acumulada nos doze meses anteriores ao mês do
reajuste.

II - A título de aumento real, será aplicado o percentual equivalente à taxa
de  crescimento  real  da  remuneração  média  dos  trabalhadores  empregados,
observada no penúltimo exercício anterior ao do reajuste, apurada com base nas
informações constantes da Guia de Recolhimento do Fundo de Garantia do Tempo
de Serviço e Informações à Previdência Social – GFIP.

§1º Na hipótese de não divulgação do INPC referente a um ou mais meses
compreendidos no período do cálculo até o último dia útil imediatamente anterior à
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vigência  do  reajuste,  o  Poder  Executivo  estimará  os  índices  dos  meses  não
disponíveis. 

§  2º  Verificada  a  hipótese  de  que  trata  o  §  1o,  os  índices  estimados
permanecerão  válidos  para  os  fins  desta  Lei,  sem  qualquer  revisão,  sendo  os
eventuais resíduos compensados no reajuste subsequente, sem retroatividade. 

§3º Para fins do disposto no inciso II do  caput, será utilizada a taxa de
crescimento real da remuneração média divulgada pelo Ministério da Previdência
Social  até  o  último dia  útil  do  ano imediatamente  anterior  ao  da  aplicação do
respectivo aumento real. 

§4º  Os  reajustes  e  aumentos  fixados  na  forma  deste  artigo  serão
estabelecidos pelo Poder Executivo, por meio de portaria, nos termos desta Lei. 

§5º Nenhum  benefício  corrigido  poderá  exceder  o  limite  máximo  do
salário-de-benefício na data do reajustamento, respeitados os direitos adquiridos. 

§ 6º Os benefícios com renda mensal superior a um salário mínimo serão
pagos do primeiro ao quinto dia útil do mês subsequente ao de sua competência,
observada  a  distribuição  proporcional  do  número  de  beneficiários  por  dia  de
pagamento.

§7º Os benefícios com renda mensal no valor de até um salário mínimo
serão pagos no período compreendido entre o quinto dia útil que anteceder o final
do mês de sua competência e o quinto dia útil do mês subsequente, observada a
distribuição proporcional dos beneficiários por dia de pagamento.

§ 8º Para os efeitos dos §§ 6º e 7º deste artigo, considera-se dia útil aquele
de expediente bancário com horário normal de atendimento.

§ 9º O primeiro pagamento do benefício será efetuado até quarenta e cinco
dias após a data da apresentação, pelo segurado, da documentação necessária a sua
concessão.

§ 10 Para os benefícios que tenham sido majorados devido à elevação do
salário  mínimo,  o  referido  aumento  deverá  ser  compensado  no  momento  da
aplicação  do  disposto  no  caput deste  artigo,  de  acordo  com  normas  a  serem
baixadas pelo Ministério da Previdência Social.” (NR)

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Sala da Comissão,
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, Presidente

, Relator
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PROJETO DE LEI DO SENADO 
Nº 159, DE 2013 

 

Dispõe, na forma do que preceitua o Art. 7º, Inciso IV, 
da Constituição Federal, de 05 de outubro de 1988, a 
fixação em R$ 1.400,00 (um mil e quatrocentos reais), 
do valor do Salário Mínimo Nacional, a entrar em vigor 
no dia 01 de janeiro de 2014 e dá outras providências. 

 
O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1º O Salário Mínimo Nacional, a partir de 01 de janeiro de 2014, passa a viger 
com o teto de R$ 1.400,00 (um mil e quatrocentos reais). 

 

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário. 

 

JUSTIFICAÇÃO 
 
 Certamente que alguns juristas e operadores do direito, com conhecimento na área 
do Direito Constitucional, em especial, no processo legislativo bicameral devem estar, 
ainda que de forma modesta, imaginando sobre a inconstitucionalidade que envolve o 
projeto que ora apresentamos. Contudo, em um Estado Democrático de Direito como o 
Brasil, imperativo que o Poder Público se faça presente e proporcione mecanismos de 
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 2
inclusão social, a exemplo do Programa Bolsa Família (PBF), que é, em sua essência, um 
programa de transferência direta de renda que beneficia famílias em situação de pobreza 
e de extrema pobreza em todo o País.  

 O povo brasileiro precisa muito mais que isso! Precisa daquele  olhar positivo do 
Estado que lhe garanta, além de assistências como essa, mas, sobretudo, da criação de 
mecanismos de inclusão que lhe proporcione real e efetivo crescimento. 

 Este País, em que pese haver, sim, demonstrado estar evoluindo no combate à 
pobreza e inclusão social, precisa, peremptoriamente, criar outros mecanismos que 
possam retirar essas famílias de tal condição. Portanto, não basta, segundo o jargão 
popular, dar o peixe, é preciso também ensinar a pescar. 

 De que adianta o Governo estar, por meio desses programas sociais, amenizando 
a pobreza, sem oportunizar a essas famílias carentes reais condições de salário para que 
possam, efetivamente, ter uma renda digna, capaz de enfrentar a inflação galopante que 
nos corrói o poder aquisitivo e é mascarada por meio de medidas há muito 
experimentadas, que sempre nos levam ao mesmo fim, o acúmulo de perdas.   

 Não há que se falar em falta de recursos para fazer frente a esse novo valor do 
salário mínimo que estamos propondo, quando o Governo Federal vem, a cada ano, 
batendo recordes de arrecadação em impostos. Ora, é sabido que não há vinculação da 
receita de impostos com determinadas obras, programas ou serviços como contrapartida. 
Mas, de imperativo relevo se indagar por qual motivo não se efetiva um salário mínimo 
digno neste País, se essa foi a bandeira de luta do Governo que hoje rege a Nação? 

 Esse sim é o retorno que se espera para se minimizar a pobreza neste País. É por 
meio de medidas como esta que ora propomos que conseguiremos dar reais e efetivas 
oportunidades às famílias carentes que, indiscutivelmente, por falta de condição 
financeira, deixam de ascender, em face de um salário mínimo que mal consegue 
comprar alimentos. 

 Não nos convence as projeções de reajustes para o salário mínimo na ordem de  
6,12% para o próximo ano, cujo valor representará R$ 719,48, da forma como 
evidenciado no Projeto de Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) de 2014, enviado na 
última segunda-feira pelo Executivo.  

 O Executivo argumenta, ainda, que o valor do salário mínimo, no entanto, pode ser 
ainda maior porque pode ser revisto conforme a fórmula de reajuste estabelecida por lei, 
onde até o ano de 2015, o aumento do mínimo corresponderá ao Produto Interno Bruto 
(PIB) de dois anos anteriores mais a inflação apurada pelo Índice Nacional de Preços ao 
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Consumidor (INPC), acumulada nos 12 meses anteriores ao reajuste, bem como prevê 
crescimento de 4,5% do Produto Interno Bruto (PIB) em 2014 e inflação oficial também de 
4,5%, apurada pelo Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA).  

 O problema, Senhoras e Senhores Senadores, é que há alguns anos o PIB deste 
País vem sendo revisto para baixo a cada ano, em face de o Governo não estar 
conseguindo conter a inflação e o crescimento econômico projetado pelo Banco Central. 

 Razões pelas quais Excelências é que esperamos o apoio devido ao presente 
Projeto de Lei que, sem qualquer sombra de dúvida, terá um valor e alcance social de 
extremada importância às famílias reconhecidamente pobres deste País. 

 Sala das Sessões, 

 
 

Senador MÁRIO COUTO 

 
 

 
 
 
 
(Às Comissões de Assuntos Sociais; e de Assuntos Econômicos, cabendo à última a 
decisão terminativa) 
 
 
 
 
Publicado no DSF, de 08/05/2013. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Secretaria Especial de Editoração e Publicações do Senado Federal – Brasília-DF 
OS: 12053/2013 
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PARECER Nº       , DE 2013

Da COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS, em caráter
terminativo, sobre o Projeto de Lei da Câmara nº 31, de
2010 (Projeto de Lei nº 3.512, de 2008, na origem), da
Deputada Professora Raquel Teixeira, que dispõe sobre a
regulamentação  do  exercício  da  atividade  de
Psicopedagogia.

RELATOR: Senador CYRO MIRANDA 

I – RELATÓRIO

Em exame neste Comissão, em decisão terminativa, o Projeto de
Lei  da Câmara (PLC) nº  31,  de 2010 (Projeto de Lei  nº 3.512,  de 2008,  na
origem), que regulamenta o exercício da atividade de Psicopedagogia. 

Destacam-se, no projeto, os seguintes aspectos: 

a)  definição  de  quem poderá  exercer  a  atividade:  portadores  de
diploma  de  graduação  em  Psicopedagogia;  portadores  de  diploma  em
Psicologia,  Pedagogia  ou  Licenciatura  que  tenham  concluído  curso  de
especialização em Psicopedagogia, com duração mínima de seiscentas horas e
80% da carga horária dedicada à área; e portadores de diploma de curso superior
que já venham exercendo, ou tenham exercido, comprovadamente, atividades
profissionais de Psicopedagogia em entidade pública ou privada, até a data de
publicação da lei;

b) garantia de continuar no exercício de suas atividades, desde que
credenciados  pelos  órgãos  competentes,  dos  atuais  ocupantes  de  cargos  ou
funções de Psicopedagogo, em órgãos ou instituições públicas; 

c) detalhamento das atividades e atribuições da Psicopedagogia, que
incluem,  sem  prejuízo  do  exercício  das  atividades  e  atribuições  pelos
profissionais da educação habilitados: 
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• intervenção  psicopedagógica,  visando  à  solução  de  problemas  de
aprendizado, com enfoque no indivíduo ou na instituição de ensino ou
outra instituição onde se desenvolva a aprendizagem;

• realização  de  diagnóstico  e  intervenção  psicopedagógica,  mediante  a
utilização de instrumentos e técnicas específicas;

• utilização de  métodos,  técnicas  e  instrumentos  psicopedagógicos,  com
fins de pesquisa, prevenção, avaliação e intervenção relacionada com a
aprendizagem;

• consultoria e assessoria psicopedagógica;

• apoio psicopedagógico a trabalhos realizados em espaços institucionais;

• supervisão  de  profissionais  em  trabalhos  teóricos  e  práticos  de
Psicopedagogia;

• orientação, coordenação e supervisão de cursos de Psicopedagogia;

• direção de serviços de Psicopedagogia em estabelecimentos públicos ou
privados;

• projeção, direção ou realização de pesquisas na área.

d)  dever  de  sigilo  profissional  do  psicopedagogo,  cuja
inobservância configura infração disciplinar grave;

e)  obrigação  do  profissional  de  se  inscrever  junto  ao  órgão
competente para o exercício da atividade de Psicopedagogia e estabelece como
requisitos para inscrição: a satisfação das exigências de habilitação profissional
previstas na lei; a ausência de impedimentos legais para o exercício de qualquer
profissão; a inexistência de conduta desabonadora no âmbito educacional;

f) as infrações disciplinares, a que estão sujeitos esses profissionais:
transgredir preceito de ética profissional; exercer a profissão quando impedido
ou facilitar seu exercício a outrem não inscrito ou impedido; praticar crime no
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exercício  da  atividade  profissional;  descumprir  determinações  dos  órgãos
competentes,  após  notificação  regular;  deixar  de  pagar,  na  data  prevista,  as
contribuições  e  taxas  devidas  ao  órgão  competente.  Essas  infrações  estão
sujeitas às seguintes penas: advertência; multa; censura; suspensão do exercício
profissional por até trinta dias; e cassação do exercício profissional;

g)  a  vigência  da lei  na  data  de criação do órgão fiscalizador  da
profissão de psicopedagogo.

Na Câmara dos Deputados, a matéria foi apreciada pelas Comissões
de  Trabalho,  Administração e  Serviço  Público  (CTASP) e  de  Constituição e
Justiça e de Cidadania (CCJC). 

No  âmbito  da  Comissão  de  Educação,  Cultura  e  Esporte,  desta
Casa,  o  presente  projeto  foi  debatido  em  audiência  pública  requerida  para
instruí-lo,  no  dia  3  de  abril  de  2013,  e  aprovado,  com emendas,  em 16  de
outubro.

II – ANÁLISE

Nos termos do art. 91, inciso I, combinado com o disposto no art.
100, inciso I, do Regimento Interno do Senado Federal, compete à Comissão de
Assuntos  Sociais  deliberar,  em caráter  terminativo,  sobre projetos  de lei  que
versem sobre a regulamentação do exercício de profissões.

Sob o aspecto formal, não vislumbramos óbice algum de natureza
jurídica ou constitucional no projeto. A disciplina da matéria é de competência
legislativa da União (art. 22, XVI, da Constituição Federal) e inclui-se entre as
atribuições do Congresso Nacional (art. 48, caput, da CF).

A  norma  proposta  não  afronta  os  princípios  adotados  pela
Constituição.  Não  há,  portanto,  impedimentos  constitucionais  formais,  nem
materiais.  Também  os  requisitos  de  adequação  às  regras  regimentais  foram
respeitados.

1. No mérito, não há reparos a fazer. A proposta não pretende impor
reserva de mercado, pois preserva as atribuições dos profissionais de educação e
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garante  o  exercício  da  atividade  da  Psicopedagogia  aos  profissionais  com
formação em psicologia e pedagogia. 

De acordo com a Associação Brasileira de Psicopedagogia, estima-
se  em  cem  mil  o  número  de  psicopedagogos  formados  no  Brasil.  São
profissionais que não atuam somente nas escolas, mas em diferentes instituições
onde existam questões,  vicissitudes ou desafios relacionados com o aprender
para  a  vida  toda,  tendo  como  alvo  promover  as  mudanças  no  sistema  na
perspectiva da inclusão.

A atuação do psicopedagogo vai além da melhoria do ensino, com a
busca de solução para problemas no processo de ensino-aprendizagem nas ações
de inclusão. Sua ação abrange a difusão de profissionalização nas áreas sócio-
educativas,  buscando  criar  as  condições  para  que  o  Estado  possa  gerir  as
qualificações destes profissionais visando à transformação de uma nova cultura
escolar.

Hoje, sua formação já se dá, em grande parte, por meio de cursos de
pós-graduação  em  nível  de  especialização,  mas  há  também  três  cursos  de
graduação em funcionamento no País.

A Psicopedagogia existe como profissão em países como França,
Espanha, Alemanha, Suécia, Canadá, Argentina e Uruguai.

Com  a  regulamentação  dessa  atividade  cria-se  uma  identidade,
exigindo-se  dos  profissionais  a  ética  profissional  e  a  formação  necessária
correspondente para que possam desempenhar com competência e dignidade seu
ofício.

A proposição dá todas as condições para que os profissionais nela
abrangidos possam exercer a atividade da psicopedagogia na sua amplitude de
direitos, não permitindo a atividade a terceiros não qualificados tecnicamente e
sem formação adequada para o seu exercício. 

Ademais, não se está restringir o mercado de trabalho em favor de
uma  determinada  classe  de  profissionais,  muito  menos  conferindo-lhe
privilégios em detrimento de outras profissões. Em verdade, preserva e garante o
exercício  da  atividade  por  profissionais  com  formação  em  Psicologia,
Pedagogia, Fonoaudiologia, com especialização formal em psicopedagogia.
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Desse  modo,  assim  como  outras  profissões  regulamentadas,  a
Psicopedagogia passa a integrar a tradição de nosso ordenamento jurídico, como
o  confirmam  as  diversas  leis  e  dispositivos  da  Consolidação  das  Leis  do
Trabalho. 

Essa tradição teve seu início na década de trinta do século passado.
Entre outras razões, porque determinadas profissões não estavam propriamente
inseridas no processo produtivo e submetiam-se a condições de trabalho bem
diferentes,  dada a margem de autonomia típica das atividades técnicas.  Com
isso, procurava-se, evidentemente, assegurar ao cidadão a prestação qualificada
de bens e serviços.

2.  Quando de sua análise pela Comissão de Educação,  Cultura e
Esporte, a proposição foi aperfeiçoada com algumas alterações importantes, que
passamos a relatar.

Primeiramente, modificou-se o caput do art. 4º para explicitar que a
atuação dos psicopedagogos se dá sem prejuízo do exercício de atividades e
atribuições próprias de outros profissionais tanto da educação quanto da saúde, o
que afasta eventuais alegações de sobreposição e invasão de competências de
outras áreas. 

A despeito da  abordagem interdisciplinar  da  Psicopedagogia  não
invadir  as  competências  de  outras  profissões  regulamentadas,  suprimiu-se,
também, o inciso II do art. 4º, que inclui no rol de atividades e atribuições dos
psicopedagogos  a  “realização  de  diagnóstico  e  intervenção  psicopedagógica,
mediante a utilização de instrumentos e técnicas próprios da Psicopedagogia”. 

 Em  segundo  lugar,  tendo  em  vista  que  boa  parte  dos
fonoaudiólogos em exercício no País atua no campo da educação, abordando
transtornos de aprendizagem relacionados à comunicação oral e escrita, incluiu-
se a categoria no inciso II do art. 2º. Com isso, a atividade de Psicopedagogia
passa a ser franqueada aos portadores de diploma em Psicologia, Pedagogia e
Fonoaudiologia que se especializem na área.

Alterou-se, ainda, o art. 10, que condicionava a vigência da lei à
criação do respectivo  conselho profissional.  Aliás,  devido a  essa previsão,  o
projeto inseriu dispositivos que causam estranheza, tais como as referências à
atuação  de  “órgãos  competentes”  de  registro  e  fiscalização,  em  diversos
dispositivos, e a determinação, no art. 10, de que a lei, se aprovada, entrará em
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vigor  “na  data  de  instituição  do  órgão  fiscalizador  da  profissão  de
psicopedagogo”. 

A modificação foi necessária, pois, do contrário, o texto tornar-se-
ia, na prática, completamente inócuo. Nada garante que venha a ser instituído o
conselho  fiscalizador,  nem que  a  lei  que  o  venha  a  instituir  regulamente  a
profissão  nos  mesmos  termos  seguidos  pelo  PLC  nº 31,  de  2010.  Em
consequência dessa alteração, foram suprimidos os artigos 6º, 7º, 8º e 9º.

Essas mudanças promovidas pela Comissão de Educação, Cultura e
Esporte são bem-vindas, pois afastam problemas jurídicos e delimitam com mais
clareza  o  exercício  da  atividade  da  Psicopedagogia,  razão  pela  qual  as
acolhemos. 

III – VOTO

Pelo exposto, somos pela aprovação do Projeto de Lei da Câmara nº
31, de 2010, bem como das emendas aprovadas pela Comissão de Educação,
Cultura e Esporte.

Sala da Comissão,

, Presidente

, Relator
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PARECER Nº       , DE 2013

Da COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E
ESPORTE,  sobre  o  Projeto  de  Lei  da  Câmara
nº 31, de 2010 (Projeto de Lei nº 3.512, de 2008,
na  origem),  da  Deputada  Professora  Raquel
Teixeira,  que dispõe sobre a regulamentação do
exercício da atividade de Psicopedagogia.

RELATOR: Senador RANDOLFE RODRIGUES 

I – RELATÓRIO

Chega ao exame da Comissão de Educação, Cultura e Esporte
(CE) o Projeto de Lei da Câmara (PLC) nº 31, de 2010 (Projeto de Lei
nº 3.512, de 2008, na origem). De autoria da Deputada Professora Raquel
Teixeira, a proposição pretende regulamentar o exercício da atividade de
Psicopedagogia no território nacional. 

O art. 1º enuncia o objeto da lei que o projeto visa a instituir. 

O art. 2º define quem poderá exercer a atividade: portadores de
diploma  de  graduação  em  Psicopedagogia;  portadores  de  diploma  em
Psicologia,  Pedagogia  ou  Licenciatura  que  tenham  concluído  curso  de
especialização  em  Psicopedagogia,  com  duração  mínima  de  seiscentas
horas e 80% da carga horária dedicada à área; e portadores de diploma de
curso  superior  que  já  venham  exercendo,  ou  tenham  exercido,
comprovadamente, atividades profissionais de Psicopedagogia em entidade
pública ou privada, até a data de publicação da lei.

O art. 3º complementa o dispositivo anterior, assegurando aos
atuais ocupantes de cargos ou funções de Psicopedagogo, em órgãos ou
instituições públicas, o direito de continuar no exercício de suas atividades,
desde que credenciados pelos órgãos competentes. 
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O art. 4º detalha as atividades e atribuições da Psicopedagogia,
que incluem, sem prejuízo do exercício das atividades e atribuições pelos
profissionais da educação habilitados: 

• intervenção  psicopedagógica,  visando  à  solução  de
problemas de aprendizado,  com enfoque no indivíduo
ou na instituição de ensino ou outra instituição onde se
desenvolva a aprendizagem;

• realização  de  diagnóstico  e  intervenção
psicopedagógica, mediante a utilização de instrumentos
e técnicas específicas;

• utilização  de  métodos,  técnicas  e  instrumentos
psicopedagógicos,  com  fins  de  pesquisa,  prevenção,
avaliação  e  intervenção  relacionada  com  a
aprendizagem;

• consultoria e assessoria psicopedagógica;

• apoio  psicopedagógico  a  trabalhos  realizados  em
espaços institucionais;

• supervisão  de  profissionais  em  trabalhos  teóricos  e
práticos de Psicopedagogia;

• orientação,  coordenação  e  supervisão  de  cursos  de
Psicopedagogia;

• direção  de  serviços  de  Psicopedagogia  em
estabelecimentos públicos ou privados;

• projeção, direção ou realização de pesquisas na área.

O art. 5º trata do dever de sigilo profissional do psicopedagogo
e estabelece que sua inobservância configura infração disciplinar grave.

O art.  6º  obriga  a  inscrição  do  profissional  junto  ao  órgão
competente para o exercício da atividade de Psicopedagogia e estabelece
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como requisitos para inscrição: a satisfação das exigências de habilitação
profissional  previstas  na  lei;  a  ausência  de  impedimentos  legais  para  o
exercício de qualquer profissão; a inexistência de conduta desabonadora no
âmbito educacional.

O art. 7º, por sua vez, prevê que o Psicopedagogo que exercer
sua atividade em outra região fica obrigado a nela visar o seu registro.

O  art.  8º  trata  das  infrações  disciplinares,  quais  sejam:
transgredir  preceito  de  ética  profissional;  exercer  a  profissão  quando
impedido  ou  facilitar  seu  exercício  a  outrem não  inscrito  ou  impedido;
praticar  crime  no  exercício  da  atividade  profissional;  descumprir
determinações dos órgãos competentes, após notificação regular; deixar de
pagar,  na  data  prevista,  as  contribuições  e  taxas  devidas  ao  órgão
competente.

Essas  infrações,  nos  termos  do  art.  9º,  estão  sujeitas  às
seguintes  penas:  advertência;  multa;  censura;  suspensão  do  exercício
profissional por até trinta dias; e cassação do exercício profissional;

Finalmente, o art. 10 prevê que a lei entre em vigor na data de
instituição do órgão fiscalizador da profissão de psicopedagogo.

Na  Câmara  dos  Deputados,  a  matéria  foi  apreciada  pelas
Comissões de Trabalho, Administração e Serviço Público (CTASP) e de
Constituição e Justiça e de Cidadania (CCJC). Nesta Casa, o PLC nº 31, de
2010, será apreciado, em caráter terminativo, pela Comissão de Assuntos
Sociais, após a análise deste colegiado. 

O PLC nº 31, de 2010, não recebeu emendas e foi debatido em
audiência pública requerida para instruí-lo, no dia 3 de abril de 2013.

II – ANÁLISE

Nos  termos  do  art.  102  do  Regimento  Interno  do  Senado
Federal (RISF), compete à CE opinar a respeito de proposições que versem
sobre normas gerais relativas à educação, formação e aperfeiçoamento de
recursos humanos e outros assuntos correlatos. Assim, a regulamentação do
exercício  da  atividade  de  Psicopedagogia  encontra-se  entre  os  temas
regimentalmente atribuídos a este colegiado.
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A Psicopedagogia  ocupa-se  dos  processos  de  aprendizagem
nos  diferentes  espaços  institucionais.  Trata-se  de  uma  abordagem  que
considera  o  indivíduo,  a  família,  a  escola  e  a  sociedade,  de  maneira
integrada, promovendo intervenções voltadas para a diversidade do modo
de  aprender  dos  diferentes  sujeitos,  por  meio  de  métodos  e  estratégias
adaptados às necessidades de cada aprendiz. 

No campo da educação escolar, em especial, a Psicopedagogia
vem ganhando espaço, na medida em que o foco da educação deslocou-se
para o aluno, a partir de uma perspectiva inclusiva que busca assegurar o
direito  de  aprendizagem  a  todos  os  estudantes.  Nesse  contexto,  é
fundamental compreender que a aprendizagem é um processo individual,
que não acontece para todos da mesma maneira e no mesmo momento.
Potencializar as capacidades de cada indivíduo, superando dificuldades de
aprendizagem que  resultam na  virtual  epidemia  do  fracasso  escolar  em
nossas escolas, é um dos desafios centrais da educação básica. E, por isso,
ela  muito  pode  se  beneficiar  do  aporte  conceitual  e  metodológico  da
Psicopedagogia.

A área conta, atualmente, com um universo de 150 mil a 180
mil  profissionais  e  uma  associação  nacional,  instituída  há  mais  de  três
décadas  e  presente  nos  diversos  estados  da  Federação.  Ao longo  desse
período,  o  campo  científico  da  Psicopedagogia  se  consolidou  no  País,
levando a um incremento da produção de conhecimento específico e ao
desenvolvimento de um arcabouço teórico próprio. Hoje, a formação dos
psicopedagogos se dá, majoritariamente, em cursos de especialização em
nível  de  pós-graduação,  mas  já  começam a  surgir  cursos  de  graduação
dedicados a esse campo do conhecimento, bem como cursos de mestrado e
até de doutorado na área.

Diante  desse  quadro,  é  bem-vinda  a  regulamentação  do
exercício da atividade de Psicopedagogia. Caracterizada como um campo
de atuação interdisciplinar em Educação e Saúde, a Psicopedagogia requer
que se delimitem parâmetros claros para a atuação dos profissionais, sem
perder  de  vista  as  garantias  do  sigilo  e  da  ética  na  conduta  dos
psicopedagogos. 

Adicionalmente, a aprovação do PLC nº 31, de 2010, com o
reconhecimento das atividades da Psicopedagogia no plano normativo, dará
azo ao crescimento da oferta de oportunidades de formação na área, bem
como poderá propiciar a extensão do atendimento psicopedagógico a um
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público  significativamente  maior,  nos  sistemas  públicos  de  educação  e
saúde.  Hoje,  poucas  são as  redes  de  ensino que contam com o suporte
permanente  de  profissionais  da  Psicopedagogia,  mas  a  importância  da
assistência psicopedagógica vem crescendo. Na cidade de São Paulo, por
exemplo, foi recentemente sancionada lei municipal destinada a garantir o
apoio psicopedagógico para  os  alunos  da educação infantil  e  do  ensino
fundamental.  Desse  modo,  acreditamos  que  a  aprovação  de  lei  federal
sobre  o  tema dará  maior  impulso  à  popularização  e  à  disseminação  da
Psicopedagogia no País.

Entendemos  que  a  abordagem  interdisciplinar  da
Psicopedagogia  não  invade  as  competências  de  outras  profissões
regulamentadas.  Na  verdade,  ela  se  apoia  nos  conhecimentos  de  outras
áreas  para  desenvolver  seu  próprio  arcabouço  conceitual,  teórico  e
metodológico, assim como ocorre em diversos campos da ciência, que se
utilizam de outros saberes de modo instrumental. Mas para que não restem
dúvidas a esse respeito, oferecemos emenda visando a suprimir o inciso II
do  art. 4º  do  projeto,  que  inclui  no  rol  de  atividades  e  atribuições  dos
psicopedagogos  a  “realização  de  diagnóstico  e  intervenção
psicopedagógica, mediante a utilização de instrumentos e técnicas próprios
da Psicopedagogia”. 

Além  disso,  modificamos  o  caput  do  mesmo  art.  4º,  para
explicitar  que  a  atuação  dos  psicopedagogos  se  dá  sem  prejuízo  do
exercício de atividades e atribuições próprias de outros profissionais tanto
da educação quanto da saúde. Essas alterações afastam eventuais alegações
de sobreposição e invasão de competências de outras áreas. 

Outra modificação que propomos, considerando que boa parte
dos  fonoaudiólogos  em exercício  no  País  atua  no  campo  da  educação,
abordando transtornos de aprendizagem relacionados à comunicação oral e
escrita, é a inclusão dessa categoria no inciso II do art. 2º do projeto. Com
isso, a atividade de Psicopedagogia passa a ser franqueada aos portadores
de diploma em Psicologia, Pedagogia, Licenciatura ou Fonoaudiologia que
se especializem na área.

Finalmente,  fazemos  um  reparo  à  concepção,  implícita  no
texto do projeto e explicitada no parecer emitido na Comissão de Trabalho,
de Administração e Serviço Público da Câmara dos Deputados, de que a
regulamentação  de  profissão  somente  é  possível  com  a  criação
concomitante ou prévia de conselho profissional competente. 
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O entendimento jurídico prevalente é de que a instituição de
órgãos  de fiscalização profissional  constitui  delegação do Estado,  o que
lhes conferiria o caráter de entidades públicas autárquicas. Sendo assim, a
iniciativa legal para sua criação, conforme o disposto no art. 61, § 1º, II, e,
da Carta seria reservada ao Presidente da República.

Essa concepção resultou na inserção de disposições no projeto
que  causam  estranheza,  tais  como  as  referências  à  atuação  de  “órgãos
competentes”  de  registro  e  fiscalização,  em  diversos  dispositivos,  e  a
determinação, no art. 10, de que a lei, se aprovada, entrará em vigor “na
data de instituição do órgão fiscalizador da profissão de psicopedagogo”.

A nosso ver,  essa redação enseja problemas de juridicidade,
pois o texto torna-se, na prática, completamente inócuo. Nada garante que
venha a ser instituído o órgão competente, nem que a lei que o venha a
instituir regulamente a profissão nos mesmos termos seguidos pelo PLC
nº 31, de 2010. 

O dispositivo parece-nos, também, incompatível com o art. 2º,
inciso III, do projeto, que pretende assegurar o exercício profissional aos
portadores de qualquer diploma de curso superior que já tenham exercido
ou  venham  exercendo  atividades  de  psicopedagogia,  “até  a  data  de
publicação desta Lei”. Ademais, esse tipo de previsão pode abrir o flanco
ao questionamento da constitucionalidade da norma, caso seja interpretada
como uma imposição ao Poder Executivo de encaminhar projeto para a
criação do referido órgão.

Por  esses  motivos,  apresentamos  emenda  que  corrige  tais
imperfeições e permite a imediata entrada em vigor da lei.

Com essas alterações,  julgamos que o PLC nº  31,  de 2010,
merece a acolhida deste colegiado.

III – VOTO

Feitas  essas  considerações,  somos  pela  APROVAÇÃO  do
Projeto de Lei da Câmara nº 31, de 2010 (Projeto de Lei nº 3.512, de 2008,
na origem), com as seguintes emendas:
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EMENDA Nº      - (CE)

Dê-se ao caput do art. 4º do Projeto de Lei da Câmara nº 31, de
2010 (Projeto de Lei nº 3.512, de 2008), a seguinte redação:

“Art. 4º São atividades e atribuições da Psicopedagogia, sem
prejuízo do exercício das atividades e atribuições dos profissionais
da saúde e educação habilitados:

................................................................................................”

EMENDA Nº     - (CE)

Suprima-se o inciso II do art. 4º do Projeto de Lei da Câmara
nº  31,  de  2010  (Projeto  de  Lei  nº  3.512,  de  2008),  renumerando-se  os
subsequentes.

EMENDA Nº     - (CE)

Dê-se ao inciso II do art. 2º do Projeto de Lei da Câmara nº 31,
de 2010 (Projeto de Lei nº 3.512, de 2008), a seguinte redação:

“Art. 2º ................................................................................

..............................................................................................

II  –  os  portadores  de  diploma  em  Psicologia,  Pedagogia,
Licenciatura  ou  Fonoaudiologia  que  tenham  concluído  curso  de
especialização  em  Psicopedagogia,  com  duração  mínima  de  600
(seiscentas)  horas  e  carga  horária  de  80% (oitenta  porcento)  na
especialidade;

.................................................................................................”

EMENDA Nº      - (CE)

Suprimam-se  os  arts.  6º,  7º,  8º  e  9º  do  Projeto  de  Lei  da
Câmara nº 31, de 2010, renumerando-se o seguinte e dando-se ao art. 3º, ao
§ 2º do art. 5º e ao art. 6º, renumerado, a seguinte redação:

“Art.  3º É  assegurado  aos  atuais  ocupantes  de  cargos  ou
funções  de Psicopedagogo,  em órgãos  ou  instituições  públicas,  o
direito de continuar no exercício de suas respectivas atividades”.

“Art. 5º ...........................................................................

.........................................................................................
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§  2º  A  inobservância  do  disposto  neste  artigo  configura
violação do segredo profissional e sujeita o infrator às sanções civis
e penais cabíveis”.

“Art.  6º Esta  Lei  entra  em  vigor  na  data  de  sua
publicação”.

Sala da Comissão,

, Presidente

, Relator
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PARECER Nº         , DE 2013

Da  COMISSÃO  DE  ASSUNTOS  SOCIAIS,  em
decisão terminativa, sobre o Projeto de Lei do Senado
n°  16,  de  2008,  do  Senador  Marconi  Perillo,  que
altera a Lei  nº 8.212, de 24 de julho de 1991, que
dispõe  sobre  a  organização  da  Seguridade  Social,
institui  Plano de Custeio,  e  dá outras  providências,
para instituir rateio dos recursos oriundos do Seguro
Obrigatório de Danos Pessoais causados por veículos
automotores de vias terrestres e destinados ao custeio
da assistência médico-hospitalar dos vitimados.

RELATORA: Senadora ANA AMÉLIA

I – RELATÓRIO

O Projeto de Lei do Senado (PLS) n° 16, de 2008, de autoria do
Senador Marconi Perillo, visa à inclusão dos estados e municípios entre os
destinatários  dos  recursos  provenientes  do  Seguro  Obrigatório  de  Danos
Pessoais causados por veículos automotores de vias terrestres, o DPVAT de
que trata a Lei nº 6.194, de 19 de dezembro de 1974.

Mais  especificamente,  em  seu  art.  1º,  a  proposição  altera  o
parágrafo  único  do  art.  27  da  Lei  n  º  8.212,  de  24  de  junho  de  1991,
estabelecendo  nova  fórmula  de  partilha  para  o  montante  de  cinquenta  por
cento  do  prêmio  recolhido  pelas  seguradoras.  Hoje,  esse  percentual  é
destinado integralmente ao Fundo Nacional de Saúde. A proposição em apreço
prevê que esse total seja partilhado entre o Fundo Nacional de Saúde, ao qual
passa  a  ser  reservado  trinta  e  cinco  por  cento,  e  os  fundos  estaduais  e
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municipais de saúde, aos quais reserva quinze por cento. Tais recursos devem
ser destinados exclusivamente ao custeio da assistência médico-hospitalar dos
segurados vitimados em acidentes de trânsito.

O  art.  2º  estabelece  como  cláusula  de  vigência  a  data  da
publicação da lei.

O  PLS  nº  16,  de  2008,  foi  distribuído  inicialmente  para  a
Comissão de Assuntos Econômicos (CAE), onde recebeu parecer favorável do
relator Senador João Vicente Claudino, com emenda que propõe a alteração
nos  percentuais  de  partilha.  De  acordo  com  o  relatório  do  eminente
Senador,fica previsto o percentual de 15% destinado ao Fundo Nacional de
Saúde, outros 15% para os fundos estaduais de saúde e 20% para os fundos
municipais  de  saúde.  Ainda  na  CAE,  restou  vencido  o  voto  em separado
apresentado pelo  Senador  Eduardo Suplicy,  que mantém os  percentuais  de
rateio nos mesmos valores propostos pelo relator, mas acrescenta critério de
proporcionalidade à distribuição dos recursos: a média do número de sinistros
observados nos três anos anteriores à transferência.

Na sequência, o PLS em apreço deu entrada nesta Comissão de
Assuntos Sociais (CAS) onde terá decisão terminativa. 

No prazo regimental, não foram apresentadas emendas.

II – ANÁLISE

De acordo com o inciso II do art. 100 do Regimento Interno do
Senado  Federal  (RISF),  compete  à  CAS  deliberar  sobre  proposições  que
versem  sobre  seguridade  social.  Nesse  sentido,  a  matéria  de  que  trata  o
presente projeto de lei é afeita à temática desta Comissão.

Da  mesma forma,  por  tratar  de matéria  que é  de competência
legislativa privativa da União,  conforme dispõe o art.  22,  inciso XXIII,  da
Constituição Federal, a iniciativa tem legitimidade em face do que dispõem os
arts.  48  e  61  da  Carta  Magna.  Verifica-se  que  não  existem impedimentos
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quanto à juridicidade ou à regimentalidade da proposição,  que foi redigida
segundo os ditames da Lei Complementar nº 95, de 26 de fevereiro de 1998.

Em relação ao mérito,  é louvável  o intuito da proposição,  que
pretende transferir aos estados e municípios – responsáveis pela maior parte
dos serviços de emergência que atendem vítimas de acidentes de trânsito –
parte  dos  recursos  oriundos  do  DPVAT,  de  forma  direta,  sem passar  pelo
Fundo Nacional de Saúde.

No  entanto,  consideramos  que  mais  importante  do  que  a
regionalização dos repasses é dar outras destinações aos recursos de que trata
a proposição em foco, em função da existência de outras ações de extrema
relevância, também carentes de maior aporte de verbas.

Com efeito, parece evidente que a destinação dos recursos de que
trata o PLS nº 16, de 2008, pode incorporar outros destinatários como forma
de complementar  as  ações  de  custeio  da  assistência  médico-hospitalar  dos
segurados  vitimados  em  acidentes  de  trânsito,  com  outras  iniciativas
destinadas  à  reabilitação,  à  cobertura  de  benefícios  de  risco,  bem como à
prevenção.

De fato, esse é o caso dos programas de habilitação e reabilitação
física e profissional, a serem desenvolvidos no campo da previdência social,
bem  como  da  dotação  de  recursos  garantidores  de  benefícios  de  riscos
concedidos  e  a  conceder,  destinados  às  entidades  gestoras  dos  regimes
próprios  de  previdência  social  de  estados,  municípios  e  Distrito  Federal.
Finalmente,  também  deveria  ser  destinada  uma  parcela  dos  recursos  do
DPVAT para programas de prevenção de acidentes de trânsito.

III VOTO

Diante do exposto, o voto é pela aprovação do Projeto de Lei do Senado nº 16,
de 2008, na forma do seguinte substitutivo:

EMENDA Nº             (SUBSTITUTIVO)

3
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PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 16, DE 2008

Dispõe  sobre  a  destinação  de  recursos  do  Seguro
Obrigatório de Danos Pessoais causados por veículos
automotores de vias terrestres.

O CONGRESSO NACIONAL decreta:

Art.  1º  As  companhias  seguradoras  que  mantêm  o  seguro
obrigatório  de  danos  pessoais  causados  por  veículos  automotores  de  vias
terrestres de que trata a Lei n° 6.194, de 19 de dezembro de 1974, deverão
repassar, do valor total do prêmio recolhido:

I − 15% (quinze por cento) para o Ministério da Saúde, destinado
ao Sistema Único de Saúde (SUS), para custeio dos serviços pré-hospitalares e
hospitalares de urgência, inclusive dos vitimados em acidentes de trânsito;

II − 10% (dez por cento) para o Ministério da Previdência Social,
destinados ao Regime Geral de Previdência Social para serem aplicados em
programas de habilitação e reabilitação física e profissional;

III  −  20%  (vinte  por  cento)  para  as  entidades  gestoras  dos
regimes  próprios  de  previdência  social,  instituídos  no âmbito  dos  Estados,
Municípios  e  Distrito  Federal,  destinados  à  composição  dos  recursos
garantidores de benefícios de riscos concedidos e a conceder;

IV  −  5%  (cinco  por  cento)  para  o  Ministério  das  Cidades,
destinados ao Departamento Nacional de Trânsito, para aplicação exclusiva
em programas de prevenção de acidentes de trânsito.

Art.  2º A invalidez  coberta  pelo  seguro  obrigatório  de  danos
pessoais causados por veículos automotores de vias terrestres de que trata a
Lei n° 6.194, de 19 de dezembro de 1974, diferencia-se da invalidez laboral,
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não  repercutindo,  necessariamente,  na  concessão  de  benefícios
previdenciários.

Art. 3º Os Estados, os Municípios e o Distrito Federal poderão
participar da destinação de recursos de que trata o inciso III do art. 1º desta
Lei, desde que, cumulativamente:

I  −  tenham  instituído  regime  próprio  de  previdência  social,
conforme estabelecido pela Lei nº 9.717, de 27 de novembro de 1998;

II − estejam regulares perante o Ministério da Previdência Social
com as suas obrigações previdenciárias, mediante verificação da validade do
Certificado de Regularidade Previdenciária (CRP);

III  −  atendam aos  demais  requisitos  e  condições  estabelecidos
nesta Lei e em seu regulamento.

§ 1° O quantitativo de servidores ativos e aposentados de cada
ente federativo será considerado na distribuição dos recursos de que trata o
caput deste artigo.

§ 2° O Conselho Nacional de Dirigentes de Regimes Próprios de
Previdência  Social  deliberará  acerca  do  disposto  neste  artigo  e  sobre  a
participação e a destinação dos recursos a que se refere o inciso III do art. 1º
desta Lei.

Art. 4° Os recursos a que se refere o inciso III do art. 1º desta Lei
serão depositados em conta corrente de natureza específica de cada entidade
gestora do regime próprio de previdência social.

§ 1º A disponibilidade dos recursos somente ocorrerá caso o ente
federativo  possua  o  Certificado  de  Regularidade  Previdenciária  (CRP),
vigente no primeiro dia útil de cada mês.
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§  2º  Na  hipótese  de  ausência  de  Certificado  de  Regularidade
Previdenciária  válido,  o  regime  próprio  de  previdência  social  deverá
regularizá-lo no prazo de até noventa dias contados da data do depósito, sob
pena de redistribuição às demais entidades gestoras dos regimes próprios de
previdência social dos recursos que lhe seriam destinados, na forma do caput
deste artigo.

§  3º  Os  depósitos  de  que  trata  este  artigo  serão  efetuados
mensalmente até o 5º (quinto) dia útil do mês subsequente ao da apuração dos
valores.

Art. 5º O art. 10 da Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997,
passa a vigorar acrescido do seguinte inciso XXVI:

Art. 10. .............................................................................

.............................................................................................

XXVI – 1 (um) representante do Ministério da Previdência Social
(MPAS).  (NR)

Art. 6º  Ficam revogados o parágrafo único do art. 27 da Lei nº
8.212, de 24 de julho de 1991, e o parágrafo único do art. 78 da Lei nº 9.503,
de 23 de setembro de 1997.

Art. 7º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Sala da Comissão,

6
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, Presidente

, Relatora
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PARECER Nº       , DE 2010

Da  COMISSÃO  DE  ASSUNTOS
ECONÔMICOS,  sobre  o  Projeto  de  Lei  do
Senado  n°  16,  de  2008,  que  “altera  a  Lei  nº
8.212, de 24 de julho de 1991, que ‘dispõe sobre
a  organização  da  Seguridade  Social,  institui
Plano  de  Custeio,  e  dá  outras  providências’,
para  instituir  rateio  dos  recursos  oriundos  do
Seguro Obrigatório de Danos Pessoais causados
por  veículos  automotores  de  vias  terrestres  e
destinados  ao  custeio  da  assistência  médico-
hospitalar dos vitimados”. 

RELATOR: Senador JOÃO VICENTE CLAUDINO 

I – RELATÓRIO

O PLS n° 16, de 2008, de autoria do Senador Marconi Perillo,
tem por objetivo incluir  os estados e municípios entre os destinatários dos
recursos gerados com o seguro obrigatório de danos pessoais causados por
veículos automotores de vias terrestres – conhecido como DPVAT – de que
trata a Lei nº 6.194, de 19 de dezembro de 1974.

Nesse sentido, propõe alterar o parágrafo único do art. 27 da Lei
nº 8.212, de 1991, para determinar que o total de 50% (cinqüenta por cento)
do prêmio recolhido pelas companhias seguradoras – hoje destinados apenas
ao  Fundo  Nacional  de  Saúde  –  passe  a  ser  partilhado  entre  os  Fundos
Nacional, Estadual e Municipal de Saúde, na proporção de 35% (trinta e cinco
por cento) para o primeiro e de 15% (quinze por cento) para os demais. 

Segundo  o  autor  da  proposição,  os  gastos  hospitalares  com
atendimento e tratamento das vítimas de acidentes de trânsito recaem, em sua
maior parte, sobre os estados e municípios que dispõem de unidades de saúde
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destinadas a urgências e emergências, o que justifica o rateio dos recursos hoje
cometidos apenas à União.

A  proposição  em  epígrafe  foi  distribuída  às  Comissões  de
Assuntos  Econômicos  e  de  Assuntos  Sociais,  cabendo  à  última  a  decisão
terminativa. O projeto não recebeu emendas na CAE.

II – ANÁLISE

A legitimidade da iniciativa tem respaldo nos arts.  48 e 61 da
Constituição  Federal,  visto  que  se  trata  de  seguridade  social,  matéria  de
competência  legislativa  privativa  da  União,  a  teor  do  art.  22,  XXIII,  da
Constituição Federal.

Em  relação  à  técnica  legislativa,  a  proposição  atende  aos
requisitos  formais  determinados  pela  Lei  Complementar  nº  95,  de  26  de
fevereiro de 1998, que “dispõe sobre a elaboração, a redação, alteração e a
consolidação das leis”.

A matéria é também adequada no que tange ao mérito. De fato, os
estados e municípios que contam com unidades para serviços emergenciais de
saúde  são  sobrecarregados  com  o  atendimento  a  vítimas  de  acidentes  de
trânsito, embora não sejam contemplados com os recursos do DPVAT criados
especificamente para esse fim. Observe-se que, para os estados e municípios,
esses recursos representariam contribuição importante para o provimento dos
serviços,  enquanto que, na esfera da União,  embora valiosos, constituiriam
apenas pequena parcela do custeio da atividade. 

Ademais,  sob  o  controle  da  União,  os  repasses  referentes  ao
DPVAT são juntados a recursos provenientes de fontes diversas e aplicados, de
forma  genérica,  na  atividade  atendimento  ambulatorial,  emergencial  e
hospitalar prestada pela rede cadastrada no Sistema Único de Saúde (SUS).
Não são direcionados especificamente ao atendimento às vítimas de acidentes
de  trânsito,  alcançando,  indistintamente,  diversas  ações  e  serviços  médico-
hospitalares. 

Entendemos, pois, que o PLS n° 16, de 2008, aperfeiçoa a norma
existente  sobre  a  destinação  dos  recursos  oriundos  do  DPVAT,  tornando-a
mais justa e eficaz, por meio de emenda a seguir apresentada. 

2
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_____

III – VOTO

Em face do exposto, somos pela aprovação do Projeto de Lei do
Senado n° 16, de 2008, com a seguinte emenda. 

EMENDA Nº 1 - CAE

Art. 1º O parágrafo único do art. 27 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, 
passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 27. .................................................................................
................................................................................................
Parágrafo único. As companhias seguradoras que mantêm o seguro obrigatório
de danos pessoais causados por veículos automotores de vias terrestres de que 
trata a Lei nº 6.194, de 19 de dezembro de 1974, deverão repassar à 
Seguridade Social, relativamente ao valor total do prêmio recolhido, 15% 
(quinze por cento) ao Fundo Nacional de Saúde e 15% (quinze por cento) aos 
Fundos Estaduais e 20% (vinte por cento) aos Fundos Municipais de Saúde, 
exclusivamente para custeio da assistência médico-hospitalar dos segurados 
vitimados em acidentes de trânsito. (NR)”

Sala da Comissão, em 14 de dezembro de 2010.

, Presidente

, Relator
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PARECER Nº       , DE 2013

Da COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS,  em
decisão  terminativa,  sobre  o  Projeto  de  Lei  do
Senado  nº  233,  de  2012,  do  Senador  Vital  do
Rêgo, que altera a Lei nº 8.080, de 19 de setembro
de 1990 (Lei Orgânica da Saúde), para assegurar
a disponibilidade de leitos em unidades de terapia
intensiva na rede hospitalar do Sistema Único de
Saúde.

RELATOR: Senador HUMBERTO COSTA

I – RELATÓRIO

O Projeto de Lei do Senado (PLS) nº 233, de 2012, de autoria
do Senador Vital do Rêgo, propõe alterar a Lei nº 8.080, de 19 de setembro
de 1990,  conhecida  como Lei  Orgânica  da  Saúde,  com a  finalidade  de
atribuir competência à direção estadual do Sistema Único de Saúde (SUS)
para participar de ações administrativas relacionadas com os serviços de
terapia  intensiva,  em  nível  estadual.  Para  tanto,  o  art.  1º  do  projeto
acrescenta inciso ao art. 17 da Lei nº 8.080, de 1990.

O  dispositivo  acrescentado  atribui  competência  à  direção
estadual  do  SUS  para  “participar  do  planejamento,  programação  e
organização dos serviços de terapia intensiva, promovendo as articulações
necessárias para a identificação e a adequação da disponibilidade de leitos
de  terapia  intensiva  (UTI),  em  nível  estadual,  para  o  atendimento  da
demanda”.

O art.  2º do PLS nº 233, de 2012, determina que a lei dele
resultante passe a vigorar na data de sua publicação.

Na justificação do projeto, o Senador Vital do Rêgo ressalta
que a disponibilidade de leitos de terapia intensiva, tanto pela insuficiência
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quanto pela má distribuição, é um dos gargalos da rede hospitalar do SUS.
Argumenta o Senador que uma forma de minimizar a dificuldade de acesso
a leitos  de UTI é a  implantação da regionalização e  hierarquização dos
serviços de saúde dessa natureza, com a instituição de mecanismos efetivos
de referência e contrarreferência. Para que tal medida seja efetivada, seria
fundamental  a  atuação  dos  gestores  estaduais  do  SUS  no  sentido  de
promover  a  articulação  dos  entes  municipais  da  respectiva  unidade  da
Federação.

O PLS nº 233, de 2012, foi distribuído exclusivamente para a
Comissão de Assuntos Sociais (CAS), para decisão em caráter terminativo.

Não foram apresentadas emendas ao projeto.

II – ANÁLISE

O despacho para que esta Comissão analise o mérito do PLS nº
233, de 2012, fundamenta-se no inciso II do art. 100 do Regimento Interno
do  Senado  Federal,  que  atribui  à  CAS  competência  para  opinar  sobre
proposições  que  digam  respeito  à  proteção  e  defesa  da  saúde  e  à
competência do SUS. Em virtude do caráter terminativo da decisão, devem
ser  analisados,  também,  os  aspectos  relativos  à  constitucionalidade,  à
juridicidade e à técnica legislativa da proposição.

A seguridade social, matéria do Capítulo II do Título VIII da
Constituição  Federal,  “compreende  um conjunto  integrado  de  ações  de
iniciativa dos poderes públicos e da sociedade, destinadas a assegurar os
direitos relativos à saúde, à previdência e à assistência social”. É o que
determina o art. 194 da Lei Maior. Legislar sobre seguridade social, nela
incluídas as políticas e a regulamentação das ações e serviços de saúde no
âmbito do SUS, matéria da Lei nº 8.080, de 1990, é competência privativa
da União, a teor do que dispõe o inciso XXIII do art. 22 da Constituição.
Ademais,  o PLS nº  233, de 2012, não trata de matéria cuja iniciativa é
reservada ao Presidente da República, a teor do § 1º do art. 61 da Carta
Magna.  Portanto,  o  projeto  em exame  respeita  plenamente  os  preceitos
constitucionais  relativos  à  competência  para  legislar  e  à  iniciativa  de
proposições legislativas.

No tocante à juridicidade, também não identificamos óbices à
aprovação do projeto, visto que ele apenas acrescenta competência às que
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já são atribuídas à direção estadual do SUS pelo art. 17 da Lei Orgânica da
Saúde.

Não foram identificados,  também, violação aos preceitos  da
Lei  Complementar  nº  95,  de  26  de  fevereiro  de  1998,  que  trata  da
elaboração, redação, alteração e consolidação das leis. O projeto altera lei
vigente,  em respeito  ao  que  determina  o  inciso  IV do  art.  7º  dessa  lei
complementar.

É inquestionável o mérito do PLS nº 233, de 2012, visto que
ele se destina a explicitar,  na Lei Orgânica da Saúde, a competência do
gestor  estadual  de  participar  ativamente  das  diversas  etapas  –
planejamento, programação e organização – relacionadas com a prestação
de serviços de terapia intensiva no respectivo território.

A origem dos cuidados prestados ao paciente em regime que
atualmente  conhecemos  como terapia  intensiva  remonta  aos  meados  do
século XIX. Durante a Guerra da Crimeia, a enfermeira britânica Florence
Nightingale,  juntamente  com uma equipe  de  38 enfermeiras  voluntárias
treinadas  por  ela,  atuou,  em 1854,  no  campo de  batalha  de  Scurati,  na
Turquia.  Com  cuidados  intensivos,  a  equipe  liderada  por  Nightingale
reduziu  significativamente  a  mortalidade  de  soldados  feridos,  antes
submetidos a precárias condições de tratamento.

Inspirados  nas  salas  de  recuperação  anestésica,  foram
instalados, na primeira metade do século XX, os primeiros serviços que
hoje conhecemos como unidades de terapia intensiva (UTI) ou de cuidados
intensivos (UCI). A relevância desses serviços especializados na prestação
de cuidados ao paciente em estado crítico torna-se cada vez mais evidente.
O  brutal  aumento  de  lesões  corporais  graves,  decorrência  do  crescente
número de acidentes de várias naturezas, de queimaduras e de ferimentos
causados  por  armas  de  todos  os  tipos,  exige  dos  hospitais  modernos  a
criação  de  ambientes  dotados  de  equipamentos  e  de  profissionais
especializados no atendimento das vítimas dessas lesões.

Entretanto, não são essas vítimas de acidentes e violência os
únicos beneficiados pelos cuidados intensivos. Doenças e agravos à saúde
decorrentes  de  causas  naturais  podem,  também,  exigir  tratamento  e
acompanhamento em UTI.  É o caso do infarto agudo de miocárdio,  do
acidente vascular cerebral, das infecções graves, da embolia pulmonar e de
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várias outras situações que acarretam risco de morte iminente ou de sérias
complicações, caso não sejam instituídas medidas terapêuticas imediatas.

As  especificidades  de  uma  UTI  –  equipe  multiprofissional
altamente especializada, equipamentos caros e de manutenção dispendiosa,
uso de medicamentos de alto custo – encarecem enormemente o tratamento
prestado  nesse  ambiente.  O  paciente  pobre  ou  de  classe  média  que
necessita  de  atendimento  intensivo  não  consegue  pagar,  com  recursos
próprios, esse tipo de tratamento. Caso não seja beneficiário de um plano
de saúde, a única alternativa é recorrer à assistência prestada pelo SUS.
Mesmo as famílias ricas podem se defrontar com a perda do patrimônio
acumulado durante toda uma vida, caso um dos seus integrantes tenha que
permanecer numa UTI durante vários dias, às vezes meses ou anos.

A  insuficiente  oferta  de  leitos  de  terapia  intensiva  é,
atualmente, um dos grandes problemas enfrentados pelos gestores do SUS
em praticamente todas as unidades da Federação. A televisão, o rádio e os
jornais  trazem,  frequentemente,  notícias  de  situações  preocupantes
relacionadas com as dificuldades em se conseguir vagas para tratamento
intensivo em hospitais  públicos.  Já se  tornaram corriqueiras as  decisões
judiciais  cuja  finalidade  é  obrigar  os  gestores  do SUS a  providenciar  a
imediata internação de pacientes em UTIs.

Frente à carência de vagas em serviços próprios, os gestores
são obrigados a contratar leitos em hospitais particulares, o que acarreta
enormes gastos. Os recursos despendidos nessas internações compulsórias
poderiam ser aplicados na instalação de leitos em hospitais públicos, caso
os  gestores  do  SUS  se  esmerassem no  planejamento  da  instalação  das
unidades  e  na  identificação  dos  diversos  aspectos  que  influenciam  as
decisões: recursos disponíveis e necessários; necessidades dos municípios
ou das regiões; disponibilidade de profissionais especializados; oferta de
vagas em residência médica ou de enfermagem; treinamento de pessoal de
nível técnico; entre outros.

A Portaria  GM/MS  nº  1.101,  de  12  de  junho  de  2002,  do
Ministério da Saúde, que estabelece os parâmetros de cobertura assistencial
no âmbito do SUS, recomenda que 4% a 10% dos leitos hospitalares, a
depender  do  porte  do  município,  devem ser  reservados  para  tratamento
intensivo. Dados disponíveis no Cadastro Nacional de Estabelecimentos de
Saúde (CNES) mostram que em agosto de 2012 existiam no País 47.375
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leitos  complementares,  classificação que  engloba  todas  as  categorias  de
leitos  de  terapia  intensiva:  adultos,  infantis,  neonatais,  queimados,  entre
outras.

À  primeira  vista,  poderíamos  considerar  que  essa
disponibilidade está de acordo com a recomendação contida na Portaria
GM/MS  nº  1.101,  de  2002.  Entretanto,  um exame  mais  detalhado  dos
números  mostra  uma  distribuição  bastante  irregular  dos  leitos
complementares disponíveis em cada região geográfica e em cada unidade
da Federação. Há, também, má distribuição quando consideramos o âmbito
de atendimento: do total de leitos complementares, 56,1% são de serviços
próprios,  conveniados  ou  contratados  pelo  SUS  e  43,9%  pertencem  a
serviços denominados “não SUS”: privados, filantrópicos e outros.

Essa má distribuição de leitos por âmbito de atendimento fica
caracterizada quando se verifica que o SUS, seguramente responsável pelo
atendimento  de  mais  de  75%  dos  pacientes  que  necessitam  de  terapia
intensiva, só dispõe de 56% daqueles 47 mil leitos complementares. Essa
carência relativa de leitos em um dos lados – o SUS – e o excesso no outro
lado  –  a  rede  “não  SUS”  –  é  um dos  motivos  que  levam os  gestores
estaduais  do  Sistema  a  contratar  leitos  privados,  em  cumprimento  às
decisões judiciais.

Há,  portanto,  necessidade  de  melhor  planejamento  dos
serviços de terapia intensiva de responsabilidade do SUS, com a finalidade
de reduzir a carência de leitos em determinadas unidades da Federação e,
dentro delas, em determinados municípios.

Não menos importante que a atenção prestada pelo SUS em
serviços de terapia intensiva, o atendimento de urgências e emergências,
bem  como  o  Serviço  de  Atendimento  Móvel  de  Urgência  (SAMU),
também necessitam de cuidadoso planejamento, a fim de evitar transtornos
à população. Não são raros os casos de hospitais sobrecarregados com o
atendimento de pacientes oriundos de municípios outros que não aquele em
que está sendo prestado o atendimento. Pacientes com ferimentos e agravos
à saúde de pequena gravidade, que poderiam ser adequadamente resolvidos
em  um  pronto-socorro  de  pequeno  ou  médio  porte,  sobrecarregam
desnecessariamente os serviços de maior complexidade.
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A atribuição  de  competência  aos  gestores  estaduais  para  o
planejamento, a programação e a organização dos serviços de urgência e
emergência, inclusive o Samu, também deve constar da Lei Orgânica da
Saúde,  motivo  pelo  qual  submetemos  uma  emenda  substitutiva  à
apreciação desta Comissão.

III – VOTO

Em vista do exposto, o voto é pela  aprovação do Projeto de
Lei do Senado nº 233, de 2012, com a seguinte emenda substitutiva:

EMENDA Nº       – CAS (SUBSTITUTIVO)

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 233, DE 2012

 Altera a Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990
(Lei  Orgânica  da  Saúde),  para  atribuir
competência à direção estadual do Sistema Único
de  Saúde  para  participar  do  planejamento,  da
programação  e  da  organização  dos  serviços  de
terapia intensiva, de urgências e emergências e de
atendimento móvel de urgência.

O CONGRESSO NACIONAL decreta:

Art. 1º O art. 17 da Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990,
passa  a  vigorar  com  o  acréscimo  do  seguinte  inciso  XI  e  com  a
renumeração do vigente inciso XI e dos subsequentes:

 “Art. 17. ....................................................................

.....................................................................................

XI  –  colaborar  com  os  municípios  e  participar  do
planejamento, da programação, do financiamento e da organização
dos serviços de terapia intensiva, de urgências e emergências e de
atendimento móvel de urgência, mediante articulações destinadas a
identificar e adequar a disponibilidade, em nível estadual, de leitos e
dos demais recursos necessários ao atendimento da demanda;

.........................................................................” (NR)
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Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Sala da Comissão, em de novembro de 2013

, Presidente

, Relator
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SENADO FEDERAL 
 

PROJETO DE LEI DO SENADO  
Nº 233, DE 2012 

Altera a Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990 (Lei 
Orgânica da Saúde), para assegurar a disponibilidade 
de leitos em unidades de terapia intensiva na rede 
hospitalar do Sistema Único de Saúde. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1º O art. 17 da Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, passa a vigorar 
acrescido do seguinte inciso XI, renumerando-se o atual inciso XI e os subsequentes: 

“Art. 17. ............................................................................. 

............................................................................................. 

XI – participar do planejamento, programação e organização dos 
serviços de terapia intensiva, promovendo as articulações necessárias 
para a identificação e a adequação da disponibilidade de leitos de 
terapia intensiva (UTI), em nível estadual, para o atendimento da 
demanda; 

................................................................................” (NR) 

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
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JUSTIFICAÇÃO 

A disponibilidade de leitos em unidades de terapia intensiva (UTI) constitui 

um dos gargalos da rede hospitalar do Sistema Único de Saúde (SUS), tanto pela 

insuficiência de leitos quanto pela má distribuição. 

 A garantia de acesso da população a leitos em UTI é uma necessidade 

inquestionável, especialmente se considerarmos que esse tipo de atenção é 

imprescindível para a manutenção da vida de pacientes em estado crítico. 

Apesar dos esforços realizados pelo Ministério da Saúde nos últimos anos, 

que realizou volumosos investimentos para a habilitação de novos leitos de UTI, o 

problema ainda não está solucionado, havendo grande dificuldade de acesso da 

população a esse tipo de atenção, especialmente em áreas distantes dos grandes centros 

urbanos. 

Atualmente, muitos municípios não dispõem de capacidade hospitalar 

instalada capaz de prestar atenção intensiva aos pacientes. Uma forma de minimizar os 

problemas de acesso a leitos de UTI é fazer com que a regionalização e a hierarquização 

dos serviços de saúde sejam implementadas dentro do SUS, com a instituição de 

mecanismos efetivos de referência e contrarreferência. Para tanto, é fundamental a 

atuação dos gestores estaduais no sentido de promover a articulação dos entes 

municipais dentro do seu território. 

O projeto de lei que estamos apresentando visa justamente a explicitar a 

competência do gestor estadual de articular os serviços de saúde dos municípios para 

garantir o acesso da população ao tratamento intensivo em UTI. 

Pela relevância da medida proposta, conclamamos os nobres Pares a 

emprestarem o seu apoio à aprovação da matéria. 

Sala das Sessões, 

Senador VITAL DO RÊGO 

120



 3

LEGISLAÇÃO CITADA 
 
 

LEI Nº 8.080, DE 19 DE SETEMBRO DE 1990. 

Mensagem de veto  

Regulamento 

Dispõe sobre as condições para a promoção, 
proteção e recuperação da saúde, a
organização e o funcionamento dos serviços
correspondentes e dá outras providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o Congresso Nacional decreta e 
eu sanciono a seguinte lei: 

Art. 17. À direção estadual do Sistema Único de Saúde (SUS) compete: 

I - promover a descentralização para os Municípios dos serviços e das ações de 
saúde; 

II - acompanhar, controlar e avaliar as redes hierarquizadas do Sistema Único de 
Saúde (SUS); 

III - prestar apoio técnico e financeiro aos Municípios e executar supletivamente 
ações e serviços de saúde; 

IV - coordenar e, em caráter complementar, executar ações e serviços: 

a) de vigilância epidemiológica; 

b) de vigilância sanitária; 

c) de alimentação e nutrição; e 

d) de saúde do trabalhador; 

V - participar, junto com os órgãos afins, do controle dos agravos do meio ambiente 
que tenham repercussão na saúde humana; 

VI - participar da formulação da política e da execução de ações de saneamento 
básico; 

VII - participar das ações de controle e avaliação das condições e dos ambientes de 
trabalho; 
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VIII - em caráter suplementar, formular, executar, acompanhar e avaliar a política de 
insumos e equipamentos para a saúde; 

IX - identificar estabelecimentos hospitalares de referência e gerir sistemas públicos 
de alta complexidade, de referência estadual e regional; 

X - coordenar a rede estadual de laboratórios de saúde pública e hemocentros, e 
gerir as unidades que permaneçam em sua organização administrativa; 

XI - estabelecer normas, em caráter suplementar, para o controle e avaliação das 
ações e serviços de saúde; 

XII - formular normas e estabelecer padrões, em caráter suplementar, de 
procedimentos de controle de qualidade para produtos e substâncias de consumo 
humano; 

XIII - colaborar com a União na execução da vigilância sanitária de portos, 
aeroportos e fronteiras; 

XIV - o acompanhamento, a avaliação e divulgação dos indicadores de morbidade e 
mortalidade no âmbito da unidade federada. 

 
 

 
(À Comissão de Assuntos Sociais, em decisão terminativa) 
 
 
 
 
Publicado no DSF, em 06/07/2012. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Secretaria Especial de Editoração e Publicações do Senado Federal – Brasília-DF 
OS: 13153/2012 
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PARECER Nº       , DE 2013 

Da COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS, em 
decisão terminativa, sobre o Projeto de Lei do 
Senado nº 245, de 2012, do Senador Eduardo 
Amorim, que altera a Lei nº 7.713, de 22 de 
dezembro de 1988, para isentar do imposto de 
renda os proventos de aposentadoria ou reforma 
recebidos por portadores de albinismo. 
 
 

RELATORA: Senadora ANA AMÉLIA 
 
 

I – RELATÓRIO 
 

O Projeto de Lei do Senado (PLS) nº 245, de 2012, do Senador 
Eduardo Amorim, tem por objetivo incluir o albinismo entre as doenças 
que, nos termos do art. 6º, XIV, da Lei nº 7.713, de 22 de dezembro de 
1988, conferem isenção do imposto de renda da pessoa física em relação 
aos proventos de aposentadoria ou reforma percebidos pelos aposentados 
por elas acometidos. 

Na justificação, o autor esclarece que existem diversos tipos de 
albinismo, sendo o mais perigoso o que determina total ausência de 
pigmentação epidérmica por todo o corpo, denominado “albinismo 
oculocutâneo”. Trata-se de patologia congênita, da qual decorre um 
bloqueio incurável de melanina e causa deficiência visual de moderada a 
séria. 

Defende que os portadores de albinismo têm sua força 
produtiva reduzida e necessitam de tratamentos de saúde e de cuidados 
especiais, fazendo jus à isenção do imposto de renda, pois despendem 
quantias significativas para a aquisição de medicamentos, material médico-
hospitalar e acompanhantes. 

A proposição foi distribuída à Comissão de Assuntos 
Econômicos (CAE) e à Comissão de Assuntos Sociais (CAS), nesta última 
em decisão terminativa. 
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Em 24 de setembro de 2013, a CAE emitiu parecer pela 
aprovação do projeto. 

II – ANÁLISE 

Nos termos dos arts. 91, I, e 100, II e IV, do Regimento Interno 
do Senado Federal, cabe à Comissão de Assuntos Sociais opinar, em decisão 
terminativa, sobre a proteção e defesa da saúde e outros assuntos correlatos, 
dispensada a competência do Plenário. 

O PLS nº 245, de 2012, atende a todos os requisitos de 
constitucionalidade e juridicidade. Estão atendidos, especialmente, os 
requisitos de competência, iniciativa e forma legislativa. Está lavrado com 
adequada técnica legislativa, faltando apenas incluir a fibrose cística 
(mucoviscidose) no rol de doenças. Essa providência é necessária e 
constitui objeto das emendas que oferecemos no presente parecer, com 
intuito de evitar questionamentos sobre a permanência ou não dessa doença 
na lista de doenças graves, tal como ocorreu quando da edição da Lei nº 
11.052, de 29 de dezembro de 2004, que incluiu a hepatopatia grave. 

A legislação brasileira, tradicionalmente, tem contemplado 
diversas doenças graves e incapacitantes como justificadoras de concessão 
de aposentadoria especial, quando se trate de servidores públicos, e de 
isenção do imposto de renda para os aposentados e reformados em geral, 
em relação aos seus proventos, independentemente da época em que 
contraíram tais doenças.  

Embora sem identidade exata, pode-se dizer que há bastante 
semelhança entre o rol das patologias que proporcionam aposentadoria 
especial no serviço público e das que proporcionam isenção do imposto de 
renda para os proventos. Trata-se, evidentemente, de regras inscritas em 
sistemas distintos (aposentadoria de servidores públicos e tributação, 
respectivamente) mas que, aparentemente, guiam-se pelo mesmo critério 
básico: o da incapacitação para o trabalho. 

Como bem lembrou o parecer aprovado na CAE, não há regra 
clara sobre os critérios para a outorga da isenção. Trata-se, portanto, de 
campo aberto à decisão política do legislador ordinário. 
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Em sua justificativa, o autor lança, como principais, os 
argumentos de que os portadores de albinismo têm sua capacidade 
produtiva reduzida e demandam tratamentos caros. 

Assiste-lhe razão. Os portadores de albinismo são pessoas que 
levam vida extremamente sacrificada e, mesmo quando conseguem 
empreender atividade profissional, fazem-no com grandes dificuldades 
físicas e econômicas.  

A Constituição Federal (art. 3º) proclama como um dos 
objetivos fundamentais da República construir uma sociedade livre, justa e 
solidária. Tal desiderato, sem dúvida, traduz-se na consideração das 
peculiaridades de grupos sociais como o de que se trata, no momento de 
delinear a política e a legislação tributária. 

Esclareça-se, finalmente, que algumas possíveis consequências 
do albinismo oculocutâneo já estão contempladas na legislação atual. Com 
efeito, se o aposentado ou pensionista portador de albinismo evoluir para 
uma situação de cegueira ou de câncer de pele, por exemplo, poderá ser 
beneficiado pela isenção.  

Conclui-se, portanto, que a eventual perda de arrecadação em 
decorrência da aprovação do projeto, se houver, será mínima, considerando 
que o atual quadro legislativo já contempla, em boa parte, a isenção 
pleiteada. Trata-se, então, muito mais de uma adaptação dessa legislação às 
peculiaridades do grupo social considerado, que propriamente de 
instituição de benefício novo. 

Ainda assim, em nossa opinião, faz-se necessária a estimativa 
de renúncia de receita, em obediência ao art. 14 da Lei Complementar nº 
101, de 4 de maio de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal). O cálculo 
dever ser efetuado pela Consultoria de Orçamentos, Fiscalização e Controle 
do Senado Federal - CONORF, e o valor encontrado deve constar de 
documento a ser anexado ao PLS nº 245, de 2012. 

III – VOTO 

Em face do exposto, VOTO pela aprovação do Projeto de Lei 
do Senado nº 245, de 2012, com as seguintes emendas: 
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EMENDA Nº     – CAS 

Dê-se ao inciso XIV do art. 6º da Lei nº 7.713, de 22 de 
dezembro de 1988, na forma do art. 1º do PLS nº 245, de 2012, a seguinte 
redação: 

“Art. 6º .............................................................. 

........................................................................... 

XIV – os proventos de aposentadoria ou reforma motivada 
por acidente em serviço e os percebidos pelos portadores de 
moléstia profissional, tuberculose ativa, alienação mental, 
esclerose múltipla, neoplasia maligna, cegueira, hanseníase, 
paralisia irreversível e incapacitante, cardiopatia grave, 
doença de Parkinson, espondiloartrose anquilosante, 
nefropatia grave, hepatopatia grave, estados avançados da 
doença de Paget (osteíte deformante), contaminação por 
radiação, síndrome da imunodeficiência adquirida, fibrose 
cística (mucoviscidose) e albinismo, com base em conclusão 
da medicina especializada, mesmo que a doença tenha sido 
contraída depois da aposentadoria ou reforma; 
........................................................................................(NR)” 

EMENDA Nº     – CAS 

Inclua-se, no PLS nº 245, de 2012, artigo com a seguinte 
redação: 

“Art. 3º .Fica revogado o § 2º do art. 30 da Lei nº 9.250, de 
26 de dezembro de 1995.” 

 

 

Sala da Comissão, 
 

 
, Presidente 
 
 
, Relatora 
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SENADO FEDERAL 
 

PROJETO DE LEI DO SENADO  
Nº 245, DE 2012 

 
 

Altera a Lei nº 7.713, de 22 de dezembro de 1988, 
para isentar do imposto de renda os proventos de 
aposentadoria ou reforma recebidos por portadores 
de albinismo. 

 
O CONGRESSO NACIONAL decreta: 
 

Art. 1º O inciso XIV do art. 6º da Lei nº 7.713, de 22 de dezembro de 1988, 
passa a vigorar com a seguinte redação: 
 

 
“Art. 6º ........................................................................... 
......................................................................................... 
XIV – os proventos de aposentadoria ou reforma motivada por 
acidente em serviço e os percebidos pelos portadores de moléstia 
profissional, tuberculose ativa, alienação mental, esclerose múltipla, 
neoplasia maligna, cegueira, hanseníase, paralisia irreversível e 
incapacitante, cardiopatia grave, doença de Parkinson, espondiloartrose 
anquilosante, nefropatia grave, hepatopatia grave, estados avançados da 
doença de Paget (osteíte deformante), contaminação por radiação, 
síndrome da imunodeficiência adquirida e albinismo, com base em 
conclusão da medicina especializada, mesmo que a doença tenha sido 
contraída depois da aposentadoria ou reforma; 
.............................................................................. (NR)” 

 
Art. 2º Esta Lei entra em vigor em 1º de janeiro do ano subsequente ao de sua 

publicação. 
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JUSTIFICAÇÃO 

 
O albinismo é uma hipopigmentação congênita: ausência parcial ou total do 

pigmento na pele, nos cabelos e nos olhos. 
 

Existem vários tipos de albinismo, entretanto a forma mais perigosa é a que determina a 
total ausência de pigmentação por todo o corpo, 
denominado albinismo óculocutâneo. 

 
Esta patologia, que decorre de um bloqueio incurável da síntese de melanina, ao afetar os 
olhos, sob a forma de nistagmo, redução da acuidade visual, 
estrabismo, fotofobia, perda da percepção de profundidade, causa deficiência visual de 
moderada a séria. 

 
Tendo em vista que os portadores de albinismo têm sua força produtiva reduzida 

devido a limitações físicas e necessitam de tratamentos de saúde e cuidados especiais, 
faz-se necessário conceder isenção de imposto de renda para essas pessoas. Já que a 
maioria deles necessita de quantias significativas para a aquisição de medicamentos, 
material médico-hospitalar e acompanhantes, e muitas vezes esses gastos superam sua 
própria renda e exigem complementação por parte de familiares e amigos. 

 
O Estado deve assegurar políticas publicas para que os portadores de albinismo 

possam viver com cidadania e igualdade de oportunidade. A isenção do imposto de renda 
seria uma proteção e garantia para as pessoas com essa deficiência congênita e uma 
medida socialmente justa. 

 
Portanto, resta evidente que o albinismo é um problema de saúde pública e merece 

toda a atenção desta Casa, razão pela qual propomos a isenção do imposto de renda 
incidente sobre os proventos de aposentadoria ou reforma percebidos pelos seus 
portadores. 

 
Por todo o exposto, solicito o apoio dos nobres Pares para a aprovação desse 

importante Projeto de Lei. 
 

 
      Sala das Sessões, 

 
 
 

Senador EDUARDO AMORIM 
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LEGISLAÇÃO CITADA 

Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI Nº 7.713, DE 22 DE DEZEMBRO DE 1988. 

 

 

Altera a legislação do imposto de renda e dá
outras providências. 

 
......................................................................................................... 
 
   Art. 6º Ficam isentos do imposto de renda os seguinte rendimentos percebidos por 
pessoas físicas: 
 
.............................................................................................................. 
   
XIV – os proventos de aposentadoria ou reforma motivada por acidente em serviço e os 
percebidos pelos portadores de moléstia profissional, tuberculose ativa, alienação mental, 
esclerose múltipla, neoplasia maligna, cegueira, hanseníase, paralisia irreversível e 
incapacitante, cardiopatia grave, doença de Parkinson, espondiloartrose anquilosante, 
nefropatia grave, hepatopatia grave, estados avançados da doença de Paget (osteíte 
deformante), contaminação por radiação, síndrome da imunodeficiência adquirida, com 
base em conclusão da medicina especializada, mesmo que a doença tenha sido contraída 
depois da aposentadoria ou reforma; (Redação dada pela Lei nº 11.052, de 2004) 
 
................................................................................................................... 

 

(Às Comissões de Assuntos Econômicos; e de Assuntos Sociais, cabendo à última a 
decisão terminativa) 
 

Publicado no DSF, em 12/07/2012. 
 
 
 

Secretaria Especial de Editoração e Publicações do Senado Federal – Brasília-DF 
OS:13375/2012 
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PARECER Nº       , DE 2013 

Da COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS, 
sobre o Projeto de Lei do Senado nº 245, de 2012, 
do Senador Eduardo Amorim, que altera a Lei nº 
7.713, de 22 de dezembro de 1988, para isentar do 
imposto de renda os proventos de aposentadoria ou 
reforma recebidos por portadores de albinismo. 

RELATOR: Senador WALTER PINHEIRO 
RELATOR AD HOC: Senador EDUARDO SUPLICY 

 

I – RELATÓRIO 

O Projeto de Lei do Senado (PLS) nº 245, de 2012, do Senador 
Eduardo Amorim, tem por objetivo incluir o albinismo entre as doenças que, 
nos termos do art. 6º, XIV, da Lei nº 7.713, de 22 de dezembro de 1988, 
conferem isenção do imposto de renda da pessoa física em relação aos 
proventos de aposentadoria ou reforma percebidos pelos aposentados por elas 
acometidos. 

Na justificação, o autor esclarece que existem diversos tipos de 
albinismo, sendo o mais perigoso o que determina total ausência de 
pigmentação epidérmica por todo o corpo, denominado “albinismo 
oculocutâneo”. Trata-se de patologia congênita, da qual decorre um bloqueio 
incurável de melanina e causa deficiência visual de moderada a séria. 

Defende que os portadores de albinismo têm sua força produtiva 
reduzida e necessitam de tratamentos de saúde e de cuidados especiais, 
fazendo jus à isenção do imposto de renda, pois despendem quantias 
significativas para a aquisição de medicamentos, material médico-hospitalar e 
acompanhantes. 
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Após o exame desta Comissão, o projeto irá à Comissão de 
Assuntos Sociais (CAS) para deliberação em caráter terminativo. 

Não foram apresentadas emendas. 

II – ANÁLISE 

O PLS nº 245, de 2012, atende a todos os requisitos de 
constitucionalidade e juridicidade. Estão atendidos, especialmente, os 
requisitos de competência, iniciativa e forma legislativa. Está lavrado com 
adequada técnica legislativa. 

A esta Comissão incumbe o exame de aspectos tributários do 
projeto, remanescendo à Comissão de Assuntos Sociais, com mais 
propriedade, as considerações de ordem médica e social. 

A legislação brasileira, tradicionalmente, tem contemplado 
diversas doenças graves e incapacitantes como justificadoras de concessão de 
aposentadoria especial, quando se trate de servidores públicos, e de isenção 
do imposto de renda para os aposentados e reformados, em geral, em relação 
aos seus proventos, independentemente da época em contraíram tais doenças.  

Embora sem identidade exata, pode-se dizer que há bastante 
semelhança entre o rol das patologias que proporcionam aposentadoria 
especial no serviço público e das que proporcionam isenção do imposto de 
renda para os proventos. Trata-se, evidentemente, de regras inscritas em 
sistemas distintos (aposentadoria de servidores públicos e tributação, 
respectivamente) mas que, aparentemente, guiam-se pelo mesmo critério 
básico: o da incapacitação para o trabalho. 

Não há regra clara sobre os critérios para a outorga da isenção. 
Trata-se, portanto, de campo aberto à decisão política do legislador ordinário. 
Todavia, cabe esclarecer que isenção é, por natureza, norma de 
extrafiscalidade excepcional em relação a princípios constitucionais tais como 
a capacidade econômica, a isonomia (geral e tributária) assim como a 
generalidade e a universalidade que, particularmente, informam o imposto de 
renda. Daí porque a decisão, em cada caso, deve ser ponderada por critérios 
claros de necessidade e conveniência. 
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Em sua justificativa, o ilustre autor lança, como principais, os 
argumentos de que os portadores de albinismo têm sua capacidade produtiva 
reduzida e demandam tratamentos caros. 

Assiste-lhe razão. Os portadores de albinismo são pessoas que 
levam vida extremamente sacrificada e, mesmo quando conseguem 
empreender atividade profissional, fazem-no com grandes dificuldades físicas 
e econômicas.  

A Constituição Federal (art. 3º) proclama como um dos objetivos 
fundamentais da República construir uma sociedade livre, justa e solidária. 
Tal desiderato, sem dúvida, traduz-se na consideração das peculiaridades de 
grupos sociais como o de que se trata, no momento de delinear a política e a 
legislação tributária. 

A legislação do imposto de renda em vigor confere isenção 
parcial, no valor de R$ 1.637,11 por mês (para o ano de 2012), aos proventos 
de aposentadoria e pensão dos aposentados e pensionistas que completaram 
sessenta e cinco anos de idade. Esse valor é adicionado ao valor idêntico, 
correspondente à faixa inicial, isenta, da tabela do imposto de renda da pessoa 
física. Significa dizer que o aposentado ou pensionista idoso tem isenção até 
R$ 3.274,22. 

No Regime Geral de Previdência (INSS) o valor da pensão é 
integral em relação ao salário de contribuição ou ao provento do instituidor os 
quais, por sua vez, são limitados, atualmente, a R$ 3.912,20. Todavia, é bom 
lembrar que em torno de setenta por cento dos aposentados e pensionistas 
percebem o valor do salário mínimo. 

No Regime Próprio dos servidores públicos, o valor da pensão é 
limitado ao mesmo valor do Regime Geral, acrescido de setenta por cento do 
excedente do provento ou do vencimento do instituidor ou, no caso de 
servidores admitidos após a implantação do fundo de previdência, acrescido 
do que lhe couber pelas respectivas regras e segundo sua contribuição. 
Estima-se que pelo menos a metade dos aposentados e pensionistas do serviço 
público percebam, no máximo, R$ 4.500,00. 

Esclareça-se, finalmente, que algumas possíveis conseqüências 
do albinismo oculocutâneo já estão contempladas na legislação atual. Com 
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efeito, se o aposentado ou pensionista portador de albinismo evoluir para uma 
situação de cegueira ou de câncer de pele, por exemplo, poderá ser 
beneficiado pela isenção.  

Conclui-se, portanto, que a eventual perda de arrecadação em 
decorrência da aprovação do projeto, se houver, será mínima, considerando 
que o atual quadro legislativo já contempla, em boa parte, a isenção pleiteada. 
Trata-se, então, muito mais de uma adaptação dessa legislação às 
peculiaridades do grupo social considerado, que propriamente de instituição 
de benefício novo. 

III – VOTO 

Em face do exposto, VOTO pela aprovação do Projeto de Lei do 
Senado nº 245, de 2012. 

Sala da Comissão, em 24 de setembro de 2013. 

Senador LINDBERGH FARIAS, Presidente 

Senador EDUARDO SUPLICY, Relator Ad hoc 
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PARECER Nº       , DE 2013

Da COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS,  em
decisão  terminativa,  sobre  o  Projeto  de  Lei  do
Senado nº 332, de 2013, da Senadora Lúcia Vânia,
que  torna obrigatória a aferição, a comunicação
aos órgãos de vigilância sanitária e a divulgação
de  indicadores  de  avaliação  das  unidades  de
terapia intensiva públicas e privadas.

RELATOR: Senador PAULO BAUER

I – RELATÓRIO

Vem ao exame da Comissão de Assuntos Sociais, para decisão
em caráter terminativo,  o Projeto de Lei do Senado nº 332,  de 2013, de
autoria da Senadora Lúcia Vânia.

O  caput do art.  1º define o escopo da lei,  que é o de tornar
obrigatória a aferição e comunicação aos órgãos de vigilância sanitária de
indicadores  de  avaliação  das  unidades  de  terapia  intensiva.  Essa
obrigatoriedade alcança os serviços de saúde públicos e privados.
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Os três  parágrafos  desse artigo estabelecem normas gerais  a
serem seguidas na realização da avaliação pretendida: i) os indicadores que
comporão  a  avaliação  devem  abranger  a  estrutura,  os  processos  e  os
resultados das unidades de terapia intensiva avaliadas; ii) cada unidade de
terapia  intensiva  deverá  ser  avaliada  individualizadamente;  e  iii)  a
comunicação dos indicadores  deverá     especificar o tipo de unidade de
terapia  intensiva (adulto,  especializada,  neonatal,  pediátrica ou pediátrica
mista).

O  art.  2º  contém  as  definições  dos  seguintes  termos:
indicadores  de  avaliação,  terapia  intensiva  (TI)  e  unidade  de  terapia
intensiva (UTI).

O art. 3º traz o rol de indicadores que deverão ser comunicados
e contemplados nas avaliações das UTIs, cuja metodologia de cálculo será
definida  em  regulamento.  Além  daqueles  especificados,  o  dispositivo
possibilita  que  outros  indicadores  sejam  incluídos  por  meio  do
regulamento. São especificados trinta indicadores a serem comunicados aos
órgãos de vigilância sanitária federal, estadual ou distrital.

A periodicidade da comunicação dos indicadores será definida
pelo regulamento, segundo a especificidade de cada um deles (art. 4º), mas,
independentemente  disso,  o  projeto  estabelece  ser  obrigatória  a
comunicação dos dados consolidados do ano anterior até o último dia do
mês de fevereiro (art. 5º).

O art. 6º determina que os indicadores de cada UTI, com os
respectivos  dados  de  identificação  do  estabelecimento  de  saúde,  sejam
divulgados na internet  e em outros meios  de comunicação definidos  em
regulamento,  na mesma periodicidade  de sua comunicação.  O tempo de
permanência dos indicadores varia de acordo com sua caracterização como
consolidados ou não consolidados: os primeiros serão mantidos de forma
permanente na internet, enquanto os segundos serão mantidos pelo prazo de
cinco anos.
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O art. 7º trata das penalidades a serem impostas em caso de
descumprimento  das  medidas,  e  o  art.  8º  estabelece  que  essas  normas
começarão a vigorar cento e oitenta dias após a publicação da lei em que o
PLS pretende se converter.

O projeto foi distribuído para o exame exclusivo da Comissão
de Assuntos Sociais (CAS), que sobre ele decidirá em caráter terminativo.

Não foram apresentadas emendas ao projeto.

II – ANÁLISE

Cabe à Comissão de Assuntos Sociais, nos termos do art. 100,
inciso  II,  do  Regimento  Interno  do  Senado  Federal,  opinar  sobre
proposições  que  digam  respeito  à  proteção  e  defesa  da  saúde.  Em
decorrência do caráter terminativo da decisão, incumbe à CAS pronunciar-
se também sobre a constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa do
PLS nº 332, de 2013.

No tocante à constitucionalidade, nada obsta à aprovação do
projeto,  que  trata  de  matéria  sobre  a  qual  cabe  ao  Congresso  Nacional
dispor  e à  União  legislar  concorrentemente  com os  estados  e o Distrito
Federal,  conforme determinam,  respectivamente,  os arts.  48 e 24,  inciso
XII, da Constituição Federal. Igualmente, não há óbice quanto à iniciativa,
pois  a matéria  não consta do § 1º do art.  61 da Carta  Magna,  onde são
especificadas aquelas de iniciativa privativa do Presidente da República.

Quanto à técnica legislativa, não há reparos a fazer: o PLS está
de  acordo  com  o  que  preceitua  a  Lei  Complementar  nº  95,  de  26  de
fevereiro de 1998,  que dispõe sobre os aspectos técnicos que devem ser
observados na elaboração das leis.
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No  tocante  ao  mérito,  reconhecemos  como  de  grande
relevância  o monitoramento  e  a  avaliação  da atividade  das  unidades  de
terapia  intensiva,  pelo  fato  de  elas  oferecerem  assistência  à  saúde  de
pessoas  em  estado  grave  ou,  até  mesmo,  crítico.  Como  muito
apropriadamente  assinalou  a  autora  da  proposição,  na  justificação  da
matéria, “é importante que a população e os órgãos de vigilância sanitária
disponham de dados que os permitam avaliar o desempenho, a qualidade e
a segurança dessas unidades hospitalares”.

A  importância  do  tema,  inclusive,  já  ensejou  a  edição  de
normas  infralegais  por  parte  da  autoridade  sanitária  competente  –  a
Agencia  Nacional  de  Vigilância  Sanitária  (ANVISA).  No  entanto,  este
projeto de lei  propõe rol de indicadores   mais extenso   que   o da Anvisa,
incluindo alguns que nos parecem essenciais para a avaliação mais acurada
da qualidade das UTIs brasileiras.

Além  disso,  é  de  extrema  relevância  a  obrigatoriedade
instituída  pela  proposição  de  que  os  indicadores  sejam  divulgados  na
internet,  com a identificação  das  respectivas  unidades  hospitalares.  Essa
medida garantirá à população a informação sobre a qualidade dos serviços
ofertados e as deficiências encontradas. Configura-se, pois, como critério
de segurança e de proteção do direito do consumidor, além de meio para
viabilizar o exercício do controle social.

Em  síntese,  por  considerarmos  meritória  a  instituição  da
obrigatoriedade de monitoramento  e avaliação das UTIs  e adequados  os
indicadores propostos, cremos que a proposição deva prosperar.
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III – VOTO

Em vista do exposto, o voto é  pela  aprovação  do Projeto de
Lei do Senado nº 332, de 2013.

Sala da Comissão,

, Presidente

, Relator
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PARECER Nº       , DE 2013

Da  COMISSÃO  DE  ASSUNTOS  SOCIAIS,
em decisão terminativa, sobre o Projeto de Lei
do Senado (PLS) nº 411, de 2013, da Senadora
Ana Amélia, que altera a Lei nº 8.212, de 24 de
julho de 1991, que dispõe sobre a organização
da  Seguridade  Social,  institui  Plano  de
Custeio, e dá outras providências, e a Lei nº
8.213, de 24 de julho de 1991, que dispõe sobre
os Planos de Benefícios da Previdência Social
e  dá  outras  providências,  para  atribuir  ao
auxílio-doença a nomenclatura de auxílio por
incapacidade laborativa.

RELATOR: Senador SÉRGIO PETECÃO

I – RELATÓRIO

Vem a exame desta Comissão, em decisão de caráter terminativo, o
Projeto de Lei do Senado (PLS) nº 411, de 2013, de autoria da nobre Senadora
Ana Amélia, que modifica dispositivos das Leis nº 8.212 e 8.213, ambas de 24
de julho de 1991, para modificar a nomenclatura do benefício previdenciário de
auxílio-doença para “auxílio por incapacidade laborativa”.

A autora afirma que o termo escolhido retrata a natureza real do
benefício  previdenciário  em  análise,  que  é  proteger  o  segurado
momentaneamente incapacitado para o trabalho, observadas as disposições do
art.  60 da Lei  nº  8.213,  de 1991.  Não se pretende,  registra a justificação da
matéria,  alterar  as  características  do  benefício,  nem  causar  prejuízo  aos
beneficiários da Previdência Social.

Até a presente data não foram apresentadas emendas ao projeto, no
âmbito desta Comissão.

II – ANÁLISE
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A proposição em exame promove alteração na legislação que rege
os Planos de Custeio e de Benefícios da Previdência Social. Esse tema pertence
ao  âmbito  do  Direito  Previdenciário.  Normas  com  esse  conteúdo  são  de
iniciativa comum, conforme previsão do art. 61 constitucional, e de competência
privativa da União, nos termos do inciso XXIII do art. 22 da Carta Magna.

Cabe ao Congresso Nacional a competência para legislar sobre o
tema,  nos  termos  do  art.  48  da  mesma  Carta.  Dada  a  observância  desses
pressupostos,  não  vislumbramos  impedimentos  constitucionais  a  regular
tramitação da matéria.

De  acordo  com  inciso  I  do  art.  100,  do  Regimento  Interno  do
Senado Federal (RISF), compete a esta Comissão de Assuntos Sociais - CAS
manifestar-se quanto às proposições legislativas, submetidas a sua apreciação,
que tratam de assuntos previdenciários.

Na análise do mérito, firmamos posição favorável à aprovação da
matéria, em concordância com os argumentos expostos pela autora da proposta.

A incapacidade laborativa é uma ocorrência mais especificamente
associada ao trabalho, enquanto que a doença é um fenômeno mais amplo, nem
sempre  relacionado  com um impedimento  físico  ou  mental  que  justifique  a
concessão de um benefício previdenciário. O trabalhador pode estar acometido
de alguma doença e, mesmo assim, continuar trabalhando normalmente. Nesses
casos, há níveis de gravidade que, em perícia ou exame médico, irão definir se o
trabalhador pode continuar em atividade ou não.

Finalmente, a palavra “doença” possui certa carga de estigma, de
afastamento, de repulsa. Pode, em alguns casos, gerar preconceitos e reduzir a
autoestima do trabalhador. A expressão “incapacidade laborativa”, por sua vez,
não faz associação clara entre a existência de um problema grave de saúde e a
impossibilidade de trabalhar.

Há, entretanto, algumas impropriedades técnicas na utilização das
linhas pontilhadas, do registro de que se trata de nova redação (NR), além de
dois parágrafos transcritos desnecessariamente e alteração num dos dispositivos,
efetuada pela recente Lei nº 12.873, de 2013. Fizemos, então, em substitutivo,
correções na formatação e pequenas alterações que não mudam o conteúdo da
proposta.

III – VOTO
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Em face do exposto, opinamos pela aprovação do Projeto de Lei do
Senado  nº  411,  de  2013,  da  nobre  Senadora  Ana  Amélia,  com  o  seguinte
substitutivo:

EMENDA Nº     SUBSTITUTIVO

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº       , DE 2013 

Altera a Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, que dispõe
sobre a organização da Seguridade Social, institui Plano
de Custeio, e dá outras providências, e a Lei nº 8.213, de
24 de  julho  de  1991,  que  dispõe  sobre  os  Planos  de
Benefícios  da  Previdência  Social  e  dá  outras
providências,  para  atribuir  ao  auxílio-doença  a
nomenclatura de auxílio por incapacidade laborativa.

O CONGRESSO NACIONAL decreta:

Art. 1º A Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, passa a vigorar com
as seguintes alterações:

“Art. 12. .....................................................................................

...................................................................................................

VII – .........................................................................................

...................................................................................................

§ 8º O grupo familiar poderá utilizar-se de empregados contratados
por prazo determinado ou trabalhador de que trata a alínea “g” do inciso V
do caput, à razão de no máximo cento e vinte pessoas/dia no ano civil, em
períodos corridos  ou intercalados ou,  ainda,  por  tempo equivalente em
horas  de  trabalho,  não  sendo  computado  nesse  prazo  o  período  de
afastamento  em decorrência  da  percepção  de  auxílio  por  incapacidade
laborativa.

..........................................................................................” (NR)

“Art. 28. .....................................................................................

...................................................................................................
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§ 9º ...........................................................................................

..................................................................................................

n) a importância paga ao empregado a título de complementação ao
valor do auxílio por incapacidade laborativa, desde que este direito seja
extensivo à totalidade dos empregados da empresa;

........................................................................................” (NR) 

Art. 2º A Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, passa a vigorar com
as seguintes alterações:

“Art. 11. .....................................................................................

...................................................................................................

VII –  ........................................................................................

..................................................................................................

§ 7º O grupo familiar poderá utilizar-se de empregados contratados
por prazo determinado ou de trabalhador de que trata a alínea g do inciso V
do caput, à razão de no máximo cento e vinte pessoas por dia no ano civil,
em períodos corridos ou intercalados ou, ainda, por tempo equivalente em
horas  de  trabalho,  não  sendo  computado  nesse  prazo  o  período  de
afastamento  em decorrência  da  percepção  de  auxílio  por  incapacidade
laborativa.

.........................................................................................” (NR)

“Art. 18. .....................................................................................

I – .............................................................................................

....................................................................................................

e) auxílio por incapacidade laborativa;

........................................................................................” (NR)

“Art. 25. .....................................................................................

I – auxílio por incapacidade laborativa e aposentadoria por invalidez:
12 (doze) contribuições mensais;

.........................................................................................” (NR)

“Art. 26. .....................................................................................

...................................................................................................

II  –  auxílio  por  incapacidade  laborativa  e  aposentadoria  por
invalidez nos casos de acidente de qualquer natureza ou causa e de doença
profissional ou do trabalho, bem como nos casos de segurado que, após
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filiar-se ao Regime Geral de Previdência Social, for acometido de alguma
das doenças e afecções especificadas em lista elaborada pelos Ministérios
da Saúde e do Trabalho e da Previdência Social a cada três anos, de acordo
com os critérios de estigma, deformação, mutilação, deficiência, ou outro
fator que lhe confira especificidade e gravidade que mereçam tratamento
particularizado; 

.............................................................................................”(NR)

“Art. 39. .....................................................................................

I  –  de  aposentadoria  por  idade  ou  por  invalidez,  de  auxílio  por
incapacidade laborativa, de auxílio-reclusão ou de pensão, no valor de 1
(um) salário mínimo, e de auxílio-acidente, conforme o disposto no art. 86,
desde que comprove o exercício de atividade rural, ainda que de forma
descontínua,  no  período,  imediatamente  anterior  ao  requerimento  do
benefício,  igual  ao  número  de  meses  correspondentes  à  carência  do
benefício requerido; ou

..........................................................................................”(NR)

“Art. 40. É devido abono anual ao segurado e ao dependente da
Previdência Social que, durante o ano, recebeu auxílio por incapacidade
laborativa, auxílio-acidente ou aposentadoria, pensão por morte ou auxílio-
reclusão.

............................................................................................”(NR)

“Art. 42. A aposentadoria por invalidez, uma vez cumprida, quando
for o caso, a carência exigida, será devida ao segurado que, estando ou não
em gozo de auxílio por incapacidade laborativa, for considerado incapaz e
insusceptível de reabilitação para o exercício de atividade que lhe garanta a
subsistência, e ser-lhe-á paga enquanto permanecer nesta condição.

............................................................................................” (NR)

“Art. 43. A aposentadoria por invalidez será devida a partir do dia
imediato ao da cessação do auxílio por incapacidade laborativa, ressalvado
o disposto nos §§ 1º, 2º e 3º deste artigo.

...........................................................................................” (NR)

“Art. 44. .....................................................................................

...................................................................................................

§ 2º Quando o acidentado do trabalho estiver em gozo de auxílio por
incapacidade laborativa, o valor da aposentadoria por invalidez será igual
ao  do  auxílio  por  incapacidade  laborativa  se  este,  por  força  de
reajustamento, for superior ao previsto neste artigo.

..........................................................................................” (NR)
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“Art. 47. .....................................................................................

I - quando a recuperação ocorrer dentro de 5 (cinco) anos, contados
da  data  do  início  da  aposentadoria  por  invalidez  ou  do  auxílio  por
incapacidade  laborativa  que  a  antecedeu  sem  interrupção,  o  benefício
cessará:

..............................................................................................

b) após tantos meses quantos forem os anos de duração do auxílio
por  incapacidade laborativa ou da aposentadoria por invalidez,  para os
demais segurados;

.........................................................................................” (NR)

“Art. 55. ....................................................................................

...................................................................................................

II  –  o tempo intercalado em que esteve em gozo de auxílio  por
incapacidade laborativa ou aposentadoria por invalidez;

.........................................................................................”(NR)

“Subseção V
Do Auxílio por Incapacidade Laborativa” (NR)

“Art.  59. O  auxílio  por  incapacidade  laborativa  será  devido  ao
segurado que, havendo cumprido, quando for o caso, o período de carência
exigido nesta Lei,  ficar incapacitado para o seu trabalho ou para a sua
atividade habitual por mais de 15 (quinze) dias consecutivos.

Parágrafo  único.  Não  será  devido  auxílio  por  incapacidade
laborativa ao segurado que se filiar ao Regime Geral de Previdência Social
já portador da doença ou da lesão invocada como causa para o benefício,
salvo  quando  a  incapacidade  sobrevier  por  motivo  de  progressão  ou
agravamento dessa doença ou lesão.” (NR)

“Art.  60. O  auxílio  por  incapacidade  laborativa  será  devido  ao
segurado  empregado  a  contar  do  décimo sexto  dia  do  afastamento  da
atividade, e, no caso dos demais segurados, a contar da data do início da
incapacidade e enquanto ele permanecer incapaz. 

§ 1º Quando requerido por segurado afastado da atividade por mais
de 30 (trinta)  dias,  o auxílio por incapacidade laborativa será devido a
contar da data da entrada do requerimento.

...........................................................................................” (NR)

“Art.  61. O  auxílio  por  incapacidade  laborativa,  inclusive  o
decorrente  de  acidente  do  trabalho,  consistirá  numa  renda  mensal
correspondente a 91% (noventa e um por cento) do salário-de-benefício,
observado o disposto na Seção III, especialmente no art. 33 desta Lei. “
(NR)
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“Art.  62. O  segurado  em  gozo  de  auxílio  por  incapacidade
laborativa, insusceptível de recuperação para sua atividade habitual, deverá
submeter-se a  processo de reabilitação profissional  para o exercício de
outra atividade. Não cessará o benefício até que seja dado como habilitado
para o desempenho de nova atividade que lhe garanta a subsistência ou,
quando considerado não-recuperável, for aposentado por invalidez.”(NR)

“Art.  63. O  segurado  empregado  em  gozo  de  auxílio  por
incapacidade laborativa será considerado pela empresa como licenciado.

Parágrafo  único.  A  empresa  que  garantir  ao  segurado  licença
remunerada ficará obrigada a pagar-lhe durante o período de auxílio por
incapacidade  laborativa  a  eventual  diferença  entre  o  valor  deste  e  a
importância garantida pela licença.” (NR)

“Art. 80. O auxílio-reclusão será devido, nas mesmas condições da
pensão por morte, aos dependentes do segurado recolhido à prisão, que
não receber remuneração da empresa nem estiver em gozo de auxílio por
incapacidade laborativa, de aposentadoria ou de abono de permanência em
serviço.

........................................................................................” (NR)

“Art. 86. .....................................................................................

...................................................................................................

§ 2º O auxílio-acidente será devido a partir do dia seguinte ao da
cessação do auxílio  por  incapacidade laborativa,  independentemente de
qualquer remuneração ou rendimento auferido pelo acidentado, vedada sua
acumulação com qualquer aposentadoria.

........................................................................................” (NR)

“Art.  101.  O  segurado  em  gozo  de  auxílio  por  incapacidade
laborativa,  aposentadoria  por  invalidez  e  o  pensionista  inválido  estão
obrigados,  sob pena de suspensão do benefício,  a submeter-se a exame
médico a cargo da Previdência Social, processo de reabilitação profissional
por ela prescrito e custeado, e tratamento dispensado gratuitamente, exceto
o cirúrgico e a transfusão de sangue, que são facultativos.” (NR)

“Art.  118.  O  segurado  que  sofreu  acidente  do  trabalho  tem
garantida,  pelo  prazo  mínimo  de  doze  meses,  a  manutenção  do  seu
contrato  de  trabalho  na  empresa,  após  a  cessação  do  auxílio  por
incapacidade laborativa acidentário, independentemente de percepção de
auxílio-acidente.

...........................................................................................” (NR)

“Art. 124. ...................................................................................

171



I – aposentadoria e auxílio por incapacidade laborativa;

...................................................................................................

IV – salário-maternidade e auxílio por incapacidade laborativa;

.........................................................................................” (NR)

“Art. 151. Até que seja elaborada a lista de doenças mencionadas no
inciso II  do art.  26,  independe de carência  a concessão de auxílio por
incapacidade laborativa e aposentadoria por invalidez ao segurado que,
após filiar-se ao Regime Geral de Previdência Social, for acometido das
seguintes  doenças:  tuberculose  ativa;  hanseníase;  alienação  mental;
neoplasia  maligna;  cegueira;  paralisia  irreversível  e  incapacitante;
cardiopatia  grave;  doença  de  Parkinson;  espondiloartrose  anquilosante;
nefropatia  grave;  estado  avançado  da  doença  de  Paget  (osteíte
deformante);  síndrome  da  deficiência  imunológica  adquirida-Aids;  e
contaminação  por  radiação,  com  base  em  conclusão  da  medicina
especializada. 

.......................................................................................” (NR)

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Sala da Comissão,

, Presidente

, Relator
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PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 411, DE 2013  

Altera a Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, que 
dispõe sobre a organização da Seguridade Social, 
institui Plano de Custeio, e dá outras providências, e a 
Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, que dispõe sobre 
os Planos de Benefícios da Previdência Social e dá 
outras providências, para atribuir ao auxílio-doença a 
nomenclatura de auxílio por incapacidade laborativa. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1º A Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, passa a vigorar com a 
seguinte redação: 

“................................................................................................. 

Art. 12. ..................................................................................... 

................................................................................................... 

VII – ......................................................................................... 

................................................................................................... 

§ 8º O grupo familiar poderá utilizar-se de empregados 
contratados por prazo determinado ou trabalhador de que trata a alínea 
“g” do inciso V do caput, à razão de no máximo cento e vinte 
pessoas/dia no ano civil, em períodos corridos ou intercalados ou, 
ainda, por tempo equivalente em horas de trabalho, não sendo 
computado nesse prazo o período de afastamento em decorrência da 
percepção de auxílio por incapacidade laborativa. 

................................................................................................... 

Art. 28. ..................................................................................... 

................................................................................................... 

§ 9º ........................................................................................... 

.................................................................................................. 
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n) a importância paga ao empregado a título de complementação 
ao valor do auxílio por incapacidade laborativa, desde que este direito 
seja extensivo à totalidade dos empregados da empresa; 

........................................................................................” (NR)  

Art. 2º A Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, passa a vigorar com a 
seguinte redação: 

“................................................................................................. 

Art. 11. ..................................................................................... 

................................................................................................... 

VII –  ........................................................................................ 

.................................................................................................. 

§ 7º O grupo familiar poderá utilizar-se de empregados 
contratados por prazo determinado ou de trabalhador de que trata a 
alínea g do inciso V do caput, à razão de no máximo cento e vinte 
pessoas por dia no ano civil, em períodos corridos ou intercalados ou, 
ainda, por tempo equivalente em horas de trabalho, não sendo 
computado nesse prazo o período de afastamento em decorrência da 
percepção de auxílio por incapacidade laborativa. 

................................................................................................... 

Art. 18. ..................................................................................... 

I – ............................................................................................. 

................................................................................................... 

e) auxílio por incapacidade laborativa; 

................................................................................................... 

Art. 25. ..................................................................................... 

I – auxílio por incapacidade laborativa e aposentadoria por 
invalidez: 12 (doze) contribuições mensais; 

................................................................................................... 

Art. 26. ..................................................................................... 

................................................................................................... 
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II – auxílio por incapacidade laborativa e aposentadoria por 
invalidez nos casos de acidente de qualquer natureza ou causa e de 
doença profissional ou do trabalho, bem como nos casos de segurado 
que, após filiar-se ao Regime Geral de Previdência Social, for 
acometido de alguma das doenças e afecções especificadas em lista 
elaborada pelos Ministérios da Saúde e do Trabalho e da Previdência 
Social a cada três anos, de acordo com os critérios de estigma, 
deformação, mutilação, deficiência, ou outro fator que lhe confira 
especificidade e gravidade que mereçam tratamento particularizado;  

................................................................................................... 

Art. 39. ..................................................................................... 

I – de aposentadoria por idade ou por invalidez, de auxílio por 
incapacidade laborativa, de auxílio-reclusão ou de pensão, no valor de 
1 (um) salário mínimo, desde que comprove o exercício de atividade 
rural, ainda que de forma descontínua, no período, imediatamente 
anterior ao requerimento do benefício, igual ao número de meses 
correspondentes à carência do benefício requerido; ou 

.................................................................................................. 

Art. 40. É devido abono anual ao segurado e ao dependente da 
Previdência Social que, durante o ano, recebeu auxílio por 
incapacidade laborativa, auxílio-acidente ou aposentadoria, pensão por 
morte ou auxílio-reclusão. 

.................................................................................................. 

Art. 42. A aposentadoria por invalidez, uma vez cumprida, quando 
for o caso, a carência exigida, será devida ao segurado que, estando 
ou não em gozo de auxílio por incapacidade laborativa, for considerado 
incapaz e insusceptível de reabilitação para o exercício de atividade 
que lhe garanta a subsistência, e ser-lhe-á paga enquanto permanecer 
nesta condição. 

................................................................................................... 

Art. 43. A aposentadoria por invalidez será devida a partir do dia 
imediato ao da cessação do auxílio por incapacidade laborativa, 
ressalvado o disposto nos §§ 1º, 2º e 3º deste artigo. 

................................................................................................... 

Art. 44. ..................................................................................... 

................................................................................................... 

§ 2º Quando o acidentado do trabalho estiver em gozo de auxílio 
por incapacidade laborativa, o valor da aposentadoria por invalidez 
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será igual ao do auxílio por incapacidade laborativa se este, por força 
de reajustamento, for superior ao previsto neste artigo. 

................................................................................................... 

Art. 47. ..................................................................................... 

I - quando a recuperação ocorrer dentro de 5 (cinco) anos, 
contados da data do início da aposentadoria por invalidez ou do auxílio 
por incapacidade laborativa que a antecedeu sem interrupção, o 
benefício cessará: 

................................................................................................... 

b) após tantos meses quantos forem os anos de duração do 
auxílio por incapacidade laborativa ou da aposentadoria por invalidez, 
para os demais segurados; 

................................................................................................... 

Art. 55. .................................................................................... 

................................................................................................... 

II – o tempo intercalado em que esteve em gozo de auxílio por 
incapacidade laborativa ou aposentadoria por invalidez; 

.................................................................................................. 

Subseção V 
Do Auxílio por Incapacidade Laborativa 

Art. 59. O auxílio por incapacidade laborativa será devido ao 
segurado que, havendo cumprido, quando for o caso, o período de 
carência exigido nesta Lei, ficar incapacitado para o seu trabalho ou 
para a sua atividade habitual por mais de 15 (quinze) dias 
consecutivos. 

Parágrafo único. Não será devido auxílio por incapacidade 
laborativa ao segurado que se filiar ao Regime Geral de Previdência 
Social já portador da doença ou da lesão invocada como causa para o 
benefício, salvo quando a incapacidade sobrevier por motivo de 
progressão ou agravamento dessa doença ou lesão.  

Art. 60. O auxílio por incapacidade laborativa será devido ao 
segurado empregado a contar do décimo sexto dia do afastamento da 
atividade, e, no caso dos demais segurados, a contar da data do início 
da incapacidade e enquanto ele permanecer incapaz.  

§ 1º Quando requerido por segurado afastado da atividade por 
mais de 30 (trinta) dias, o auxílio por incapacidade laborativa será 
devido a contar da data da entrada do requerimento. 
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§ 3o Durante os primeiros quinze dias consecutivos ao do 
afastamento da atividade por motivo de doença, incumbirá à empresa 
pagar ao segurado empregado o seu salário integral.   

§ 4º A empresa que dispuser de serviço médico, próprio ou em 
convênio, terá a seu cargo o exame médico e o abono das faltas 
correpondentes ao período referido no § 3º, somente devendo 
encaminhar o segurado à perícia médica da Previdência Social quando 
a incapacidade ultrapassar 15 (quinze) dias. 

Art. 61. O auxílio por incapacidade laborativa, inclusive o 
decorrente de acidente do trabalho, consistirá numa renda mensal 
correspondente a 91% (noventa e um por cento) do salário-de-
benefício, observado o disposto na Seção III, especialmente no art. 33 
desta Lei.  

Art. 62. O segurado em gozo de auxílio por incapacidade 
laborativa, insusceptível de recuperação para sua atividade habitual, 
deverá submeter-se a processo de reabilitação profissional para o 
exercício de outra atividade. Não cessará o benefício até que seja dado 
como habilitado para o desempenho de nova atividade que lhe garanta 
a subsistência ou, quando considerado não-recuperável, for 
aposentado por invalidez. 

Art. 63. O segurado empregado em gozo de auxílio por 
incapacidade laborativa será considerado pela empresa como 
licenciado. 

Parágrafo único. A empresa que garantir ao segurado licença 
remunerada ficará obrigada a pagar-lhe durante o período de auxílio 
por incapacidade laborativa a eventual diferença entre o valor deste e a 
importância garantida pela licença. 

.................................................................................................. 

Art. 80. O auxílio-reclusão será devido, nas mesmas condições 
da pensão por morte, aos dependentes do segurado recolhido à prisão, 
que não receber remuneração da empresa nem estiver em gozo de 
auxílio por incapacidade laborativa, de aposentadoria ou de abono de 
permanência em serviço. 

................................................................................................... 

Art. 86. ..................................................................................... 

................................................................................................... 

§ 2º O auxílio-acidente será devido a partir do dia seguinte ao da 
cessação do auxílio por incapacidade laborativa, independentemente 
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de qualquer remuneração ou rendimento auferido pelo acidentado, 
vedada sua acumulação com qualquer aposentadoria. 

................................................................................................... 

Art. 101. O segurado em gozo de auxílio por incapacidade 
laborativa, aposentadoria por invalidez e o pensionista inválido estão 
obrigados, sob pena de suspensão do benefício, a submeter-se a 
exame médico a cargo da Previdência Social, processo de reabilitação 
profissional por ela prescrito e custeado, e tratamento dispensado 
gratuitamente, exceto o cirúrgico e a transfusão de sangue, que são 
facultativos. 

................................................................................................... 

Art. 118. O segurado que sofreu acidente do trabalho tem 
garantida, pelo prazo mínimo de doze meses, a manutenção do seu 
contrato de trabalho na empresa, após a cessação do auxílio por 
incapacidade laborativa acidentário, independentemente de percepção 
de auxílio-acidente. 

................................................................................................... 

Art. 124. ................................................................................... 

I – aposentadoria e auxílio por incapacidade laborativa; 

................................................................................................... 

IV – salário-maternidade e auxílio por incapacidade laborativa; 

................................................................................................... 

Art. 151.  Até que seja elaborada a lista de doenças mencionadas 
no inciso II do art. 26, independe de carência a concessão de auxílio 
por incapacidade laborativa e aposentadoria por invalidez ao segurado 
que, após filiar-se ao Regime Geral de Previdência Social, for 
acometido das seguintes doenças: tuberculose ativa; hanseníase; 
alienação mental; neoplasia maligna; cegueira; paralisia irreversível e 
incapacitante; cardiopatia grave; doença de Parkinson; 
espondiloartrose anquilosante; nefropatia grave; estado avançado da 
doença de Paget (osteíte deformante); síndrome da deficiência 
imunológica adquirida-Aids; e contaminação por radiação, com base 
em conclusão da medicina especializada.  

.......................................................................................” (NR) 

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
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JUSTIFICAÇÃO 

A proposição ora apresentada visa a atribuir nova denominação ao auxílio-
doença, que melhor se adapte à natureza do benefício previdenciário previsto na Lei nº 
8.212, de 24 de julho de 1991, e na Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991.  

Escolheu-se o termo “auxílio por incapacidade laborativa”, já que ele retrata 
a real natureza do benefício previdenciário em foco, qual seja, proteger o segurado que se 
encontra momentaneamente incapacitado para o trabalho, consoante os termos do art. 60 
da Lei nº 8.213, de 1991. 

Necessário ressaltar que a alteração proposta não atinge as características 
do benefício em exame. Trata-se, tão somente, de adequação formal, destinada a 
esclarecer aos destinatários da prestação previdenciária em testilha o seu real conteúdo. 

A disciplina da matéria, então, permanece a mesma, não havendo qualquer 
alteração em prejuízo dos milhões de trabalhadores protegidos pela Previdência Social. 

Tecidas essas considerações, pede-se o apoio dos nobres colegas 
parlamentares, a fim de que a presente proposição seja aprovada. 

 

Sala das Sessões,  

Senadora Ana Amélia 
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LEGISLAÇÃO CITADA 

 
 

LEI Nº 8.212, DE 24 DE JULHO DE 1991. 

 

Dispõe sobre a organização da Seguridade Social, institui Plano de Custeio, e dá outras 
providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu 
sanciono a seguinte Lei: 

 

CAPÍTULO I 

DOS CONTRIBUINTES 

Seção I 

Dos Segurados 

Art. 12. São segurados obrigatórios da Previdência Social as seguintes pessoas físicas: 

I - como empregado: 

a) aquele que presta serviço de natureza urbana ou rural à empresa, em caráter não 
eventual, sob sua subordinação e mediante remuneração, inclusive como diretor 
empregado; 

b) aquele que, contratado por empresa de trabalho temporário, definida em legislação 
específica, presta serviço para atender a necessidade transitória de substituição de 
pessoal regular e permanente ou a acréscimo extraordinário de serviços de outras 
empresas; 

c) o brasileiro ou estrangeiro domiciliado e contratado no Brasil para trabalhar como 
empregado em sucursal ou agência de empresa nacional no exterior; 

d) aquele que presta serviço no Brasil a missão diplomática ou a repartição consular de 
carreira estrangeira e a órgãos a ela subordinados, ou a membros dessas missões e 
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repartições, excluídos o não-brasileiro sem residência permanente no Brasil e o brasileiro 
amparado pela legislação previdenciária do país da respectiva missão diplomática ou 
repartição consular; 

e) o brasileiro civil que trabalha para a União, no exterior, em organismos oficiais 
brasileiros ou internacionais dos quais o Brasil seja membro efetivo, ainda que lá 
domiciliado e contratado, salvo se segurado na forma da legislação vigente do país do 
domicílio; 

f) o brasileiro ou estrangeiro domiciliado e contratado no Brasil para trabalhar como 
empregado em empresa domiciliada no exterior, cuja maioria do capital votante pertença 
a empresa brasileira de capital nacional; 

g) o servidor público ocupante de cargo em comissão, sem vínculo efetivo com a 
União, Autarquias, inclusive em regime especial, e Fundações Públicas Federais; (Alínea 
acrescentada pela Lei n° 8.647, de 13.4.93) 

i) o empregado de organismo oficial internacional ou estrangeiro em funcionamento no 
Brasil, salvo quando coberto por regime próprio de previdência social; (Incluído pela Lei nº 
9.876, de 1999). 

j) o exercente de mandato eletivo federal, estadual ou municipal, desde que não 
vinculado a regime próprio de previdência social; (Incluído pela Lei nº 10.887, de 2004). 

II - como empregado doméstico: aquele que presta serviço de natureza contínua a 
pessoa ou família, no âmbito residencial desta, em atividades sem fins lucrativos; 

V - como contribuinte individual: (Redação dada pela Lei nº 9.876, de 1999). 

a) a pessoa física, proprietária ou não, que explora atividade agropecuária, a qualquer 
título, em caráter permanente ou temporário, em área superior a 4 (quatro) módulos 
fiscais; ou, quando em área igual ou inferior a 4 (quatro) módulos fiscais ou atividade 
pesqueira, com auxílio de empregados ou por intermédio de prepostos; ou ainda nas 
hipóteses dos §§ 10 e 11 deste artigo; (Redação dada pela Lei nº 11.718, de 2008). 

b) a pessoa física, proprietária ou não, que explora atividade de extração mineral - 
garimpo, em caráter permanente ou temporário, diretamente ou por intermédio de 
prepostos, com ou sem o auxílio de empregados, utilizados a qualquer título, ainda que de 
forma não contínua; (Redação dada pela Lei nº 9.876, de 1999). 
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c) o ministro de confissão religiosa e o membro de instituto de vida consagrada, de 
congregação ou de ordem religiosa; (Redação dada pela Lei nº 10.403, de 2002). 

d) revogada; (Redação dada pela Lei nº 9.876, de 1999). 

e) o brasileiro civil que trabalha no exterior para organismo oficial internacional do qual 
o Brasil é membro efetivo, ainda que lá domiciliado e contratado, salvo quando coberto 
por regime próprio de previdência social; (Redação dada pela Lei nº 9.876, de 1999). 

f) o titular de firma individual urbana ou rural, o diretor não empregado e o membro de 
conselho de administração de sociedade anônima, o sócio solidário, o sócio de indústria, 
o sócio gerente e o sócio cotista que recebam remuneração decorrente de seu trabalho 
em empresa urbana ou rural, e o associado eleito para cargo de direção em cooperativa, 
associação ou entidade de qualquer natureza ou finalidade, bem como o síndico ou 
administrador eleito para exercer atividade de direção condominial, desde que recebam 
remuneração; (Incluído pela Lei nº 9.876, de 1999). 

g) quem presta serviço de natureza urbana ou rural, em caráter eventual, a uma ou 
mais empresas, sem relação de emprego; (Incluído pela Lei nº 9.876, de 1999). 

h) a pessoa física que exerce, por conta própria, atividade econômica de natureza 
urbana, com fins lucrativos ou não; (Incluído pela Lei nº 9.876, de 1999). 

VI - como trabalhador avulso: quem presta, a diversas empresas, sem vínculo 
empregatício, serviços de natureza urbana ou rural definidos no regulamento; 

VII – como segurado especial: a pessoa física residente no imóvel rural ou em 
aglomerado urbano ou rural próximo a ele que, individualmente ou em regime de 
economia familiar, ainda que com o auxílio eventual de terceiros a título de mútua 
colaboração, na condição de:  (Redação dada pela Lei nº 11.718, de 2008). 

a) produtor, seja proprietário, usufrutuário, possuidor, assentado, parceiro ou meeiro 
outorgados, comodatário ou arrendatário rurais, que explore atividade: (Incluído pela Lei 
nº 11.718, de 2008). 

1. agropecuária em área de até 4 (quatro) módulos fiscais; ou (Incluído pela Lei nº 
11.718, de 2008). 

2. de seringueiro ou extrativista vegetal que exerça suas atividades nos termos 
do inciso XII do caput do art. 2o da Lei no 9.985, de 18 de julho de 2000, e faça dessas 
atividades o principal meio de vida; (Incluído pela Lei nº 11.718, de 2008). 

b) pescador artesanal ou a este assemelhado, que faça da pesca profissão habitual ou 
principal meio de vida; e  (Incluído pela Lei nº 11.718, de 2008). 
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c) cônjuge ou companheiro, bem como filho maior de 16 (dezesseis) anos de idade ou 
a este equiparado, do segurado de que tratam as alíneas a e b deste inciso, que, 
comprovadamente, trabalhem com o grupo familiar respectivo. (Incluído pela Lei nº 
11.718, de 2008). 

§ 1o  Entende-se como regime de economia familiar a atividade em que o trabalho dos 
membros da família é indispensável à própria subsistência e ao desenvolvimento 
socioeconômico do núcleo familiar e é exercido em condições de mútua dependência e 
colaboração, sem a utilização de empregados permanentes. (Redação dada pela Lei nº 
11.718, de 2008). 

§ 2º Todo aquele que exercer, concomitantemente, mais de uma atividade remunerada 
sujeita ao Regime Geral de Previdência Social é obrigatoriamente filiado em relação a 
cada uma delas. 

§ 3o  (Revogado): (Redação dada pela Lei nº 11.718, de 2008). 

I – (revogado); (Redação dada pela Lei nº 11.718, de 2008). 

II – (revogado). (Redação dada pela Lei nº 11.718, de 2008). 

§ 4º O aposentado pelo Regime Geral de Previdência Social-RGPS que estiver 
exercendo ou que voltar a exercer atividade abrangida por este Regime é segurado 
obrigatório em relação a essa atividade, ficando sujeito às contribuições de que trata esta 
Lei, para fins de custeio da Seguridade Social. (Parágrafo acrescentado pela Lei nº 9.032, 
de 28.4.95). 

§ 5º O dirigente sindical mantém, durante o exercício do mandato eletivo, o mesmo 
enquadramento no Regime Geral de Previdência Social-RGPS de antes da 
investidura.(Parágrafo acrescentado pela Lei nº 9.528, de 10.12.97) 

§ 6o Aplica-se o disposto na alínea g do inciso I do caput ao ocupante de cargo de 
Ministro de Estado, de Secretário Estadual, Distrital ou Municipal, sem vínculo efetivo com 
a União, Estados, Distrito Federal e Municípios, suas autarquias, ainda que em regime 
especial, e fundações. (Incluído pela Lei nº 9.876, de 1999). 

§ 7o  Para serem considerados segurados especiais, o cônjuge ou companheiro e os 
filhos maiores de 16 (dezesseis) anos ou os a estes equiparados deverão ter participação 
ativa nas atividades rurais do grupo familiar. (Incluído pela Lei nº 11.718, de 2008). 

§ 8o O grupo familiar poderá utilizar-se de empregados contratados por prazo 
determinado ou trabalhador de que trata a alínea “g” do inciso V do caput, à razão de no 
máximo cento e vinte pessoas/dia no ano civil, em períodos corridos ou intercalados ou, 
ainda, por tempo equivalente em horas de trabalho, não sendo computado nesse prazo o 
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período de afastamento em decorrência da percepção de auxílio-doença. (Redação dada 
pela Medida Provisória nº 619, de 2013) 

§ 9o  Não descaracteriza a condição de segurado especial: (Incluído pela Lei nº 11.718, 
de 2008). 

I – a outorga, por meio de contrato escrito de parceria, meação ou comodato, de até 
50% (cinqüenta por cento) de imóvel rural cuja área total não seja superior a 4 (quatro) 
módulos fiscais, desde que outorgante e outorgado continuem a exercer a respectiva 
atividade, individualmente ou em regime de economia familiar; (Incluído pela Lei nº 
11.718, de 2008). 

II – a exploração da atividade turística da propriedade rural, inclusive com 
hospedagem, por não mais de 120 (cento e vinte) dias ao ano; (Incluído pela Lei nº 
11.718, de 2008). 

III – a participação em plano de previdência complementar instituído por entidade 
classista a que seja associado, em razão da condição de trabalhador rural ou de produtor 
rural em regime de economia familiar; (Incluído pela Lei nº 11.718, de 2008). 

IV – ser beneficiário ou fazer parte de grupo familiar que tem algum componente que 
seja beneficiário de programa assistencial oficial de governo; (Incluído pela Lei nº 11.718, 
de 2008). 

V – a utilização pelo próprio grupo familiar, na exploração da atividade, de processo de 
beneficiamento ou industrialização artesanal, na forma do § 11 do art. 25 desta Lei; 
e (Incluído pela Lei nº 11.718, de 2008). 

VI - a associação em cooperativa agropecuária; e   (Redação dada pela Medida 
Provisória nº 619, de 2013) 

VII - a incidência do Imposto Sobre Produtos Industrializados - IPI sobre o produto das 
atividades desenvolvidas nos termos do § 14.   (Incluído pela Medida Provisória nº 619, 
de 2013)   Produção de efeito 

§ 10.  Não é segurado especial o membro de grupo familiar que possuir outra fonte de 
rendimento, exceto se decorrente de: (Incluído pela Lei nº 11.718, de 2008). 

I – benefício de pensão por morte, auxílio-acidente ou auxílio-reclusão, cujo valor não 
supere o do menor benefício de prestação continuada da Previdência Social; (Incluído 
pela Lei nº 11.718, de 2008). 
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II – benefício previdenciário pela participação em plano de previdência complementar 
instituído nos termos do inciso IV do § 9o deste artigo; (Incluído pela Lei nº 11.718, de 
2008). 

III - exercício de atividade remunerada em período não superior a cento e vinte dias, 
corridos ou intercalados, no ano civil, observado o disposto no § 13;  (Redação dada pela 
Medida Provisória nº 619, de 2013) 

IV – exercício de mandato eletivo de dirigente sindical de organização da categoria de 
trabalhadores rurais;  (Incluído pela Lei nº 11.718, de 2008). 

V – exercício de mandato de vereador do município onde desenvolve a atividade rural, 
ou de dirigente de cooperativa rural constituída exclusivamente por segurados especiais, 
observado o disposto no § 13 deste artigo; (Incluído pela Lei nº 11.718, de 2008). 

VI – parceria ou meação outorgada na forma e condições estabelecidas no inciso I do 
§ 9o deste artigo; (Incluído pela Lei nº 11.718, de 2008). 

VII – atividade artesanal desenvolvida com matéria-prima produzida pelo respectivo 
grupo familiar, podendo ser utilizada matéria-prima de outra origem, desde que a renda 
mensal obtida na atividade não exceda ao menor benefício de prestação continuada da 
Previdência Social; e (Incluído pela Lei nº 11.718, de 2008). 

VIII – atividade artística, desde que em valor mensal inferior ao menor benefício de 
prestação continuada da Previdência Social. (Incluído pela Lei nº 11.718, de 2008). 

§ 11.  O segurado especial fica excluído dessa categoria: (Incluído pela Lei nº 11.718, 
de 2008). 

I – a contar do primeiro dia do mês em que: (Incluído pela Lei nº 11.718, de 2008). 

a) deixar de satisfazer as condições estabelecidas no inciso VII do caput deste artigo, 
sem prejuízo do disposto no art. 15 da Lei no 8.213, de 24 de julho de 1991, ou exceder 
qualquer dos limites estabelecidos no inciso I do § 9o deste artigo; (Incluído pela Lei nº 
11.718, de 2008). 

b) se enquadrar em qualquer outra categoria de segurado obrigatório do Regime Geral 
de Previdência Social, ressalvado o disposto nos incisos III, V, VII e VIII do § 10 e no § 14, 
sem prejuízo do disposto no art. 15 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991;   (Redação 
dada pela Medida Provisória nº 619, de 2013) 

c) se tornar segurado obrigatório de outro regime previdenciário; e    (Redação dada 
pela Medida Provisória nº 619, de 2013) 
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d) participar de sociedade empresária, de sociedade simples, como empresário 
individual ou como titular de empresa individual de responsabilidade limitada em 
desacordo com as limitações impostas pelo § 14 deste artigo.  (Incluído pela Medida 
Provisória nº 619, de 2013)    Produção de efeito 

II – a contar do primeiro dia do mês subseqüente ao da ocorrência, quando o grupo 
familiar a que pertence exceder o limite de:  (Incluído pela Lei nº 11.718, de 2008). 

a) utilização de trabalhadores nos termos do § 8o deste artigo; (Incluído pela Lei nº 
11.718, de 2008). 

b) dias em atividade remunerada estabelecidos no inciso III do § 10 deste artigo; 
e (Incluído pela Lei nº 11.718, de 2008). 

c) dias de hospedagem a que se refere o inciso II do § 9o deste artigo. (Incluído pela 
Lei nº 11.718, de 2008). 

§ 12.  Aplica-se o disposto na alínea a do inciso V do caput deste artigo ao cônjuge ou 
companheiro do produtor que participe da atividade rural por este explorada. (Incluído 
pela Lei nº 11.718, de 2008). 

§ 13. O disposto nos incisos III e V do § 10 e no § 14 não dispensa o recolhimento da 
contribuição devida em relação ao exercício das atividades de que tratam os referidos 
dispositivos.  (Redação dada pela Medida Provisória nº 619, de 2013) 

§ 14. A participação do segurado especial em sociedade empresária, em sociedade 
simples, como empresário individual ou como titular de empresa individual de 
responsabilidade limitada de objeto ou âmbito agrícola, agroindustrial ou agroturístico, 
considerada microempresa nos termos da Lei Complementar no 123, de 14 de dezembro 
de 2006, não o exclui de tal categoria previdenciária, desde que, mantido o exercício da 
sua atividade rural na forma do inciso VII do caput e do § 1o, a pessoa jurídica componha-
se apenas de segurados de igual natureza e sedie-se no mesmo Município ou em 
Município limítrofe àquele em que eles desenvolvam suas atividades.  (Incluído pela 
Medida Provisória nº 619, de 2013)   Produção de efeito 
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CAPÍTULO IX 

DO SALÁRIO-DE-CONTRIBUIÇÃO 

Art. 28. Entende-se por salário-de-contribuição: 

I - para o empregado e trabalhador avulso: a remuneração auferida em uma ou mais 
empresas, assim entendida a totalidade dos rendimentos pagos, devidos ou creditados a 
qualquer título, durante o mês, destinados a retribuir o trabalho, qualquer que seja a sua 
forma, inclusive as gorjetas, os ganhos habituais sob a forma de utilidades e os 
adiantamentos decorrentes de reajuste salarial, quer pelos serviços efetivamente 
prestados, quer pelo tempo à disposição do empregador ou tomador de serviços nos 
termos da lei ou do contrato ou, ainda, de convenção ou acordo coletivo de trabalho ou 
sentença normativa; (Redação dada pela Lei nº 9.528, de 10.12.97) 

II - para o empregado doméstico: a remuneração registrada na Carteira de Trabalho e 
Previdência Social, observadas as normas a serem estabelecidas em regulamento para 
comprovação do vínculo empregatício e do valor da remuneração; 

III - para o contribuinte individual: a remuneração auferida em uma ou mais empresas 
ou pelo exercício de sua atividade por conta própria, durante o mês, observado o limite 
máximo a que se refere o § 5o; (Redação dada pela Lei nº 9.876, de 1999). 

IV - para o segurado facultativo: o valor por ele declarado, observado o limite máximo a 
que se refere o § 5o. (Incluído pela Lei nº 9.876, de 1999). 

§ 1º Quando a admissão, a dispensa, o afastamento ou a falta do empregado ocorrer 
no curso do mês, o salário-de-contribuição será proporcional ao número de dias de 
trabalho efetivo, na forma estabelecida em regulamento. 

§ 2º O salário-maternidade é considerado salário-de-contribuição. 

§ 3º O limite mínimo do salário-de-contribuição corresponde ao piso salarial, legal ou 
normativo, da categoria ou, inexistindo este, ao salário mínimo, tomado no seu valor 
mensal, diário ou horário, conforme o ajustado e o tempo de trabalho efetivo durante o 
mês.(Redação dada pela Lei nº 9.528, de 10.12.97) 

§ 4º O limite mínimo do salário-de-contribuição do menor aprendiz corresponde à sua 
remuneração mínima definida em lei. 

 

187



 16

§ 5º O limite máximo do salário-de-contribuição é de Cr$ 170.000,00 (cento e setenta 
mil cruzeiros), reajustado a partir da data da entrada em vigor desta Lei, na mesma época 
e com os mesmos índices que os do reajustamento dos benefícios de prestação 
continuada da Previdência Social. 12 

§ 6º No prazo de 180 (cento e oitenta) dias, a contar da data de publicação desta Lei, o 
Poder Executivo encaminhará ao Congresso Nacional projeto de lei estabelecendo a 
previdência complementar, pública e privada, em especial para os que possam contribuir 
acima do limite máximo estipulado no parágrafo anterior deste artigo. 

§ 7º O décimo-terceiro salário (gratificação natalina) integra o salário-de-contribuição, 
exceto para o cálculo de benefício, na forma estabelecida em regulamento. (Redação 
dada pela Lei n° 8.870, de 15.4.94) 

§ 8º Integram o salário-de-contribuição pelo seu valor total: (Redação dada pela Lei nº 
9.528, de 10.12.97).  

a) o total das diárias pagas, quando excedente a cinqüenta por cento da remuneração 
mensal; (Alínea acrescentada pela Lei nº 9.528, de 10.12.97) 

b) (VETADA na Lei nº 9.528, de 10.12.97). 

§ 9º Não integram o salário-de-contribuição para os fins desta Lei, 
exclusivamente: (Redação dada pela Lei nº 9.528, de 10.12.97) 

a) os benefícios da previdência social, nos termos e limites legais, salvo o salário-
maternidade; (Redação dada pela Lei nº 9.528, de 10.12.97). 

b) as ajudas de custo e o adicional mensal recebidos pelo aeronauta nos termos da Lei 
nº 5.929, de 30 de outubro de 1973; 

c) a parcela "in natura" recebida de acordo com os programas de alimentação 
aprovados pelo Ministério do Trabalho e da Previdência Social, nos termos da Lei nº 
6.321, de 14 de abril de 1976; 

d) as importâncias recebidas a título de férias indenizadas e respectivo adicional 
constitucional, inclusive o valor correspondente à dobra da remuneração de férias de que 
trata o art. 137 da Consolidação das Leis do Trabalho-CLT; (Redação dada pela Lei nº 
9.528, de 10.12.97). 
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e) as importâncias: (Alínea alterada e itens de 1 a 5 acrescentados pela Lei nº 9.528, 
de 10.12.97 

1. previstas no inciso I do art. 10 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias; 

2. relativas à indenização por tempo de serviço, anterior a 5 de outubro de 1988, do 
empregado não optante pelo Fundo de Garantia do Tempo de Serviço-FGTS; 

3. recebidas a título da indenização de que trata o art. 479 da CLT; 

4. recebidas a título da indenização de que trata o art. 14 da Lei nº 5.889, de 8 de junho 
de 1973; 

5. recebidas a título de incentivo à demissão; 

6. recebidas a título de abono de férias na forma dos arts. 143 e 144 da CLT; (Redação 
dada pela Lei nº 9.711, de 1998). 

7. recebidas a título de ganhos eventuais e os abonos expressamente desvinculados 
do salário; (Redação dada pela Lei nº 9.711, de 1998). 

8. recebidas a título de licença-prêmio indenizada; (Redação dada pela Lei nº 9.711, de 
1998). 

9. recebidas a título da indenização de que trata o art. 9º da Lei nº 7.238, de 29 de 
outubro de 1984; (Redação dada pela Lei nº 9.711, de 1998). 

f) a parcela recebida a título de vale-transporte, na forma da legislação própria; 

g) a ajuda de custo, em parcela única, recebida exclusivamente em decorrência de 
mudança de local de trabalho do empregado, na forma do art. 470 da CLT; (Redação 
dada pela Lei nº 9.528, de 10.12.97). 

h) as diárias para viagens, desde que não excedam a 50% (cinqüenta por cento) da 
remuneração mensal; 

i) a importância recebida a título de bolsa de complementação educacional de 
estagiário, quando paga nos termos da Lei nº 6.494, de 7 de dezembro de 1977; 
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j) a participação nos lucros ou resultados da empresa, quando paga ou creditada de 
acordo com lei específica; 

l) o abono do Programa de Integração Social-PIS e do Programa de Assistência ao 
Servidor Público-PASEP; (Incluída pela Lei nº 9.528, de 10.12.97) 

m) os valores correspondentes a transporte, alimentação e habitação fornecidos pela 
empresa ao empregado contratado para trabalhar em localidade distante da de sua 
residência, em canteiro de obras ou local que, por força da atividade, exija deslocamento 
e estada, observadas as normas de proteção estabelecidas pelo Ministério do 
Trabalho; (Incluída pela Lei nº 9.528, de 10.12.97) 

n) a importância paga ao empregado a título de complementação ao valor do auxílio-
doença, desde que este direito seja extensivo à totalidade dos empregados da 
empresa; (Incluída pela Lei nº 9.528, de 10.12.97) 

o) as parcelas destinadas à assistência ao trabalhador da agroindústria canavieira, de 
que trata o art. 36 da Lei nº 4.870, de 1º de dezembro de 1965; (Incluída pela Lei nº 
9.528, de 10.12.97). 

p) o valor das contribuições efetivamente pago pela pessoa jurídica relativo a programa 
de previdência complementar, aberto ou fechado, desde que disponível à totalidade de 
seus empregados e dirigentes, observados, no que couber, os arts. 9º e 468 da 
CLT;(Incluída pela Lei nº 9.528, de 10.12.97) 

q) o valor relativo à assistência prestada por serviço médico ou odontológico, próprio 
da empresa ou por ela conveniado, inclusive o reembolso de despesas com 
medicamentos, óculos, aparelhos ortopédicos, despesas médico-hospitalares e outras 
similares, desde que a cobertura abranja a totalidade dos empregados e dirigentes da 
empresa; (Incluída pela Lei nº 9.528, de 10.12.97) 

r) o valor correspondente a vestuários, equipamentos e outros acessórios fornecidos ao 
empregado e utilizados no local do trabalho para prestação dos respectivos 
serviços; (Incluída pela Lei nº 9.528, de 10.12.97) 

s) o ressarcimento de despesas pelo uso de veículo do empregado e o reembolso 
creche pago em conformidade com a legislação trabalhista, observado o limite máximo de 
seis anos de idade, quando devidamente comprovadas as despesas realizadas; (Incluída 
pela Lei nº 9.528, de 10.12.97) 
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t) o valor relativo a plano educacional, ou bolsa de estudo, que vise à educação básica 
de empregados e seus dependentes e, desde que vinculada às atividades desenvolvidas 
pela empresa, à educação profissional e tecnológica de empregados, nos termos da Lei 
no 9.394, de 20 de dezembro de 1996, e: (Redação dada pela Lei nº 12.513, de 2011) 

1. não seja utilizado em substituição de parcela salarial; e (Incluído pela Lei nº 12.513, 
de 2011) 

2. o valor mensal do plano educacional ou bolsa de estudo, considerado 
individualmente, não ultrapasse 5% (cinco por cento) da remuneração do segurado a que 
se destina ou o valor correspondente a uma vez e meia o valor do limite mínimo mensal 
do salário-de-contribuição, o que for maior; (Incluído pela Lei nº 12.513, de 2011) 

u) a importância recebida a título de bolsa de aprendizagem garantida ao adolescente 
até quatorze anos de idade, de acordo com o disposto no art. 64 da Lei nº 8.069, de 13 de 
julho de 1990; (Alínea acrescentada pela Lei nº 9.528, de 10.12.97) 

v) os valores recebidos em decorrência da cessão de direitos autorais; (Alínea 
acrescentada pela Lei nº 9.528, de 10.12.97) 

x) o valor da multa prevista no § 8º do art. 477 da CLT. (Alínea acrescentada pela Lei 
nº 9.528, de 10.12.97) 

y) o valor correspondente ao vale-cultura. (Incluído pela Lei nº 12.761, de 2012) 

§ 10. Considera-se salário-de-contribuição, para o segurado empregado e trabalhador 
avulso, na condição prevista no § 5º do art. 12, a remuneração efetivamente auferida na 
entidade sindical ou empresa de origem. (Parágrafo acrescentado pela Lei nº 9.528, de 
10.12.97) 

 

 

LEI Nº 8.213, DE 24 DE JULHO DE 1991. 

 

Dispõe sobre os Planos de Benefícios da Previdência Social e dá outras providências. 

        O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e 
eu sanciono a seguinte Lei: 
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TÍTULO III 
DO REGIME GERAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL 

Capítulo I 
DOS BENEFICIÁRIOS 

Seção I 
Dos Segurados 

        Art. 11. São segurados obrigatórios da Previdência Social as seguintes pessoas 
físicas: (Redação dada pela Lei nº 8.647, de 1993) 

        I - como empregado: (Redação dada pela Lei nº 8.647, de 1993) 

        a) aquele que presta serviço de natureza urbana ou rural à empresa, em caráter não 
eventual, sob sua subordinação e mediante remuneração, inclusive como diretor 
empregado; 

        b) aquele que, contratado por empresa de trabalho temporário, definida em 
legislação específica, presta serviço para atender a necessidade transitória de 
substituição de pessoal regular e permanente ou a acréscimo extraordinário de serviços 
de outras empresas; 

        c) o brasileiro ou o estrangeiro domiciliado e contratado no Brasil para trabalhar 
como empregado em sucursal ou agência de empresa nacional no exterior; 

        d) aquele que presta serviço no Brasil a missão diplomática ou a repartição consular 
de carreira estrangeira e a órgãos a elas subordinados, ou a membros dessas missões e 
repartições, excluídos o não-brasileiro sem residência permanente no Brasil e o brasileiro 
amparado pela legislação previdenciária do país da respectiva missão diplomática ou 
repartição consular; 

        e) o brasileiro civil que trabalha para a União, no exterior, em organismos oficiais 
brasileiros ou internacionais dos quais o Brasil seja membro efetivo, ainda que lá 
domiciliado e contratado, salvo se segurado na forma da legislação vigente do país do 
domicílio; 

        f) o brasileiro ou estrangeiro domiciliado e contratado no Brasil para trabalhar como 
empregado em empresa domiciliada no exterior, cuja maioria do capital votante pertença 
a empresa brasileira de capital nacional; 
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  g) o servidor público ocupante de cargo em comissão, sem vínculo efetivo com a União, 
Autarquias, inclusive em regime especial, e Fundações Públicas Federais. (Incluída pela 
Lei nº 8.647, de 1993) 

        h) o exercente de mandato eletivo federal, estadual ou municipal, desde que não 
vinculado a regime próprio de previdência social ; (Incluída pela Lei nº 9.506, de 1997) 

        i) o empregado de organismo oficial internacional ou estrangeiro em funcionamento 
no Brasil, salvo quando coberto por regime próprio de previdência social; (Incluída pela 
Lei nº 9.876, de 26.11.99) 

       j) o exercente de mandato eletivo federal, estadual ou municipal, desde que não 
vinculado a regime próprio de previdência social; (Incluído pela Lei nº 10.887, de 2004) 

        II - como empregado doméstico: aquele que presta serviço de natureza contínua a 
pessoa ou família, no âmbito residencial desta, em atividades sem fins lucrativos; 

               V - como contribuinte individual: (Redação dada pela Lei nº 9.876, de 26.11.99) 

        a) a pessoa física, proprietária ou não, que explora atividade agropecuária, a 
qualquer título, em caráter permanente ou temporário, em área superior a 4 (quatro) 
módulos fiscais; ou, quando em área igual ou inferior a 4 (quatro) módulos fiscais ou 
atividade pesqueira, com auxílio de empregados ou por intermédio de prepostos; ou ainda 
nas hipóteses dos §§ 9o e 10 deste artigo; (Redação dada pela Lei nº 11.718, de 2008) 

        b) a pessoa física, proprietária ou não, que explora atividade de extração mineral - 
garimpo, em caráter permanente ou temporário, diretamente ou por intermédio de 
prepostos, com ou sem o auxílio de empregados, utilizados a qualquer título, ainda que de 
forma não contínua; (Redação dada pela Lei nº 9.876, de 26.11.99) 

        c) o ministro de confissão religiosa e o membro de instituto de vida consagrada, de 
congregação ou de ordem religiosa; (Redação dada pela Lei nº 10.403, de 8.1.2002) 

                e) o brasileiro civil que trabalha no exterior para organismo oficial internacional 
do qual o Brasil é membro efetivo, ainda que lá domiciliado e contratado, salvo quando 
coberto por regime próprio de previdência social; (Redação dada pela Lei nº 9.876, de 
26.11.99) 
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 f) o titular de firma individual urbana ou rural, o diretor não empregado e o membro de 
conselho de administração de sociedade anônima, o sócio solidário, o sócio de indústria, 
o sócio gerente e o sócio cotista que recebam remuneração decorrente de seu trabalho 
em empresa urbana ou rural, e o associado eleito para cargo de direção em cooperativa, 
associação ou entidade de qualquer natureza ou finalidade, bem como o síndico ou 
administrador eleito para exercer atividade de direção condominial, desde que recebam 
remuneração; (Incluído pela Lei nº 9.876, de 26.11.99) 

        g) quem presta serviço de natureza urbana ou rural, em caráter eventual, a uma ou 
mais empresas, sem relação de emprego; (Incluído pela Lei nº 9.876, de 26.11.99) 

        h) a pessoa física que exerce, por conta própria, atividade econômica de natureza 
urbana, com fins lucrativos ou não; (Incluído pela Lei nº 9.876, de 26.11.99) 

        VI - como trabalhador avulso: quem presta, a diversas empresas, sem vínculo 
empregatício, serviço de natureza urbana ou rural definidos no Regulamento; 

        VII – como segurado especial: a pessoa física residente no imóvel rural ou em 
aglomerado urbano ou rural próximo a ele que, individualmente ou em regime de 
economia familiar, ainda que com o auxílio eventual de terceiros, na condição 
de: (Redação dada pela Lei nº 11.718, de 2008) 

        a) produtor, seja proprietário, usufrutuário, possuidor, assentado, parceiro ou 
meeiro outorgados, comodatário ou arrendatário rurais, que explore atividade: (Incluído 
pela Lei nº 11.718, de 2008) 

        1. agropecuária em área de até 4 (quatro) módulos fiscais; (Incluído pela Lei nº 
11.718, de 2008) 

        2. de seringueiro ou extrativista vegetal que exerça suas atividades nos termos 
do inciso XII do caput do art. 2º da Lei nº 9.985, de 18 de julho de 2000, e faça dessas 
atividades o principal meio de vida; (Incluído pela Lei nº 11.718, de 2008) 

        b) pescador artesanal ou a este assemelhado que faça da pesca profissão habitual 
ou principal meio de vida; e (Incluído pela Lei nº 11.718, de 2008) 

        c) cônjuge ou companheiro, bem como filho maior de 16 (dezesseis) anos de idade 
ou a este equiparado, do segurado de que tratam as alíneas a e b deste inciso, que, 
comprovadamente, trabalhem com o grupo familiar respectivo. (Incluído pela Lei nº 
11.718, de 2008) 
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 § 1o  Entende-se como regime de economia familiar a atividade em que o trabalho dos 
membros da família é indispensável à própria subsistência e ao desenvolvimento 
socioeconômico do núcleo familiar e é exercido em condições de mútua dependência e 
colaboração, sem a utilização de empregados permanentes. (Redação dada pela Lei nº 
11.718, de 2008) 

        § 2º Todo aquele que exercer, concomitantemente, mais de uma atividade 
remunerada sujeita ao Regime Geral de Previdência Social é obrigatoriamente filiado em 
relação a cada uma delas. 

        § 3º O aposentado pelo Regime Geral de Previdência Social–RGPS que estiver 
exercendo ou que voltar a exercer atividade abrangida por este Regime é segurado 
obrigatório em relação a essa atividade, ficando sujeito às contribuições de que trata a Lei 
nº 8.212, de 24 de julho de 1991, para fins de custeio da Seguridade Social. (Incluído pela 
Lei nº 9.032, de 1995) 

        § 4º O dirigente sindical mantém, durante o exercício do mandato eletivo, o mesmo 
enquadramento no Regime Geral de Previdência Social-RGPS de antes da 
investidura. (Incluído pela Lei nº 9.528, de 1997) 

        § 5o Aplica-se o disposto na alínea g do inciso I do caput ao ocupante de cargo de 
Ministro de Estado, de Secretário Estadual, Distrital ou Municipal, sem vínculo efetivo com 
a União, Estados, Distrito Federal e Municípios, suas autarquias, ainda que em regime 
especial, e fundações. (Incluído pela Lei nº 9.876, de 26.11.99) 

        § 6o  Para serem considerados segurados especiais, o cônjuge ou companheiro e os 
filhos maiores de 16 (dezesseis) anos ou os a estes equiparados deverão ter participação 
ativa nas atividades rurais do grupo familiar. (Incluído pela Lei nº 11.718, de 2008) 

§ 7o O grupo familiar poderá utilizar-se de empregados contratados por prazo 
determinado ou de trabalhador de que trata a alínea g do inciso V do caput, à razão de no 
máximo cento e vinte pessoas por dia no ano civil, em períodos corridos ou intercalados 
ou, ainda, por tempo equivalente em horas de trabalho, não sendo computado nesse 
prazo o período de afastamento em decorrência da percepção de auxílio-
doença.  (Redação dada pela Medida Provisória nº 619, de 2013) 

        § 8o  Não descaracteriza a condição de segurado especial: (Incluído pela Lei nº 
11.718, de 2008) 
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  I – a outorga, por meio de contrato escrito de parceria, meação ou comodato, de até 
50% (cinqüenta por cento) de imóvel rural cuja área total não seja superior a 4 (quatro) 
módulos fiscais, desde que outorgante e outorgado continuem a exercer a respectiva 
atividade, individualmente ou em regime de economia familiar; (Incluído pela Lei nº 
11.718, de 2008) 

        II – a exploração da atividade turística da propriedade rural, inclusive com 
hospedagem, por não mais de 120 (cento e vinte) dias ao ano; (Incluído pela Lei nº 
11.718, de 2008) 

        III – a participação em plano de previdência complementar instituído por entidade 
classista a que seja associado em razão da condição de trabalhador rural ou de produtor 
rural em regime de economia familiar; e (Incluído pela Lei nº 11.718, de 2008) 

        IV – ser beneficiário ou fazer parte de grupo familiar que tem algum componente que 
seja beneficiário de programa assistencial oficial de governo; (Incluído pela Lei nº 11.718, 
de 2008) 

        V – a utilização pelo próprio grupo familiar, na exploração da atividade, de processo 
de beneficiamento ou industrialização artesanal, na forma do § 11 do art. 25 da Lei 
no 8.212, de 24 de julho de 1991; e (Incluído pela Lei nº 11.718, de 2008) 

         

        VI - a associação em cooperativa agropecuária; e  (Redação dada pela Medida 
Provisória nº 619, de 2013) 

VII - a incidência do Imposto Sobre Produtos Industrializados - IPI sobre o produto das 
atividades desenvolvidas nos termos do § 12.   (Incluído pela Medida Provisória nº 619, 
de 2013)  Produção de efeito 

        § 9o  Não é segurado especial o membro de grupo familiar que possuir outra fonte de 
rendimento, exceto se decorrente de: (Incluído pela Lei nº 11.718, de 2008) 

        I – benefício de pensão por morte, auxílio-acidente ou auxílio-reclusão, cujo valor 
não supere o do menor benefício de prestação continuada da Previdência 
Social; (Incluído pela Lei nº 11.718, de 2008) 

        II – benefício previdenciário pela participação em plano de previdência complementar 
instituído nos termos do inciso IV do § 8o deste artigo; (Incluído pela Lei nº 11.718, de 
2008) 
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  III - exercício de atividade remunerada em período não superior a cento e vinte dias, 
corridos ou intercalados, no ano civil, observado o disposto no § 13 do art. 12 da Lei 
no 8.212, de 24 de julho de 1991;  (Redação dada pela Medida Provisória nº 619, de 
2013) 

        IV – exercício de mandato eletivo de dirigente sindical de organização da categoria 
de trabalhadores rurais; (Incluído pela Lei nº 11.718, de 2008) 

        V – exercício de mandato de vereador do Município em que desenvolve a atividade 
rural ou de dirigente de cooperativa rural constituída, exclusivamente, por segurados 
especiais, observado o disposto no § 13 do art. 12 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 
1991; (Incluído pela Lei nº 11.718, de 2008) 

        VI – parceria ou meação outorgada na forma e condições estabelecidas no inciso I 
do § 8o deste artigo; (Incluído pela Lei nº 11.718, de 2008) 

        VII – atividade artesanal desenvolvida com matéria-prima produzida pelo respectivo 
grupo familiar, podendo ser utilizada matéria-prima de outra origem, desde que a renda 
mensal obtida na atividade não exceda ao menor benefício de prestação continuada da 
Previdência Social; e (Incluído pela Lei nº 11.718, de 2008) 

        VIII – atividade artística, desde que em valor mensal inferior ao menor benefício de 
prestação continuada da Previdência Social. (Incluído pela Lei nº 11.718, de 2008) 

        § 10.  O segurado especial fica excluído dessa categoria: (Incluído pela Lei nº 
11.718, de 2008) 

        I – a contar do primeiro dia do mês em que: (Incluído pela Lei nº 11.718, de 2008) 

        a) deixar de satisfazer as condições estabelecidas no inciso VII do caput deste 
artigo, sem prejuízo do disposto no art. 15 desta Lei, ou exceder qualquer dos limites 
estabelecidos no inciso I do § 8o deste artigo; (Incluído pela Lei nº 11.718, de 2008) 

       b) se enquadrar em qualquer outra categoria de segurado obrigatório do Regime 
Geral de Previdência Social, ressalvado o disposto nos incisos III, V, VII e VIII do § 9o e 
no § 12, sem prejuízo do disposto no art. 15;  (Redação dada pela Medida Provisória nº 
619, de 2013) 
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   c) se tornar segurado obrigatório de outro regime previdenciário; e  (Redação dada pela 
Medida Provisória nº 619, de 2013) 

d) participar de sociedade empresária, de sociedade simples, como empresário individual 
ou como titular de empresa individual de responsabilidade limitada em descordo com as 
limitações impostas pelo § 12.   (Incluído pela Medida Provisória nº 619, de 
2013) Produção de efeito 

        II – a contar do primeiro dia do mês subseqüente ao da ocorrência, quando o grupo 
familiar a que pertence exceder o limite de: (Incluído pela Lei nº 11.718, de 2008) 

        a) utilização de terceiros na exploração da atividade a que se refere o § 7o deste 
artigo; (Incluído pela Lei nº 11.718, de 2008) 

        b) dias em atividade remunerada estabelecidos no inciso III do § 9o deste artigo; 
e (Incluído pela Lei nº 11.718, de 2008) 

        c) dias de hospedagem a que se refere o inciso II do § 8o deste artigo. (Incluído pela 
Lei nº 11.718, de 2008) 

        § 11.  Aplica-se o disposto na alínea a do inciso V do caput deste artigo ao cônjuge 
ou companheiro do produtor que participe da atividade rural por este explorada. (Incluído 
pela Lei nº 11.718, de 2008) 

        § 12. A participação do segurado especial em sociedade empresária, em sociedade 
simples, como empresário individual ou como titular de empresa individual de 
responsabilidade limitada de objeto ou âmbito agrícola, agroindustrial ou agroturístico, 
considerada microempresa nos termos da Lei Complementar no 123, de 14 de dezembro 
de 2006, não o exclui de tal categoria previdenciária, desde que, mantido o exercício da 
sua atividade rural na forma do inciso VII do caput e do § 1o, a pessoa jurídica componha-
se apenas de segurados de igual natureza e sedie-se no mesmo Município ou em 
Município limítrofe àquele em que eles desenvolvam suas atividades.   (Incluído pela 
Medida Provisória nº 619, de 2013)  Produção de efeito 
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Capítulo II 
DAS PRESTAÇÕES EM GERAL 

Seção I 
Das Espécies de Prestações 

        Art. 18.  O Regime Geral de Previdência Social compreende as seguintes 
prestações, devidas inclusive em razão de eventos decorrentes de acidente do trabalho, 
expressas em benefícios e serviços: 

        I - quanto ao segurado: 

        a) aposentadoria por invalidez; 

        b) aposentadoria por idade; 

        c) aposentadoria por tempo  de contribuição; (Redação dada pela Lei Complementar 
nº 123, de 2006) 

        d) aposentadoria especial; 

        e) auxílio-doença; 

        f) salário-família; 

        g) salário-maternidade; 

        h) auxílio-acidente; 

        II - quanto ao dependente: 

        a) pensão por morte; 

        b) auxílio-reclusão; 

        III - quanto ao segurado e dependente: 

        a) pecúlios; (Revogada pela Lei nº 9.032, de 1995) 

        b) serviço social; 

        c) reabilitação profissional. 
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                § 1º Somente poderão beneficiar-se do auxílio-acidente os segurados incluídos 
nos incisos I, VI e VII do art. 11 desta Lei. (Redação dada pela Lei nº 9.032, de 1995) 

        § 2º O aposentado pelo Regime Geral de Previdência Social–RGPS que permanecer 
em atividade sujeita a este Regime, ou a ele retornar, não fará jus a prestação alguma da 
Previdência Social em decorrência do exercício dessa atividade, exceto ao salário-família 
e à reabilitação profissional, quando empregado. (Redação dada pela Lei nº 9.528, de 
1997) 

        § 3o  O segurado contribuinte individual, que trabalhe por conta própria, sem relação 
de trabalho com empresa ou equiparado, e o segurado facultativo que contribuam na 
forma do § 2o do art. 21 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991, não farão jus à 
aposentadoria por tempo de contribuição. (Incluído pela Lei Complementar nº 123, de 
2006) 

 

Seção II 
Dos Períodos de Carência 

Art. 25. A concessão das prestações pecuniárias do Regime Geral de Previdência Social 
depende dos seguintes períodos de carência, ressalvado o disposto no art. 26: 

        I - auxílio-doença e aposentadoria por invalidez: 12 (doze) contribuições mensais; 

        II - aposentadoria por idade, aposentadoria por tempo de serviço e aposentadoria 
especial: 180 contribuições mensais. (Redação dada pela Lei nº 8.870, de 1994) 

        III - salário-maternidade para as seguradas de que tratam os incisos V e VII do art. 
11 e o art. 13: dez contribuições mensais, respeitado o disposto no parágrafo único do art. 
39 desta Lei. (Incluído pela Lei nº 9.876, de 26.11.99) 

        Parágrafo único. Em caso de parto antecipado, o período de carência a que se refere 
o inciso III será reduzido em número de contribuições equivalente ao número de meses 
em que o parto foi antecipado." (Incluído pela Lei nº 9.876, de 26.11.99) 

Art. 26. Independe de carência a concessão das seguintes prestações: 

        I - pensão por morte, auxílio-reclusão, salário-família e auxílio-acidente; (Redação 
dada pela Lei nº 9.876, de 26.11.99) 

        II - auxílio-doença e aposentadoria por invalidez nos casos de acidente de qualquer 
natureza ou causa e de doença profissional ou do trabalho, bem como nos casos de 
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segurado que, após filiar-se ao Regime Geral de Previdência Social, for acometido de 
alguma das doenças e afecções especificadas em lista elaborada pelos Ministérios da 
Saúde e do Trabalho e da Previdência Social a cada três anos, de acordo com os critérios 
de estigma, deformação, mutilação, deficiência, ou outro fator que lhe confira 
especificidade e gravidade que mereçam tratamento particularizado; 

        III - os benefícios concedidos na forma do inciso I do art. 39, aos segurados 
especiais referidos no inciso VII do art. 11 desta Lei; 

        IV - serviço social; 

        V - reabilitação profissional. 

        VI – salário-maternidade para as seguradas empregada, trabalhadora avulsa e 
empregada doméstica. (Incluído pela Lei nº 9.876, de 26.11.99) 

Art. 39. Para os segurados especiais, referidos no inciso VII do art. 11 desta Lei, fica 
garantida a concessão: 

        I - de aposentadoria por idade ou por invalidez, de auxílio-doença, de auxílio-
reclusão ou de pensão, no valor de 1 (um) salário mínimo, desde que comprove o 
exercício de atividade rural, ainda que de forma descontínua, no período, imediatamente 
anterior ao requerimento do benefício, igual ao número de meses correspondentes à 
carência do benefício requerido; ou 

        II - dos benefícios especificados nesta Lei, observados os critérios e a forma de 
cálculo estabelecidos, desde que contribuam facultativamente para a Previdência Social, 
na forma estipulada no Plano de Custeio da Seguridade Social. 

        Parágrafo único. Para a segurada especial fica garantida a concessão do salário-
maternidade no valor de 1 (um) salário mínimo, desde que comprove o exercício de 
atividade rural, ainda que de forma descontínua, nos 12 (doze) meses imediatamente 
anteriores ao do início do benefício. (Incluído pela Lei nº 8.861, de 1994) 

        Art. 40. É devido abono anual ao segurado e ao dependente da Previdência Social 
que, durante o ano, recebeu auxílio-doença, auxílio-acidente ou aposentadoria, pensão 
por morte ou auxílio-reclusão. (Vide Decreto nº 6.927, de 2009)     (Vide Decreto nº 7.782, 
de 2012)  (Vide Decreto nº 8.064, de 2013) 

        Parágrafo único. O abono anual será calculado, no que couber, da mesma forma que 
a Gratificação de Natal dos trabalhadores, tendo por base o valor da renda mensal do 
benefício do mês de dezembro de cada ano. 
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Seção V 
Dos Benefícios 

Subseção I 
Da Aposentadoria por Invalidez 

        Art. 42. A aposentadoria por invalidez, uma vez cumprida, quando for o caso, a 
carência exigida, será devida ao segurado que, estando ou não em gozo de auxílio-
doença, for considerado incapaz e insusceptível de reabilitação para o exercício de 
atividade que lhe garanta a subsistência, e ser-lhe-á paga enquanto permanecer nesta 
condição. 

        § 1º A concessão de aposentadoria por invalidez dependerá da verificação da 
condição de incapacidade mediante exame médico-pericial a cargo da Previdência Social, 
podendo o segurado, às suas expensas, fazer-se acompanhar de médico de sua 
confiança. 

        § 2º A doença ou lesão de que o segurado já era portador ao filiar-se ao Regime 
Geral de Previdência Social não lhe conferirá direito à aposentadoria por invalidez, salvo 
quando a incapacidade sobrevier por motivo de progressão ou agravamento dessa 
doença ou lesão. 

        Art. 43. A aposentadoria por invalidez será devida a partir do dia imediato ao da 
cessação do auxílio-doença, ressalvado o disposto nos §§ 1º, 2º e 3º deste artigo. 

        § 1º Concluindo a perícia médica inicial pela existência de incapacidade total e 
definitiva para o trabalho, a aposentadoria por invalidez será devida: (Redação dada pela 
Lei nº 9.032, de 1995) 

        a) ao segurado empregado, a contar do décimo sexto dia do afastamento da 
atividade ou a partir da entrada do requerimento, se entre o afastamento e a entrada do 
requerimento decorrerem mais de trinta dias; (Redação Dada pela Lei nº 9.876, de 
26.11.99) 

        b) ao segurado empregado doméstico, trabalhador avulso, contribuinte individual, 
especial e facultativo, a contar da data do início da incapacidade ou da data da entrada do 
requerimento, se entre essas datas decorrerem mais de trinta dias.(Redação Dada pela 
Lei nº 9.876, de 26.11.99) 

        § 2o Durante os primeiros quinze dias de afastamento da atividade por motivo de 
invalidez, caberá à empresa pagar ao segurado empregado o salário. (Redação Dada 
pela Lei nº 9.876, de 26.11.99) 
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             Art. 44. A aposentadoria por invalidez, inclusive a decorrente de acidente do 
trabalho, consistirá numa renda mensal correspondente a 100% (cem por cento) do 
salário-de-benefício, observado o disposto na Seção III, especialmente no art. 33 desta 
Lei. (Redação dada pela Lei nº 9.032, de 1995) 

                § 2º Quando o acidentado do trabalho estiver em gozo de auxílio-doença, o 
valor da aposentadoria por invalidez será igual ao do auxílio-doença se este, por força de 
reajustamento, for superior ao previsto neste artigo. 

  Art. 47. Verificada a recuperação da capacidade de trabalho do aposentado por 
invalidez, será observado o seguinte procedimento: 

        I - quando a recuperação ocorrer dentro de 5 (cinco) anos, contados da data do início 
da aposentadoria por invalidez ou do auxílio-doença que a antecedeu sem interrupção, o 
benefício cessará: 

        a) de imediato, para o segurado empregado que tiver direito a retornar à função que 
desempenhava na empresa quando se aposentou, na forma da legislação trabalhista, 
valendo como documento, para tal fim, o certificado de capacidade fornecido pela 
Previdência Social; ou 

        b) após tantos meses quantos forem os anos de duração do auxílio-doença ou da 
aposentadoria por invalidez, para os demais segurados; 

        II - quando a recuperação for parcial, ou ocorrer após o período do inciso I, ou ainda 
quando o segurado for declarado apto para o exercício de trabalho diverso do qual 
habitualmente exercia, a aposentadoria será mantida, sem prejuízo da volta à atividade: 

        a) no seu valor integral, durante 6 (seis) meses contados da data em que for 
verificada a recuperação da capacidade; 

        b) com redução de 50% (cinqüenta por cento), no período seguinte de 6 (seis) 
meses; 

        c) com redução de 75% (setenta e cinco por cento), também por igual período de 6 
(seis) meses, ao término do qual cessará definitivamente. 

Art. 55. O tempo de serviço será comprovado na forma estabelecida no Regulamento, 
compreendendo, além do correspondente às atividades de qualquer das categorias de 
segurados de que trata o art. 11 desta Lei, mesmo que anterior à perda da qualidade de 
segurado: 
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   I - o tempo de serviço militar, inclusive o voluntário, e o previsto no § 1º do art. 143 da 
Constituição Federal, ainda que anterior à filiação ao Regime Geral de Previdência Social, 
desde que não tenha sido contado para inatividade remunerada nas Forças Armadas ou 
aposentadoria no serviço público; 

        II - o tempo intercalado em que esteve em gozo de auxílio-doença ou aposentadoria 
por invalidez; 

       III - o tempo de contribuição efetuada como segurado facultativo; (Redação dada pela 
Lei nº 9.032, de 1995) 

        IV - o tempo de serviço referente ao exercício de mandato eletivo federal, estadual 
ou municipal, desde que não tenha sido contado para efeito de aposentadoria por outro 
regime de previdência social; (Redação dada pela Lei nº 9.506, de 1997) 

        V - o tempo de contribuição efetuado por segurado depois de ter deixado de exercer 
atividade remunerada que o enquadrava no art. 11 desta Lei; 

        VI - o tempo de contribuição efetuado com base nos artigos 8º e 9º da Lei nº 8.162, 
de 8 de janeiro de 1991, pelo segurado definido no artigo 11, inciso I, alínea "g", desta Lei, 
sendo tais contribuições computadas para efeito de carência. (Incluído pela Lei nº 8.647, 
de 1993) 

        § 1º A averbação de tempo de serviço durante o qual o exercício da atividade não 
determinava filiação obrigatória ao anterior Regime de Previdência Social Urbana só será 
admitida mediante o recolhimento das contribuições correspondentes, conforme dispuser 
o Regulamento, observado o disposto no § 2º.   (Vide Lei nº 8.212, de 1991) 

        § 2º O tempo de serviço do segurado trabalhador rural, anterior à data de início de 
vigência desta Lei, será computado independentemente do recolhimento das 
contribuições a ele correspondentes, exceto para efeito de carência, conforme dispuser o 
Regulamento. 

        § 3º A comprovação do tempo de serviço para os efeitos desta Lei, inclusive 
mediante justificação administrativa ou judicial, conforme o disposto no art. 108, só 
produzirá efeito quando baseada em início de prova material, não sendo admitida prova 
exclusivamente testemunhal, salvo na ocorrência de motivo de força maior ou caso 
fortuito, conforme disposto no Regulamento. 
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  § 4o  Não será computado como tempo de contribuição, para efeito de concessão do 
benefício de que trata esta subseção, o período em que o segurado contribuinte individual 
ou facultativo tiver contribuído na forma do § 2o do art. 21 da Lei no 8.212, de 24 de julho 
de 1991, salvo se tiver complementado as contribuições na forma do § 3o do mesmo 
artigo. (Incluído pela Lei Complementar nº 123, de 2006) 

 

Subseção V 
Do Auxílio-Doença 

        Art. 59. O auxílio-doença será devido ao segurado que, havendo cumprido, quando 
for o caso, o período de carência exigido nesta Lei, ficar incapacitado para o seu trabalho 
ou para a sua atividade habitual por mais de 15 (quinze) dias consecutivos. 

        Parágrafo único. Não será devido auxílio-doença ao segurado que se filiar ao 
Regime Geral de Previdência Social já portador da doença ou da lesão invocada como 
causa para o benefício, salvo quando a incapacidade sobrevier por motivo de progressão 
ou agravamento dessa doença ou lesão. 

                Art. 60. O auxílio-doença será devido ao segurado empregado a contar do 
décimo sexto dia do afastamento da atividade, e, no caso dos demais segurados, a contar 
da data do início da incapacidade e enquanto ele permanecer incapaz. (Redação dada 
pela Lei nº 9.876, de 26.11.99) 

        § 1º Quando requerido por segurado afastado da atividade por mais de 30 (trinta) 
dias, o auxílio-doença será devido a contar da data da entrada do requerimento. 

        § 3o Durante os primeiros quinze dias consecutivos ao do afastamento da atividade 
por motivo de doença, incumbirá à empresa pagar ao segurado empregado o seu salário 
integral.  (Redação dada pela Lei nº 9.876, de 26.11.99) 

        § 4º A empresa que dispuser de serviço médico, próprio ou em convênio, terá a seu 
cargo o exame médico e o abono das faltas correpondentes ao período referido no § 3º, 
somente devendo encaminhar o segurado à perícia médica da Previdência Social quando 
a incapacidade ultrapassar 15 (quinze) dias. 

        Art. 61. O auxílio-doença, inclusive o decorrente de acidente do trabalho, consistirá 
numa renda mensal correspondente a 91% (noventa e um por cento) do salário-de-
benefício, observado o disposto na Seção III, especialmente no art. 33 desta 
Lei. (Redação dada pela Lei nº 9.032, de 1995) 
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Art. 62. O segurado em gozo de auxílio-doença, insusceptível de recuperação para sua 
atividade habitual, deverá submeter-se a processo de reabilitação profissional para o 
exercício de outra atividade. Não cessará o benefício até que seja dado como habilitado 
para o desempenho de nova atividade que lhe garanta a subsistência ou, quando 
considerado não-recuperável, for aposentado por invalidez. 

        Art. 63. O segurado empregado em gozo de auxílio-doença será considerado pela 
empresa como licenciado. 

        Parágrafo único. A empresa que garantir ao segurado licença remunerada ficará 
obrigada a pagar-lhe durante o período de auxílio-doença a eventual diferença entre o 
valor deste e a importância garantida pela licença. 

 

Subseção IX 
Do Auxílio-Reclusão 

        Art. 80. O auxílio-reclusão será devido, nas mesmas condições da pensão por morte, 
aos dependentes do segurado recolhido à prisão, que não receber remuneração da 
empresa nem estiver em gozo de auxílio-doença, de aposentadoria ou de abono de 
permanência em serviço. 

        Parágrafo único. O requerimento do auxílio-reclusão deverá ser instruído com 
certidão do efetivo recolhimento à prisão, sendo obrigatória, para a manutenção do 
benefício, a apresentação de declaração de permanência na condição de presidiário. 

 Art. 86. O auxílio-acidente será concedido, como indenização, ao segurado quando, após 
consolidação das lesões decorrentes de acidente de qualquer natureza, resultarem 
seqüelas que impliquem redução da capacidade para o trabalho que habitualmente 
exercia.(Redação dada pela Lei nº 9.528, de 1997) 

        § 1º O auxílio-acidente mensal e vitalício corresponderá a 50% (cinqüenta por cento) 
do salário-de-benefício do segurado. (Redação dada pela Lei nº 9.032, de 1995) 
 

        § 1º O auxílio-acidente mensal corresponderá a cinqüenta por cento do salário-de-
benefício e será devido, observado o disposto no § 5º, até a véspera do início de qualquer 
aposentadoria ou até a data do óbito do segurado. (Redação dada pela Lei nº 9.528, de 
1997) 
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    § 2º O auxílio-acidente será devido a partir do dia seguinte ao da cessação do auxílio-
doença, independentemente de qualquer remuneração ou rendimento auferido pelo 
acidentado, vedada sua acumulação com qualquer aposentadoria. (Redação dada pela 
Lei nº 9.528, de 1997) 

        § 3º O recebimento de salário ou concessão de outro benefício, exceto de 
aposentadoria, observado o disposto no § 5º, não prejudicará a continuidade do 
recebimento do auxílio-acidente. (Redação dada pela Lei nº 9.528, de 1997) 

        § 4º A perda da audição, em qualquer grau, somente proporcionará a concessão do 
auxílio-acidente, quando, além do reconhecimento de causalidade entre o trabalho e a 
doença, resultar, comprovadamente, na redução ou perda da capacidade para o trabalho 
que habitualmente exercia. (Restabelecido com nova redação pela Lei nº 9.528, de 1997) 

         

 Art. 101. O segurado em gozo de auxílio-doença, aposentadoria por invalidez e o 
pensionista inválido estão obrigados, sob pena de suspensão do benefício, a submeter-se 
a exame médico a cargo da Previdência Social, processo de reabilitação profissional por 
ela prescrito e custeado, e tratamento dispensado gratuitamente, exceto o cirúrgico e a 
transfusão de sangue, que são facultativos. (Redação dada pela Lei nº 9.032, de 1995) 

   Art. 118. O segurado que sofreu acidente do trabalho tem garantida, pelo prazo 
mínimo de doze meses, a manutenção do seu contrato de trabalho na empresa, após a 
cessação do auxílio-doença acidentário, independentemente de percepção de auxílio-
acidente. 

 Art. 124. Salvo no caso de direito adquirido, não é permitido o recebimento conjunto dos 
seguintes benefícios da Previdência Social: 

        I - aposentadoria e auxílio-doença; 

       II - mais de uma aposentadoria; (Redação dada pela Lei nº 9.032, de 1995) 

        III - aposentadoria e abono de permanência em serviço; 

        IV - salário-maternidade e auxílio-doença; (Incluído dada pela Lei nº 9.032, de 1995) 

        V - mais de um auxílio-acidente; (Incluído dada pela Lei nº 9.032, de 1995) 

        VI - mais de uma pensão deixada por cônjuge ou companheiro, ressalvado o direito 
de opção pela mais vantajosa. (Incluído dada pela Lei nº 9.032, de 1995) 
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        Parágrafo único. É vedado o recebimento conjunto do seguro-desemprego com 
qualquer benefício de prestação continuada da Previdência Social, exceto pensão por 
morte ou auxílio-acidente. (Incluído dada pela Lei nº 9.032, de 1995) 

    Art. 151. Até que seja elaborada a lista de doenças mencionadas no inciso II do art. 
26, independe de carência a concessão de auxílio-doença e aposentadoria por invalidez 
ao segurado que, após filiar-se ao Regime Geral de Previdência Social, for acometido das 
seguintes doenças: tuberculose ativa; hanseníase; alienação mental; neoplasia maligna; 
cegueira; paralisia irreversível e incapacitante; cardiopatia grave; doença de Parkinson; 
espondiloartrose anquilosante; nefropatia grave; estado avançado da doença de Paget 
(osteíte deformante); síndrome da deficiência imunológica adquirida-Aids; e contaminação 
por radiação, com base em conclusão da medicina especializada. 
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